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O Livro e a América 

(um trecho da poesia)

Filhos do sec’lo das luzes!

Filhos da Grande nação!

Quando ante Deus vos mostrardes,

Tereis um livro na mão:

O livro — esse audaz guerreiro

Que conquista o mundo inteiro

Sem nunca ter Waterloo...

Eólo de pensamentos,

Que abrira a gruta dos ventos

Donde a Igualdade vooul..

Por uma fatalidade

Dessas que descem de além,

O sec'lo, que viu Colombo,

Viu Guttenberg também.

Quando no tosco estaleiro

Da Alemanha o velho obreiro

A ave da imprensa gerou...

O Genovês salta os mares...

Busca um ninho entre os palmares

E a pátria da imprensa achou...

Por isso na impaciência

Desta sede de saber,

Como as aves do deserto

As almas buscam beber...

Oh! Bendito o que semeia

Livros... livros à mão cheia...

E manda o povo pensar!

O livro caindo n'alma

É germe — que faz a palma,

É chuva — que faz o mar,

Castro Alves
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ALMEIDA,  Bruno  Luiz  Teles  de.  CONSTRUINDO  UMA  GESTÃO
DEMOCRÁTICA  NO  ESTADO  DA  BAHIA:  Contribuições  do  Curso  de
Especialização  em  Gestão  Escolar  promovido  pelo  Programa  Escola  de
Gestores (dissertação  de  mestrado).  Salvador:  Faculdade  de  Educação  da
UFBA; 2014.

RESUMO
Esta pesquisa está circunscrita no universo do Programa Nacional da Escola
de  Gestores.  Seu  objetivo  é  analisar  a  apropriação  do  conceito  de  gestão
democrática participativa promovida no âmbito do curso de Especialização em
Gestão  Escolar  do  Programa  Escola  de  Gestores  da  UFBA  e  suas
contribuições  para  o  fortalecimento  da  gestão  democrática  nas  escolas
públicas da educação básica em que os gestores/cursistas estão vinculados no
estado da Bahia. A população investigada foi de 287 trabalhos de conclusão de
curso  da  terceira  edição  do  curso  de  Especialização  em  Gestão  Escolar,
desses foram selecionados 186 que tratavam de temas relacionado à gestão.
Através  do  método  de  análise  sistemática  aleatória  do  universo  de  186
trabalhos foram coletados uma amostra de 38 trabalhos, aos quais foi aplicado
“Fichamento do TCC” que se constituiu como instrumento de coleta de dados
para  esta  pesquisa.  O Método  utilizado  para  a  análise  dos  trabalhos  foi  a
análise de conteúdo nos moldes como proposto por  Laurence Bardim.  Dos
resultados encontrados o mais relevante é que dos 38 trabalhos da amostra
92,1% demonstraram ter se apropriado total ou parcialmente do conceito de
Gestão  Democrática  Participativa  e  92,1% dos  trabalhos  demonstraram ter
contado com a participação da comunidade escolar no processo de elaboração
e/ou implementação do projeto de intervenção que deu origem ao Trabalho de
Conclusão de Curso.

Palavras Chaves: 1.  Programa Nacional  Escola  de Gestores  da Educação
Básica Pública (Brasil). 2. Administradores escolares – Treinamento – Estudo
de casos. 3. Gestão democrática. 4. Democratização da educação.
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ALMEIDA,  Bruno  Luiz  Teles  de.  CONSTRUINDO  UMA  GESTÃO
DEMOCRÁTICA  NO  ESTADO  DA  BAHIA:  Contribuições  do  Curso  de
Especialização  em  Gestão  Escolar  promovido  pelo  Programa  Escola  de
Gestores (Dissertation of Master Degree). Salvador: Faculdade de Educação
da UFBA; 2014.

ABSTRACT

This  inquiry  is  circumscribed  in  the  context  of  the  National  Program of  the
School  of  Managers.  It  aims to  analyze the  appropriation  of  the concept  of
democratic participative management promoted in the context of the Course of
Specialization in School Management of the Program School of Managers of
the  UFBA  and  its  contributions  for  the  strengthening  of  the  democratic
management  in  the  public  schools  of  the  basic  education  in  which  the
managers/ participants of the course are linked in the State of the Bahia. The
Investigated population was of 287 works of conclusion of course of the third
publication  of  the  Course  of  Specialization  in  School  Management,  among
these there were selected 186 that dealt with subjects related to management.
Through  the  method  of  random systematic  analysis  of  the  universe  of  186
works they were collected a sample of 38 works, to which there was applied
“Annotation  of  the  Monograph –  Work  of  Course Conclusion”  that  was  as
instrument of collection of data for this inquiry. The Method used for the analysis
of the works was an analysis of content in the ways proposed by  Laurence
Bardim.  Among the considered results  the most  relevant  thing is  that  of  38
works  of  the  sample  92,1  % demonstrated  to  have  if  appropriate  totally  or
partially of the concept of Democratic Participative Management and 92,1 % of
the  works  demonstrated  to  have disposed of  the participation of  the school
community in the process of preparation and / or implementation of the project
of intervention that gave rise to the Work of Conclusion of Course.

Key word: Democratic Participative Management, School Management, School
of Managers.
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1. INTRODUÇÃO

Nas três últimas décadas a discussão sobre gestão democrática participativa

tem ocupado lugar de destaque na composição das agendas internacionais e

nacionais  de  políticas  públicas  para  educação.  Como consequência  dessas

demandas,  o  tema vem ganhando fôlego no Brasil  desde seu processo de

redemocratização ocorrido durante a década de 1980.

Desde então, o tema da gestão escolar na perspectiva da gestão democrática

participativa nas unidades escolares da educação básica tem se consolidado

como campo fértil para pesquisas acadêmicas, que com seus resultados, tem

contribuído  para  uma  melhor  apropriação  desta  nova  proposta  de  gestão

escolar.

É nesse contexto social e acadêmico que se insere este trabalho cujo objetivo

é  analisar  a  apropriação  do  conceito  de  gestão  democrática  participativa

promovida no âmbito da terceira edição do curso de Especialização em Gestão

Escolar do Programa Escola de Gestores da UFBA e suas contribuições para o

fortalecimento da gestão democrática das escolas públicas das redes municipal

e estadual no Estado da Bahia em que os gestores/cursistas estão vinculados.

Para tanto, buscaremos: 

 Identificar  no  Programa  Nacional  Escola  de  Gestores  as

expectativas/objetivos  com  relação  à  formação  de  gestores  para  as

escolas públicas;

 Caracterizar  o  projeto  pedagógico  do  curso  de  Especialização  em

Gestão  Escolar  do  Programa  Escola  de  Gestores  desenvolvido  na

Faculdade de Educação da UFBA;

 Apreender  como  se  deu  a  apropriação  do  conceito  de  gestão

democrática participativa na formação recebida e expressa por meio dos

TCCS;
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 Avaliar a contribuição do processo de apropriação do conceito de gestão

democrática participativa para a gestão da escola.

Esta pesquisa está metodologicamente orientada pelo método de análise de

conteúdo com base na teoria proposta por Laurence Bardin cujo detalhamento

será  exposto  no  capítulo  quatro, com  o  intuito  de  melhor  apresentar  os

resultados desta pesquisa, a estruturamos da seguinte maneira:

Introdução:  Onde  está  apresentado  o  âmbito  da  pesquisa,  seu  objetivo,

metodologia, estruturação dos capítulos e  contextualização do tema proposto.

Capítulo 01: Gestão escolar no Brasil:  a construção de um conceito.  Neste

capítulo discutimos a história da administração / gestão no Brasil, e definiremos

os conceitos de administração e gestão bem como analisamos o surgimento do

conceito de gestão democrática participativa.

Capítulo  02: Políticas  de  Formação  de  Gestores  no  Brasil.  Neste  capítulo

discutimos  sobre  as  influências  dos contextos  internacional  e  nacional   na

elaboração  de  políticas  públicas  para  formação  de  gestores  escolares  nas

escolas  públicas  da  educação  básica,  numa  perspectiva  democrática

participativa. De modo especifico, tratamos da proposta nacional e regional do

Programa Escola de Gestores com destaque para o curso de Especialização

em Gestão Escolar promovido em parceria com a Faculdade de Educação da

Universidade Federal da Bahia - UFBA. 

Capítulo 03: Os caminhos da pesquisa. Explicamos qual foi a metodologia /

estratégia para a coleta dos dados, bem como para a tabulação dos mesmos

(temas principal, transversal e geral) verificando se os temas abordados nos

TCCs estão de acordo com o projeto  da  Escola  de Gestores,  assim como

apontando como foram selecionados os trabalhos que foram utilizados para

fazermos a amostra para a realização da análise de conteúdos. Neste capítulo

também apresentamos os passos para a análise do material coletado em que

buscamos identificar:  a)  se  existe  uma coerência entre o tema proposto e

aquilo que é abordado no objetivo geral e objetivos específicos dos TCCs; b)

em que perspectiva se deu a apropriação do conceito de gestão democrática
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participativa; e c) as contribuições para a gestão democrática da escola.

Capítulo 04:  O Programa Escola  de Gestores  na Bahia:  Os resultados da

pesquisa.  Neste capítulo apresentamos os resultados da análise dos dados

constituídos pelos TCCs, com relação aos seguintes itens: a) os TCCs e sua

coerência  interna;  b)  apropriação  do  conceito  de  gestão  democrática

participativa nos TCCs; c) contribuições para a gestão democrática da escola a

partir dos trabalhos analisados.

Capítulo 05: Considerações finais. Aqui pretendemos expor o que a pesquisa

significou,  bem  como,  quais  foram  seus  principais  resultados  quanto  às

contribuições da Escola de Gestores para a formação de gestores das escolas

públicas da Bahia.

Apresentados  os  capítulos  e  seus  conteúdos  voltemos  o  olhar  para  a

problematização do tema, momento em que trataremos elementos do contexto

histórico e social do qual emerge o tema desta pesquisa.

1.1 PROBLEMATIZAÇÃO DO TEMA

Após um longo silêncio marcado pela ditadura e seus atos inconstitucionais,

nas últimas três décadas o Brasil tem experienciado um forte debate na área

de  políticas  públicas  voltadas  para  educação.  Desses  debates  emergiram

novas diretrizes que buscaram organizar  minimamente a educação no País

estabelecendo novas ações e estratégias cujo objetivo principal é cumprir o

pressuposto constitucional de promoção de uma educação pública, gratuita e

de  qualidade  para  todos  os  cidadãos.  Todavia,  num  País  marcado  por

descontinuidades históricas e sociais é muito difícil pensar e realizar políticas

públicas em educação como política de Estado e não de governo. Na maioria

das  vezes  funciona  como se  tentássemos  construir  um castelo  forte  sobre

nuvens, suas bases não o sustentam.

Neste  sentido,  Dourado  (2007)  argumenta  que  a  constituição  e  a  trajetória

histórica das políticas educacionais no Brasil,  em especial  os processos de

organização  e  gestão  da  educação  básica  nacional,  tem  sido  marcada
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hegemonicamente  pela  lógica  da  descontinuidade,  por  carência  de

planejamento de longo prazo que evidencie políticas de Estado em detrimento

de política conjunturais de governo. Para o autor esta dinâmica tem favorecido

ações sem a devida articulação com os sistemas de ensino, destacando-se

particularmente  as  políticas  de  gestão  e  organização,  formação  inicial  e

continuada, estrutura curricular e processos de participação. 

Na  tentativa  de  superar  essas  descontinuidades,  não  por  uma  dimensão

altruísta do Estado, mas, sobretudo, porque a falta de educação pública de

qualidade  tem  punido  o  Brasil  do  ponto  de  vista  do  seu  desenvolvimento

econômico  dirimindo  seu  caráter  competitivo  num  mercado  cada  vez  mais

exigente, foi que mesclando interesses internacionais e demandas internas o

Brasil elaborou na Constituição Federal de 1988 seu capítulo mais avançado

sobre Educação na História das Constituições Brasileiras.

Este novo momento de abertura política é refletido no espírito do texto de uma

"Constituição Cidadã"  que propõe a incorporação de sujeitos historicamente

excluídos  do  direito  à  educação,  expressa  no  princípio  da  "igualdade  de

condições para o acesso e permanência na escola" (art. 206, I).

O artigo 205 é sem dúvida alguma o marco legal da Carta de 1988 quanto trata

expressamente  da  concepção,  dos  princípios  e  dos  deveres  do  Estado  no

campo da educação. 

Art. 205 - A educação, direito de todos e dever do Estado e da
família,  será  promovida  e  incentivada  com  a  colaboração  da
sociedade,  visando  ao  pleno  desenvolvimento  da  pessoa,  seu
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o
trabalho.

A  noção  de  educação  como  direito,  que  começa  a  se  materializar  na

constituição de 1934 (art. 149) e é reafirmada em 1946 e 1967, é reeditada de

forma ampla na Constituição Federal de 1988 através do artigo supracitado. 

Cabe ainda ressaltar que para além do princípio da igualdade de condições de

acesso e permanência outras importantes conquistas foram asseguradas, tais

como:  a  educação  como  direito  público  subjetivo,  o  princípio  da  gestão
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democrática do ensino público e a garantia do padrão de qualidade, conforme

indicados a seguir:

Art.  206  -  O  ensino  será  ministrado  com  base  nos  seguintes
princípios:

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;

VII - garantia de padrão de qualidade.

Embora  necessário,  o  texto  constitucional  não  é  suficiente  para  garantir  a

eficácia da lei e a consequente e tão desejada qualidade do ensino público. É

neste sentido que em 1996 foi aprovada a nova Lei de Diretrizes e Bases da

Educação Nacional, lei nº 9394/96, na tentativa de criar marcos mais concretos

para a construção de políticas públicas que garantiriam de modo eficaz o que

estava preconizado no texto constitucional. Nesse sentido, a Lei de Diretrizes e

Bases  da  Educação  Nacional  (LDBEN),  no  capítulo  2,  artigo  terceiro,

parágrafos VIII e IX, em que trata dos princípios e fins da educação nacional,

reafirma  o  que  está  posto  na  Constituição  Federal,  trazendo  as  seguintes

assertivas:

Art.  3º.  O  ensino  será  ministrado  com  base  nos  seguintes
princípios:

I  -  igualdade  de  condições  para  o  acesso  e  permanência  na
escola; 

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o
pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas;

IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância;

V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;

VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;

VII - valorização do profissional da educação escolar;

VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e
da legislação dos sistemas de ensino;

IX - garantia de padrão de qualidade;

X - valorização da experiência extra-escolar;

XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas
sociais.

A partir desses dois documentos reguladores, a Constituição Federal de 1988 e

a LDBEN nº 9394 de 1996, surge em 2001 depois de aprovado pelo Congresso
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Nacional, o Plano Nacional de Educação (PNE) elaborado pelo Ministério da

Educação e Cultura (MEC), juntamente com entidades, associações, sindicatos

e Secretarias de Educação,  cujo  principal  objetivo era a universalização do

ensino,  além  da  criação  de  incentivos  para  que  todos  os  estudantes

concluíssem a educação básica. 

Em em 24 de abril  de 2007,  o MEC criou o Plano de Desenvolvimento da

Educação – (PDE), que foi aprovado pelo Presidente da República Luiz Inácio

Lula da Silva e pelo Ministro da Educação Fernando Haddad, com o objetivo de

melhorar  a  educação no País,  em todas as suas etapas,  em um prazo de

quinze anos. A prioridade é a Educação Básica, que vai da Educação Infantil ao

Ensino Médio.

O PDE prevê várias ações que visam identificar e solucionar os problemas que

afetam diretamente a educação brasileira, entre elas podemos citar  a criação

do IDEB - Índice de Desenvolvimento da Educação Básica e o Plano de Ações

Articuladas – PAR. Como Relata Voss 

No contexto do Plano Nacional de Educação  o IDEB passa a ser
o indicador básico de medição da qualidade da Educação Básica
que é usado como elemento justificador das reformas em curso. É
com base no discurso da necessidade de elevar a qualidade da
educação, melhorando os resultados do IDEB, que são propostos
novos  planos  para  a  gestão  da  Educação  Básica,  como  o
Compromisso  Todos  pela  Educação  e  o  Plano  de  Ações
Articuladas  (PAR),  os  quais  reivindicam  a  mobilização  e
responsabilização  de  diferentes  setores  sociais  para  sua
efetivação. (2011, p 45-46) 

O Plano vai além ao incluir ações de combate a problemas sociais que inibem

o ensino e o aprendizado com qualidade, como por exemplo: Luz para todos,

Saúde  nas  escolas  e  Olhar  Brasil,  entre  outros.  As  ações  deverão  ser

desenvolvidas conjuntamente pela União, estados e municípios. 

Embora alguns autores como Demeval Saviani (2008) discutam que o PNE foi

atropelado  pelo  PDE  de  2007,  e  não  necessariamente  se  tornaram

complementares como deveria ser, o MEC   aprovou recentemente, embora

ainda não tenha sido votado, o novo PNE que terá vigência entre os anos de

2011 a 2020 e que apresenta dez diretrizes objetivas e 20 metas, seguidas das
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estratégias específicas de concretização. O texto prevê formas de a sociedade

monitorar e cobrar cada uma das conquistas previstas. 

As metas seguem o modelo de visão sistêmica da educação estabelecido em

2007 com a criação do PDE. Tanto as metas quanto as estratégias premiam

iniciativas  para  todos  os  níveis,  modalidades  e  etapas  educacionais.  Além

disso, há estratégias específicas para a inclusão de minorias, como alunos com

deficiência, indígenas, quilombolas, estudantes do campo e alunos em regime

de liberdade assistida.

Além desses aspectos a universalização e ampliação do acesso e atendimento

em todos os níveis educacionais são metas mencionadas ao longo do plano,

bem  como  o  incentivo  à  formação  inicial  e  continuada  de  professores  e

profissionais da educação em geral, avaliação e acompanhamento periódico e

individualizado de todos os envolvidos na educação do país — estudantes,

professores,  gestores  e  demais  profissionais  —  estímulo  e  expansão  do

estágio. O plano estabelece ainda estratégias para alcançar a universalização

do ensino de quatro a 17 anos, prevista na Emenda Constitucional nº 59 de

2009.

Não podemos perder de vista o fato de que o destino último de todos esses

programas e suas estruturas burocráticas é a Unidade Escolar (UE), é lá que

eles devem definitivamente se materializar e cumprir sua finalidade. E lá está o

gestor  que  já  foi  administrador  e  que  agora  precisa  desenvolver  novas

habilidades para dar conta de todas as suas novas atribuições que vão desde a

supervisão e conservação do espaço físico até o zelo pela garantia da boa

qualidade da relação ensino aprendizagem em todas as suas nuances. 

Ocorre  que  como  ao  gestor  são  atribuídas  maiores  responsabilidade,  há

também um poder correspondente a elas que, de qualquer sorte, lhe investe de

certo  “status quo” em sua comunidade e em sua UE. No Brasil, esse poder,

durante muito tempo, funcionou como moeda de troca alimentando os “currais

eleitorais” dos políticos em que os governantes indicavam o diretor da escola,

seguindo  como  critério  apenas  seus  interesses  políticos  em  detrimento  da

qualidade da educação pública.
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Mesmo com  o  processo  de  redemocratização  e  o  novo  aparato  legal  que

apontam na direção de uma gestão democrática participativa, ainda hoje, no

século XXI, muitos municípios no Brasil não definiram os critérios necessários

para a ocupação do cargo de gestor na rede púbica de ensino, servindo-se da

antiga estrutura para impor um poder político que se pretende hegemônico.

Na tentativa de corrigir esses desvios é que se implantaram políticas públicas

que  apontam  para  a  construção  de  uma  gestão  democrática  em  que  os

critérios de publicidade e transparência sejam considerados pelos gestores e

fiscalizados pela comunidade, sobretudo por meio da participação efetiva dos

Conselhos  Escolares  como  é  o  caso,  por  exemplo,  do  Programa  Dinheiro

Direto na Escola -  PDDE.  Desse modo,  a cada dia,  fecha-se mais o cerco

contra a nomeação de diretores para as escolas das redes públicas feita por

indicação  política.  Se  em  uma  parte  significativa  de  cidades  e  estados,

principalmente nas regiões norte e nordeste, ainda não se chegou a um acordo

definitivo sobre como deve ocorrer o preenchimento desses cargos, o mesmo

ganha caráter de urgência no cenário das políticas públicas para a educação.

O estabelecimento de critérios é um dos pontos do compromisso do programa

Todos Pela Educação, lançado em abril de 2007 pelo MEC. O decreto integra o

Plano de Desenvolvimento da Educação e nele são apresentadas 28 diretrizes

para a melhoria da qualidade do ensino no Brasil. Uma delas determina que os

gestores  públicos  devem  "fixar  regras  claras,  considerados  mérito  e

desempenho, para nomeação de diretor de escola pública". 

Mas sobre fixar as regras e seus objetivos, Paro (1996) adverte que no âmbito

das relações sociais os resultados são construídos social e historicamente em

meio  as  práticas  e  representações de cada comunidade,  e  não em somas

desencarnadas de regras e resultados. Assim ele explica:

Um dos principais argumentos para a implantação das eleições de diretores

fundamenta-se na crença na capacidade do sistema eletivo de neutralizar as

práticas tradicionalistas calcadas no clientelismo e no favorecimento pessoal,

que  inibem  as  posturas  universalistas  reforçadoras  da  cidadania.  A  esse

respeito, parece que as eleições tiveram um importante papel na diminuição ou
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eliminação, nos sistemas em que foram adotadas, da sistemática influência dos

agentes políticos (vereadores, deputados, prefeitos, cabos eleitorais etc.)  na

nomeação do diretor. Mas, isso não significa que o clientelismo tenha deixado

de  exercer  suas  influências  na  escola.  Por  um  lado,  em  alguns  sistemas

continuaram  a  existir  brechas  para  a  penetração  da  influência  do  agente

político na nomeação do diretor; por outro, as práticas clientelistas passaram a

fazer parte também do interior da própria escola, quer no processo de eleição

do diretor, quer durante o exercício de seu mandato.

Paro (1996) explica, ainda, que embora houvesse uma expectativa natural das

pessoas  que  pensavam  que,  com  as  eleições,  o  diretor  mudaria  seu

comportamento de forma radical e imediata, houve também uma consequente

frustração ao perceber que muito das características do chefe monocrático que

detém a autoridade máxima na escola persistiu mesmo com a eleição. Mas,

segundo o autor, isso reafirma que as causas do autoritarismo existente nas

unidades escolares não advêm exclusivamente do provimento do diretor pela

via da nomeação política, essa é apenas uma das causas.

É preciso considerar, argumenta Paro (1996), que tal autoritarismo é resultado

da conjunção de uma série de determinantes internos e externos à unidade

escolar que se sintetizam na forma como se estrutura a própria escola e no tipo

de relações que aí têm lugar. Por isso, explica ele, mais uma vez é preciso ter

presente  que,  também  neste  caso,  não  se  trata  em  absoluto  de  culpar  a

eleição, mas de reconhecer que ela tem limites que só podem ser superados

quando se conjuguem, ao processo eletivo, outras medidas que toquem na

própria organização do trabalho e na distribuição da autoridade e do poder na

escola.

No debate sobre os critérios para a escolha dos gestores das escolas tem se

destacado  àquele  relativo  à  necessidade  de  sua  qualificação  profissional.

Alguns estados, como é o caso da Bahia, tem tentando articular os processos

de eleição com o de certificação de competências,  promovido por  meio da

oferta de cursos, com critérios conjugados a serem utilizados para a escolha do
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diretor  das  unidades  escolares.  Além  disso,  esse  debate  também  tem

influenciado as políticas educacionais mais amplas.

Nesse  contexto,  foi  criado  o  Programa  Nacional  Escola  de  Gestores  da

Educação Básica, que surge no ano de 2004 no âmbito do governo federal, na

gestão do Ministro da Educação Tarso Genro (2003-2005),  e  se constituem

como uma iniciativa que visava à formação dos diretores das escolas e que

deveria contribuir para a elevação da qualidade do ensino fundamental.

Na Bahia, o curso que está na sua terceira edição vem sendo oferecido pela

Faculdade de Educação (FACED), da Universidade Federal da Bahia (UFBA),

em parceria  com o  Ministério  da  Educação  e  Cultura,  em convênio  com a

Secretaria da Educação do Estado da Bahia/I  nstituto Anísio Teixeira (SEC-

BA/IAT) e a União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (Undime-

BA). Seu objetivo é formar, em nível de pós-graduação lato sensu, através da

modalidade de EAD, gestores das escolas municipais e estaduais de Educação

Básica  do  Estado  da  Bahia  na  perspectiva  da  gestão  democrática  e  da

efetivação do direito à educação escolar básica com qualidade social.

Considerando a relevância do objetivo desse projeto e a dimensão que esse

programa governamental vem assumindo no Brasil, sendo oferecido, hoje, em

29 universidades federais (números de 2009). Constitui objetivo desta pesquisa

analisar  a  apropriação  do  conceito  de  gestão  democrática  participativa

promovida  no  âmbito  do  curso  de  Especialização  em  Gestão  Escolar  do

Programa  Escola  de  Gestores  da  UFBA  e  suas  contribuições  para  o

fortalecimento  da  gestão  democrática  participativa  nas  escolas  em  que  os

cursista-gestor estão vinculados.

Para  além da  contextualização  histórica  e  social,  a  fim de  avançarmos  na

pesquisa do tema, faz-se necessário uma discussão teórica acerca do conceito

de  gestão  democrática  participativa,  uma  vez  que  o  que  buscaremos  nos

trabalhos  de  conclusão  da  terceira  edição  do  Curso  de  Especialização  em

Gestão  Escolar.  Por  isso,  capitulo  seguinte  será  dedicado  a  discussão

conceitual do tema da Gestão Escolar no Brasil.
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2. GESTÃO ESCOLAR NO BRASIL: A CONSTRUÇÃO DE UM 

CONCEITO

O tema da gestão escolar pública tem se firmado como um expressivo campo

da  pesquisa  acadêmica  em  decorrência  do  fato  de  que  a  escola  vem  se

consolidando como espaço importante de formação humana em decorrência

das  marcantes  inovações  tecnológicas  e  do  desenvolvimento  acelerado  do

conhecimento que vem configurando a sociedade contemporânea.

Antes de prosseguirmos na análise do curso de Especialização em Gestão

Escolar  promovido  pela  Escola  de  Gestores  na  Bahia  entendemos  ser

necessário a apresentação e discussão de conceitos e contextos a partir dos

quais  foram construídos  e  vivenciados  os  processos  de  gestão  escolar  no

Brasil.  Assim,  começaremos pela abordagem dos primeiros  teóricos que se

inspiraram na Teoria Geral da Administração para construírem suas teorias da

administração  escolar,  dando  especial  destaque  ao  papel  do  administrador

escolar.  Em seguida,  abordamos  a  transição  para  a  concepção  de  gestão

escolar, e posteriormente os conceitos de gestão democrática e participativa

nos dias atuais. 

Iniciaremos esta  abordagem apresentado o  conceito  de  administração para

depois adentrarmos na análise das teorias clássicas da administração escolar.

Segundo Chiavenato (2000) a palavra administração vem do latim ad (direção,

tendências para) e  minister (subordinação ou obediência) e  significa aquele

que realiza  uma função abaixo  do comando de outrem,  isto  é,  aquele  que

presta  um  serviço  a  outro.  No  entanto,  segundo  o  autor,  a  palavra

administração sofreu uma radical  transformação em seu significado original,

passando a ser compreendida como o ato de interpretar os objetivos propostos

pela  organização  e  transformá-los  em  ação  organizacional  por  meio  do

planejamento, organização, direção e controle de todos os esforços realizados

em todas as áreas e em todos os níveis da organização, a fim de alcançar tais

objetivos da maneira mais adequada à situação. Assim, conclui Chiavenato, a
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administração é o processo de planejar, organizar, dirigir e controlar o uso de

recursos a fim de alcançar objetivos. 

Ainda sobre o conceito de administração, Paro argumenta que o conceito de

administração  abstraído  dos  determinantes  sociais,  pode  ser  definido  como

“utilização racional de recursos para a realização de fins determinados” (Paro,

1999, p. 18). Assim, é possível a constatação de que tanto os princípios quanto

a  função  da  administração  estão  diretamente  relacionados  aos  fins  e  à

natureza da organização em uma dada realidade social.

A título de compreender melhor as citações anteriores podemos tomar como

exemplo  a  empresa  capitalista,  que  tem  como  objetivo  a  acumulação  do

capital, neste caso, a função da administração é organizar os trabalhadores no

processo de produção, otimizar o instrumental de trabalho e disponibilizar as

matérias-primas, objetivando o controle das forças produtivas do planejamento

à execução das operações, visando à maximização da produção e do lucro.

Essa compreensão é importante porque a teoria da administração escolar tem

como ponto de partida a análise da origem histórica da administração e da

gerência empresarial,  da qual a administração escolar é, ao menos em sua

fase inicial, um desdobramento.

Os princípios da Teoria Geral da Administração introduziram no processo de

organização da produção industrial, dentre outras coisas, a divisão técnica do

trabalho,  a  especialização,  as  relações  hierarquizadas  entre  gerência  e

trabalhadores,  baseadas  no  controle  do  ritmo  e  intensidade  do  processo

produtivo, a fragmentação das tarefas, a produção padronizada e em série,

tudo isso, contribuiu para imprimir uma maior racionalização à produção, com

vistas a assegurar  a acumulação capitalista.  Alguns desses aspectos foram

posteriormente incorporados à organização do trabalho em outros setores da

economia, como o comércio e o setor de serviços, por exemplo.

Nascimento (2009) comenta em seu texto que a constituição da administração

escolar  como  campo  de  conhecimento,  por  sua  vez,  esteve  fortemente

marcada por referências teóricas e práticas da administração de empresas. E
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que,  os  primeiros  teóricos  da administração escolar  procuraram utilizar, em

seus  estudos,  as  teorias  da  administração  de  empresas,  como  forma  de

conferir um grau de cientificidade capaz de orientar a prática administrativa na

organização  escolar,  de  modo  a  que  ela  pudesse  alcançar  padrões  de

eficiência  e  racionalização  obtidos  por  outras  organizações,  principalmente

pelas empresas capitalistas.

Segundo Sander (2007) é na década de 1930 que a trajetória da administração

da educação toma um novo rumo, ele explica que, neste momento, o contexto

educacional  acadêmico  encontrava-se  imerso  nos  ideais  progressistas  de

educação, em contraposição à educação tradicional, a qual não mais favorecia

os ideais de desenvolvimento do país naquele período, que se voltava para o

avanço da industrialização. Tal cenário educacional, constituiu-se em virtude,

principalmente,  da  influência  do  movimento  pedagógico  da  Nova  Escola,

especialmente, da corrente norte-americana protagonizada por John Dewey.

Adquirem destaque  neste  cenário  as  produções  de  Leão,  Querino  Ribeiro,

Lourenço Filho e Teixeira. A escolha destes autores deu-se pelo fato de serem

considerados  os  pioneiros  nos  escritos  teóricos  sobre  a  temática  da

administração escolar no Brasil. Seus escritos são considerados os primeiros

traços conceituais sobre administração escolar, favorecendo as bases iniciais

para a consolidação deste campo de estudos no meio educacional brasileiro

(SANDER, 2007).

Destacamos que neste período prevalece entre os autores da administração

escolar  um  enfoque  tecnocrático  inspirado  nos  princípios  da  Abordagem

Clássica  da  Administração,  admitindo  a  pretensa  universalidade  destas

elaborações para o campo educacional.

Nossa  primeira  abordagem tomará  por  referência  a  teoria  apresentada  por

Antônio de Arruda Carneiro  Leão que diante da expansão da educação no

século XX entende que a administração da educação se torna uma atividade

cada vez mais complexa, exigindo a concepção de um tipo de administração

modernizada  e,  neste  contexto,  “A  administração  da  educação  começa  a



30

inspirar-se  na  organização  inteligente  das  companhias,  das  empresas,  das

associações industriais ou comerciais bem aparelhadas” (LEÃO, 1945, p. 154).

Situando a administração escolar no âmbito da administração geral, o autor

entende, com base em Henry Fayol, que esta prática compreende:

a) Operações técnicas (distribuição, produção, transformação);

b) Operações financeiras (rendimento do trabalho efetuado);

c) Operações de segurança (proteção dos bens e das pessoas);

d)  Operações  de  contabilidade  (inventários,  balanços,
estatísticas...);

e)  Operações  administrativas  propriamente  ditas  (previdência,
organização,  comando,  coordenação,  colaboração,  verificação)
(LEÃO, 1945, p. 11).

Para  Leão  (1945)  a  estrutura  administrativa  que  se  compõe  a  partir  desta

orientação deixa explícita uma forma de organização baseada na hierarquia

das funções – o que não poderia ser diferente levando-se em consideração a

base teórica (Fayolismo) na qual assenta sua elaboração. Nesta perspectiva de

Administração,  os  diretores  assumem  papel  preponderante.  O  Diretor  da

Educação é a figura central, pois é ele quem “dirige o trabalho modelador de

outras vidas, ajuda a progredir, mental e moralmente a comunidade inteira. É o

líder, condutor educacional de sua gente, o árbitro nos assuntos de educação.”

(LEÃO, 1945, p. 158).

O autor entende que para ocupar o cargo de diretor escolar o individuo deve

ser um sujeito culto e experiente pois precisará exercer funções, tais como:

preparar  o  orçamento  para os serviços sob sua superintendência;  revisar  e

determinar a política educacional, conforme as realidades sociais presentes e

previsões futuras; escolher o pessoal técnico administrativo sob sua direção;

escolher  os  locais  para  instalação  das  escolas;  participar  da  criação  e  da

avaliação dos currículos e programas escolares; escolher e distribuir materiais

necessários, etc. Além de conhecer a técnica administrativa, o Diretor precisa

conhecer o modo de vida e de educação de sua época, compreendendo as

teorias  da  Psicologia,  Filosofia  e  Sociologia  Educacional,  para  que  possa
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desenvolver  estratégias  administrativas  de  pôr  em  prática  seus  ideais  de

educação (LEÃO 1945).

Ele não deixa de ser educador, mas sua ação amplia-se. É então
o coordenador de todas as peças da máquina que dirige, o líder
de  seus  companheiros  de  trabalho,  o  galvanizador  de  uma
comunhão de esforços e de ações em prol da obra educacional da
comunidade (LEÃO, 1945, p. 167).

Essa citação nos oferece uma clara imagem do papel do administrador escolar

e do lugar que ocupa na teoria da administração escolar apesentada por Leão

denotando a clara hierarquização administrativa. 

Outro teórico que se destacou no contexto da administração escolar  nesse

período foi José Querino Ribeiro cuja obra principal foi “Ensaio de uma teoria

da Administração Escolar”,  constituindo-se talvez na “primeira bem sucedida

tentativa no país de apresentação de um ensaio que busca ao mesmo tempo

sugerir  formas  de  organização  e  administração  da  escola  e  teorizar  sobre

esses aspectos” (SOUZA, 2006, p. 17).

A teoria apresentada por Querino Ribeiro é bastante ampla e rica em detalhes

aqui apresentaremos apenas seus aspectos principais. Ele argumenta em sua

obra que em decorrência do “progresso social geral”, a escola ganha cada vez

mais  importância  “na  constelação  das  instituições  sociais:  suas  atividades

específicas  começam a  ser  sobrecarregadas  pela  multiplicação,  variação  e

extensão das coisas que deve ensinar e fazer aprender” (RIBEIRO, 1986, p.

27).

Além disso, o autor destaca que a estatização do ensino submete a escola à

lógica  do  financiamento  público,  o  que  implica  a  este  organismo  a

responsabilidade de apresentar resultados adequados ao máximo, frente ao

investimento  recebido.  Ribeiro  comenta  que  a  nova  situação  impõe  a

necessidade de mecanismos intermediários que deem conta de garantir bons

resultados,  considerando  um  contexto  em  que  a  escola  via-se  frente  à

necessidade de coordenar suas tradicionais funções às novas demandas do

desenvolvimento social e econômico do país. 
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a  Administração  escolar  vai  funcionar  como  um  instrumento
executivo,  unificador  e  de  integração  do  processo  de
escolarização, cuja extensão, variação e complexidade ameaçam
a perda do sentido da unidade que deve caracterizá-lo e garantir-
lhe o bom êxito (RIBEIRO, 1986, p. 30).

A teoria da administração escolar apresentada por Ribeiro tem como um de

seus  fundamentos  as  atividades  da  escola.  Em  sua  perspectiva,  a

Administração escolar deve atender “antes de mais nada, a uma filosofia e a

uma política de educação” (RIBEIRO, 1986, p. 36). 

Filosofia  de  educação  é  entendida  pelo  autor  como  objetivos  e  ideais  de

educação, “é a especulação e justificação das razões por que se educa e a

escolha e determinação dos fins que se pretende alcançar com o processo

educativo” (RIBEIRO, 1986, p. 46). A política de educação, por sua vez, opera

como  meio,  com  que  almeja  realizar  os  objetivos  e  ideais  da  filosofia  de

educação,  “é  o  estilo  de  aplicação  dos  meios  educativos  disponíveis,  para

atingir os fins propostos pela Filosofia da Educação” (RIBEIRO, 1986, p. 46).

Como suporte na definição destes fins e meios do processo educativo estão os

conhecimentos  das  ciências  correlatas  à  educação,  como  a  Biologia,  a

Psicologia e a Sociologia.

Um segundo fundamento da Administração escolar, na teoria de Ribeiro, são os

princípios em que se assenta o processo de escolarização moderna, os quais

podem  ser  identificados  com  a  concepção  de  educação  veiculada

principalmente através dos pressupostos do movimento pedagógico da Escola

Nova. Tais princípios são:  liberdade – “a base da atividade criadora; mais do

que  isso,  a  liberdade,  de  certo  modo,  é  inerente  à  atividade  criadora”

(RIBEIRO, 1986, p. 50);  responsabilidade – consiste em querer o que faz, e

não, fazer o que quer’ (RIBEIRO, 1986, p. 51); unidade – “tem o sentido de um

esforço de convergência sobre os pontos que constituem os juízos de valor

aceitos pela sociedade, dos quais a escola não pode se afastar, sob pena de

perder seu legítimo significado” (RIBEIRO, 1986, p. 23);  economia – trata-se

de  “tirar  dos  enormes  dispêndios  o  melhor  e  maior  proveito  possíveis”

(RIBEIRO, 1986, p. 55); e  flexibilidade – diz respeito à natureza da função
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escolar  na  sua  relação  entre  necessidades  sociais  e  individuais,  assim  os

aspectos da estrutura da escola precisam estar de acordo com este princípio. 

O  terceiro  e  último  fundamento  da  administração  escolar  apresentado  por

Ribeiro  consiste  nos  estudos  da  administração  geral.  A  exemplo  do  que

ocorrera  com  o  Estado  e  as  empresas  privadas  na  solução  de  suas

dificuldades  decorrentes  do  progresso  social  –  a  adoção  dos  princípios  da

administração geral  – “a escola não precisou mais do que inspirar-se neles

para  resolver  as  suas  (...)  teve  apenas  de  adaptá-los  a  sua  realidade”

(RIBEIRO, 1986, p. 60). Podemos dizer que o autor se inspira na teoria da

Administração Científica, a partir  de Taylor e na Teoria Clássica, a partir  de

Fayol,  para  buscar  subsídios  à  teoria  da  Administração  Escolar  como

demonstra sua observação  acerca do tema:

a)  A  Administração  Escolar  é  uma  das  aplicações  da
Administração  Geral;  ambas  tem  aspectos,  tipos,  processos,
meios e objetivos semelhantes. b) a Administração Escolar deve
levar  em  consideração  os  estudos  que  se  fazem  nos  outros
campos  da  Administração  e,  por  sua  vez,  pode  oferecer
contribuições próprias utilizáveis pelos demais. (RIBEIRO, 1986,
p. 95).

Esta  relação  tão  estreita  com  o  campo  da  administração  que  atende  aos

princípios  de  uma lógica  capitalista  que  busca  uma eficiência  para  que  se

produza mais e melhor  objetivando o lucro,  rende a principal  critica feita  a

teoria de Ribeiro, tal como a proferida por Paro (2007) em que discute o que

segundo ele é um paradoxo na obra de Ribeiro:  ao mesmo tempo em que

afirma que a administração escolar tem como finalidade a mediação para a

realização  de objetivos  educacionais,  sendo que o  processo  educativo  tem

como fim  último  a  formação  de  sujeitos  autônomos,  como pode  atender  a

objetivos semelhantes ao da administração geral que visa em última instância à

produção, subsumido a condição de sujeito dos envolvidos?

O Paradoxo apontado por Paro na teoria de Ribeiro é típica das teorias de

transição,  ou  seja,  ela  é  construída  tendo  como  referência  as  condições

sociais, culturais, politicas e econômicas na qual está inserida, portanto, sujeita

a estas dubiedades, presente na sociedade de onde emergiu.
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Acerca da estruturação de órgãos, para Ribeiro, o princípio fundamental é a

autoridade. Ele explica que o conceito de autoridade consiste em “o direito de

mandar  e  de  se  fazer  obedecer”  (RIBEIRO,  1986,  p.  137)  e  se  faz

imprescindível  à  estrutura  hierárquica  da  organização.  Quanto  ao  papel

desempenhado pelo diretor ele destaca que este é a autoridade por excelência

na escola, ele “manda em virtude de uma lei que lhe dá esse direito e, também,

porque mandar é uma das competências inerentes ao seu cargo” (RIBEIRO,

1986,  p.  137).  Ao mesmo tempo, Ribeiro  ressalta que a base das relações

humanas nas escolas ou nos sistemas de ensino “é a colaboração consentida

e não fundada na autoridade com força para se fazer obedecer ou se fazer

crer”.  (RIBEIRO,  1986,  p.  138).   Poderíamos,  a  exemplo  de  Paro  (2007),

apontar, se não um paradoxo, ao menos, um conflito estabelecido na teoria de

Ribeiro, entre o exercício da autoridade como condição de “se fazer obedecer”,

por decreto, “ele manda em virtude de uma lei que lhe dá esse direito”, e a

“colaboração consentida, não fundada na autoridade”. 

Ainda discutindo o processo de organização, Ribeiro argumenta que para que

haja uma boa administração escolar é necessário que haja a regulação das

relações que, segundo ele, consiste em definir as normas de relacionamento

entre os indivíduos, os materiais utilizados e produtos (bens ou serviços). E,

para tanto, devem ser estabelecidos os manuais e regulamentos:

Os  chamados  manuais  descrevem  minuciosamente  como  os
indivíduos  devem  utilizar  os  materiais(...)  instruindo  sobre
técnicas,  processo,  cuidados,  precauções  e  demais  medidas
pertinentes.  Os  regulamentos  estabelecem  as  normas  de
procedimento dos indivíduos em relação aos chefes, subordinados
e colegas do mesmo nível hierárquico (RIBEIRO, 1986, p. 140).

Ribeiro  explica  ainda que o  processo de organização também consiste  em

administrar o pessoal e material escolar, de modo que “os objetivos para o qual

a  empresa  foi  estabelecida  sejam  atingidos  econômica  e  eficazmente”

(RIBEIRO, 1986, p. 141).

De modo sucinto o autor define sua teoria da Administração Escolar explicando

que  ela  “é  o  complexo  de  processos,  cientificamente  determináveis,  que,

atendendo a certa filosofia e a certa política de educação, desenvolve-se antes,
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durante  e  depois  das  atividades  escolares  para  garantir-lhes  unidade  e

economia” (RIBEIRO, 1986, p. 179).

A penúltima teoria a ser apresentada neste referencial é de Manoel Bergström

Lourenço Filho. Na visão deste autor “as escolas existem para que produzam

algo,  em  quantidade  e  qualidade”  (LOURENÇO  FILHO,  2007,  p.  19),  E  o

objetivo do seu trabalho é examinar a contribuição que estas instituições (as

escolas)  estejam produzindo  para  o  progresso da “produção  econômica  de

cada país,  segundo o que estejam gastando,  e  como estejam gastando os

dinheiros públicos” (LOURENÇO FILHO, 2007, p. 20).

Para Lorenço Filho diante da importância que a administração escolar adquire

neste contexto, torna-se imprescindível suprimir da atividade administrativa a

improvisação em favor  de seu desenvolvimento racional,  ou seja,  científico,

fazendo-se necessário conhecer

o  processo administrativo, em seu desenvolvimento cíclico, tanto
quanto o  comportamento administrativo, isto é, as formas gerais
de ação que hoje se espera dos organizadores e administradores
em  qualquer  espécie  de  atividades;  e,  enfim,  a  aplicação  de
inferências,  daí  retiradas,  às  situações  reais  que  o  ensino  já
apresente (LOURENÇO FILHO, 2007, p. 29).

O autor discute ainda que a organização e a administração não devem ser

concebidas  como  fins  em si  mesmos,  elas  devem ser  entendidas  sempre,

como  um  meio,  o  de  tornar  as  instituições  mais  eficientes,  e  que  assim,

justifiquem  os  esforços  que  reclamam  para  seu  satisfatório  funcionamento

(LOURENÇO  FILHO,  2007).  Seguindo  este  raciocínio  ele  afirma  que  este

princípio  tem  levado  a  criação  de  “doutrinas  e  teorias  de  organização  e

administração,  válidas  como  modelos  gerais,  para  quaisquer

empreendimentos,  sem  exceção  dos  de  natureza  escolar”  (LOURENÇO

FILHO, 2007, p. 46).

Outro dado interessante na Teoria de Lourenco Filho é que para ele as teorias

novas visam a completar e não a rejeitar as teorias clássicas, ele  apoia-se

nestas  duas  correntes  ao  tratar  da  organização  e  administração  escolar,

afirmando que o sistema escolar carece tanto das atividades de planejamento,
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coordenação,  controle  e  avaliação,  quanto  da  valorização  das  relações

humanas que se processam neste espaço.

Para Lourenço Filho a organização e administração escolar está pautada em

quatro  níveis  essenciais:  alunos,  mestres,  diretores  de  escola  e  chefes  de

órgãos de maior alcance. No caso dos alunos, seu “papel é aprender, ou de

participarem  de  situações  em  que  possam  adquirir  formas  úteis  de

comportamento e discernimento, guiados pelos mestres” (LOURENÇO FILHO,

2007,  p.  69);  aos  mestres  cabe  organizar  e  administrar  os  trabalhos  dos

discípulos (alunos); e aos diretores cabe a autoridade (e ao mesmo tempo o

dever) que lhe é delegada pelos órgãos mais amplos, exercendo-a sobre os

mestres, alunos e suas famílias (LOURENÇO FILHO, 2007).

Quando  trata  do  comportamento  administrativo  do  diretor,  vamos encontrar

atividades que se assemelham a daqueles já apresentadas por Ribeiro (1986)

e  Leão  (1945):  “planejar  e  programar,  dirigir  e  coordenar,  comunicar  e

inspecionar,  controlar  e  pesquisar”  (LOURENÇO  FILHO,  2007,  p.  88),  Isto

porque  ambos  partem  do  mesmo  referenciam  que  é  a  teoria  geral  da

administração apresentada por Henry Fayol. 

A diferença apresentada na teoria de Lourenço Filho é que na escola, por se

tratar de serviços (serviço de ensino) e não de produtos (como nas fábricas), as

atividades administrativas devem levar em conta as relações humanas, que

são a matéria-prima da produção do ensino, estabelecendo um trato entre elas,

no sentido de ajustá-las entre si.  Isto é, levar os sujeitos que participam do

processo educativo a tornarem-se solidários e participativos no trabalho que

fora  planejado,  fazendo-os  sentirem-se  responsáveis  pelo  processo  de  que

fazem parte, sem, no entanto, terem participado de sua concepção.

O último  dos  teóricos  a  ser  discutido  neste  capítulo  é  Anísio  Teixeira  que,

apesar de não ter construído uma obra dedicada a Teoria da Administração

Escolar,  deixou  registrado  em  seus  escritos  não  apenas  uma  teoria,  mas

também a reflexão de quem dedicou-se a experiências práticas do exercício da

administração de um sistema escolar no Brasil.
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Para  Anísio  Teixeira  havia  uma  necessidade  premente  em  universalizar  o

acesso a educação básica no Brasil, o que era antes destinado a uma elite

minoritária agora deveria estender-se para todos, ressaltando que não se trata

apenas  de  escolas  para  todos,  mas  de  que  “todos  aprendam”  (TEIXEIRA,

1997). Desse modo, o autor insere a questão da qualidade na discussão do

acesso. Não era suficiente ir a escola, era necessário aprender. Esta mudança

irá também se refletir na administração escolar,

Como  consequência,  transformam-se  métodos  e  processos  de
ensino,  transformação  que  se  reflete  nos  métodos  de
administração  escolar.  A  administração  deve  conseguir  uma
organização  de  eficiência  uniforme  da  escola,  para  todos  os
alunos – organização e eficiência em massa. (TEIXEIRA, 1997, p.
166).

E comenta ainda:

Como tenho que educar toda a população, terei de escolher os
professores  em  todas  as  camadas  sociais  e  intelectuais  e,  a
despeito de todo o esfôrço de prepará-los, trazê-los para a escola
ainda  sem  o  preparo  necessário  para  que  dispensem  eles
administração. Esta se terá de fazer altamente desenvolvida, a fim
de  ajudá-los  a  realizar  aquilo  que  faziam  se  fossem
excepcionalmente competentes. (…) Quanto mais imperfeito for o
magistério  mais  preciso  de  melhorar  as  condições  de
administração (TEIXEIRA, 1961, p. 86).

Como é possível  observar, Teixeira (1964) parte do mesmo reconhecimento

dos demais autores quanto às necessárias mudanças na estrutura escolar: as

transformações  operadas  no  âmbito  da  sociedade  colocaram  a  escola  no

âmbito  das  necessidades  sociais  e  individuais.  Todavia,  após  razoável

experiência de trabalho e especialização em estudos pós-graduados, o autor

chega a conclusão de que aquelas três funções (administrar, ensinar e guiar),

que  antes  se  davam  intrinsecamente  ao  ato  educativo,  irão  constituir  as

funções da administração escolar: administrador escolar, supervisor de ensino,

ou “mestre dos mestres”,  orientador, ou “guia dos alunos”.  Dado que estas

funções são intrínsecas ao trabalho educativo, Teixeira afirma que “somente o

educador ou o professor pode fazer administração escolar” (1964, p. 14).
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Neste sentido, Teixeira difere-se dos autores antes abordados quando afirma

que  a  natureza  da  administração  escolar  é  de  “subordinação  e  não  de

comando da obra da educação, que, efetivamente, se realiza entre o professor

e o aluno” (1964, p. 17). Este pensamento leva o autor a rejeitar a aplicação

das teorias da administração empregada nas fábricas no campo da educação,

em função dos diferentes objetivos que estes processos visam:

Embora  alguma  coisa  possa  ser  aprendida  pelo  administrador
escolar de toda a complexa ciência do administrador de empresa
de  bens  materiais  de  consumo,  o  espírito  de  uma  e  outra
administração são de certo modo até opostos. Em educação, o
alvo supremo é o educando a que tudo mais está subordinado; na
empresa, o alvo supremo é o produto material, a que tudo mais
está subordinado. Nesta, a humanização do trabalho é a correção
do  processo  de  trabalho,  na  educação  o  processo  é
absolutamente humano e a correção um certo esforço relativo pela
aceitação de condições organizatórias e coletivas inevitáveis. São,
assim,  as  duas  administrações  polarmente  opostas  (TEIXEIRA,
1964, p. 15).

Apesar  de  ser  contemporâneo  dos  outros  autores  aqui  apresentado  Anísio

Teixeira, dá início a um pensamento que rompe com a defesa dos princípios da

administração geral adequados à educação que continua muito forte até o final

da década de 70.

Antes  de  prosseguirmos  na  análise  das  teorias  mais  recentes  da  gestão

escolar  faz-se  necessário  explicar  que  as  teorias  apresentadas  por  Leão,

Querino, Lourenço Filho e Anísio Teixeira são fruto de um tempo e um espaço

onde essas teorias se encaixavam, são, portanto, resultantes de um contexto

histórico e cultural, representando em grande medida um avanço pautado pelos

pressupostos científicos e tecnológicos do seu tempo.

Assim,  as  críticas  que  se  apresentam  a  elas  são  no  sentido  de  que  os

conceitos e concepções são dinâmicos e por isso, sofrem as transformações

necessárias  as  novas  adequações.  Se  as  práticas  se  mantém presa  a  um

modelo  que já  não condiz  com seu momento  histórico  é  hora  de surgirem

novas teorias. É neste sentido que abordaremos as novas teorias, como algo

novo, mas nunca definitivo. 
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Sander  (1995),  explica  que  com  o  movimento  de  reabertura  político-

democrática no Brasil, dá-se início a uma nova fase de elaborações teóricas no

campo da administração escolar, com ênfase a partir do enfoque sociológico.

Este novo enfoque constitui-se principalmente a partir  das lutas em prol  da

democracia e da cidadania, da consolidação do campo de estudos em nível de

pós-graduação  no  país  e  da  influência  da  literatura  sociológica  com  base

marxista.  Esse  novo  momento  apresenta-nos  uma  nova  corrente  que,

diferentemente das anteriores, entende que a administração educacional traz,

em si, especificidades que a diferenciam da administração capitalista, devido,

sobretudo, à natureza do trabalho pedagógico da instituição escolar e, ainda,

dos objetivos que esta pretende alcançar.

Os defensores dessa corrente, formada, em especial, por educadores críticos,

discutem que a administração, se entendida como mediação, ou seja, como

utilização racional de recursos na busca da realização de determinados fins,

requer uma adequação dos meios utilizados aos objetivos a serem alcançados.

Logo, se mudam os objetivos, muda também a modalidade administrativa a ser

empregada.

Conforme Paro (1999), o princípio básico da administração é a coerência entre

meios  e  fins.  Como  os  fins  da  empresa  capitalista,  por  seu  caráter  de

dominação,  são  não  apenas  diversos,  mas  antagônicos  aos  fins  de  uma

educação emancipadora, não é possível que os meios utilizados no primeiro

caso possam ser transpostos acriticamente para a escola, sem comprometer

irremediavelmente os fins humanos que aí se buscam.

Portanto, os objetivos da organização escolar e da organização empresarial se

opõe um ao outro à medida que, enquanto a escola objetiva o cumprimento de

sua  função  de  socialização  do  conhecimento  historicamente  produzido  e

acumulado pela humanidade, a empresa visa à expropriação desse saber na

produção de mais valia para a reprodução e a ampliação do capital, mantendo,

assim, a hegemonia do modo de produção capitalista. (PARO, 1999).

O momento seguinte à discussão da pedagogia crítica de base marxista, na

busca concreta por uma inserção social que refletisse a condição cidadã tão
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almejada num país ainda mergulhado na ditadura militar, emergia de todos os

lados a busca por  ações democráticas em múltiplos espaços da sociedade

brasileira sobre a liderança dos movimentos sociais.

De acordo com Santos (2011) no início dos anos 1980,  houve uma grande

influência das ciências sociais na construção do conceito de  gestão escolar.

Segundo a autora,  é  possível  perceber  neste  período que o  termo  gestão,

autonomia  e participação da comunidade escolar  passa a  ser  um tema de

extrema  importância,  principalmente  devido  aos  desafios  colocados  para  a

construção  de  uma  sociedade  mais  democrática,  opondo-se  às  estruturas

administrativas centralizadas, burocratizadas, impostas pelo governo militar. 

Sobre este mesmo período, Lück (2005) afirma que 1980 é o ano em que o

movimento em favor da descentralização e da democratização da gestão das

escolas  públicas  é  iniciado.  A  partir  de  então,  surgem  várias  reformas

educacionais  e  proposições  legislativas,  reconhecendo  e  fortalecendo  o

movimento  de  democratização  da gestão escolar  e  aprimoramento  da

qualidade educacional. 

A Constituição Federal do Brasil, aprovada no ano de 1988, consolida a gestão

democrática nos sistemas públicos de ensino, estabelecendo, nos seus artigos

205 e 206, que a educação brasileira, direito de todos e dever do Estado e da

família,  seria  promovida  e  incentivada  com  a  colaboração  da  sociedade,

visando o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da

cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Para tanto, o ensino deve ser pautado nos seguintes princípios: 

igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;
liberdade  de  aprender,  ensinar,  pesquisar  e  divulgar  o
pensamento,  a  arte  e  o  saber;  pluralismo  de  ideias  e  de
concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e
privadas  de  ensino;  gratuidade  do  ensino  público  em
estabelecimentos oficiais; valorização dos profissionais do ensino
(...);  gestão democrática  do  ensino  público,  na  forma  da  lei;
garantia  de  padrão  de  qualidade.  (artigo  206  da  Constituição
Federal). 
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Em 1996, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (nº 9394) regulamentou o

contido  na  Constituição  Federal,  acima  citada,  e  amplia  o  rumo  da

democratização  prescrevendo,  em  seu  inciso  I  art.  13,  a  participação  dos

profissionais  e  da  comunidade  na  elaboração  da  proposta  pedagógica  da

escola e, no artigo 15 do mesmo inciso, acena para uma progressiva conquista

da autonomia pedagógica e administrativa das unidades escolares.

As novas elaborações teóricas acerca da administração escolar aliada a ação

política dos movimentos sociais dos educadores, bem como o próprio contexto

de redemocratização do país  contribuíram para  a  aprovação e  inserção do

princípio de “gestão democrática do ensino público”, na Constituição Federal

(CF) de 1988.

Embora a CF/1988 faça menção ao princípio da gestão democrática ela não o

conceitua, impedindo uma maior reflexão a partir  do texto da lei.  Todavia o

conceito de gestão democrática foi,  e ainda é, discutido por muitos autores

como Mendonça (2000), para quem a gestão democrática está relacionada a

uma  determinada  abordagem  da  administração  da  educação  resultante  do

enfoque  adquirido  nas  últimas  décadas,  em  “contraponto  à  ênfase

organizacional e tecnicista, bem como ao reducionismo normativista da busca

da eficiência pela racionalização de processos” (p. 66). 

Na visão deste autor, a gestão pode ser entendida no seu sentido amplo como

um:

conjunto de procedimentos que inclui todas as fases do processo
de  administração,  desde  a  concepção  de  diretrizes  de  política
educacional,  passando  pelo  planejamento  e  definição  de
programas, projetos e metas educacionais, até suas perspectivas
de implementações e procedimentos avaliativos (p. 69). 

Desse modo,  pode-se apreender  que o  autor  entende a gestão como uma

forma de administração e que, portanto, esta última é a mais ampla.

Ainda sobre o mesmo tema consultamos os escritos de Heloísa Lück (2007),

que embora reconhecendo a prioridade da mudança não só de nomes, mas,

também,  de  concepção,  prefere  demarcar  uma  distinção  entre  os  termos

(administração e gestão) como forma de ressignificar esta prática. A referida
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autora defende o conceito de gestão escolar como mais apropriado para as

demandas do processo educativo atual, por entender que

a intensa dinâmica da realidade faz com que os fatos e fenômenos
mudem  de  significado  ao  longo  do  tempo,  de  acordo  com  a
evolução  das  experiências,  em  vista  de  que  os  termos
empregados  para  representá-los,  em  uma  ocasião,  deixam  de
expressar plenamente toda a riqueza dos novos entendimentos e
desdobramentos (LÜCK, 2007, p. 47).

Para Luck (2007) o conceito de gestão supera o de administração, pois se

“assenta na mobilização do elemento humano, coletivamente organizado, como

condição básica e fundamental da qualidade do ensino e da transformação da

própria  identidade  das  escolas”  (p.  27).  Partindo  dessa  perspectiva  de

superação, a administração passa a ser um dos elementos da gestão: a gestão

administrativa, que corresponde à administração de recursos, do tempo, dentre

outros (LÜCK, 2007). A gestão, desta forma, envolve um sentido e prática mais

abrangente,  envolvendo  os  elementos  culturais,  políticos  e  pedagógicos  do

processo educativo, sendo sua lógica “orientada pelos princípios democráticos”

(LÜCK, 2007, p. 36).

Luck (2007) discute ainda que a terminologia “gestão escolar democrática” traz

em si o caráter participativo, assim como o traz a democracia. Por isso, é de

certa  forma redundante a utilização das expressões “gestão participativa”  e

“democracia participativa”.  Todavia, a autora considera uma redundância útil

pois  serve  para  marcar  de  modo  indelével  uma  das  dimensões  mais

importantes  da  gestão  educacional  democrática,  sem  a  qual  esta  não  se

efetiva. 

Libâneo (2005)  caracteriza  a  gestão democrática participativa como: aquela

que valoriza a participação da comunidade escolar no processo de tomada de

decisão, apostando na construção coletiva dos objetivos e do funcionamento

da escola através do diálogo e do consenso. 

No  lugar  de  uma  estrutura  hierarquizada,  típica  dos  modelos  clássicos  da

administração escolar, que deposita na mão do diretor toda autoridade e toda a

responsabilidade  pelos  sucessos  e  desacertos  da  administração  escolar,  a
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gestão democrática participativa pressupõe que o processo educacional só se

transforma e se torna mais competente na medida em que seus participantes

tenham consciência de que são responsáveis pelo mesmo, buscando ações

colegiadas, coordenadas e horizontalizadas (LUCK, 2006).

Neste  sentido,  Gadotti  (1994)  argumenta  que  a  gestão  democrática

participativa  exige  uma mudança de mentalidade de todos os  membros da

comunidade escolar. Para este autor:

A democratização  da  gestão  da  escola  constitui-se  numa  das
tendências atuais mais fortes do sistema educacional, apesar da
resistência  oferecida  pelo  corporativismo  das  organizações  de
educadores e pela burocracia instalada nos aparelhos de estado,
muitas vezes associados na luta contra a inovação educacional
(GADOTTI,1994, p.6).

Com essa observação Gadotti (1994) explica que a transição entre os modelos

de administração/gestão escolar não é algo mágico ou algo que ocorre por

força da lei, antes é fruto de uma construção social e política que ocorre em

meio as contradições próprias dos processos históricos que tem dificuldades

em romper com as antigas referências e despertar para novas possibilidades.

Quando  pensamos  no  papel  do  gestor  numa  perspectiva  democrático

participativa não podemos perder de vista o fato de que a efetivação de uma

lógica de gestão democrática é sempre processual e, portanto, de permanente

vivência  e  aprendizado.  É  um  processo  eminentemente  pedagógico,  que

envolve,  entre  outros,  o  conhecimento  da  legislação,  a  discussão  e  a

participação nas modalidades de provimento ao cargo de dirigente escolar, a

implantação  e  consolidação  de  mecanismos  de  participação,  entre  outros

aspectos. 

Nesse  novo  contexto,  a  organização  e  a  gestão  da  escola  passam  a  ser

assunto dos diferentes segmentos que compõem a comunidades escolar e não

apenas  do  diretor.  Nesse  cenário,  questões  como  avaliação  educacional,

planejamento escolar, calendário, projeto político-pedagógico, eleições, festas

e muitas outras atividades e decisões contam com a participação cada vez
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maior  dos  pais,  dos  estudantes,  dos  professores,  dos  funcionários,  entre

outros.

Essas  mudanças  acarretam  a  necessidade  de  se  pensar  o  processo  de

organização  e  os  mecanismos  de  participação  na  escola  e,  ainda,  de  se

estruturar a gestão com a participação de outros membros, além do diretor.

Nesse sentido, algumas escolas passam a ter uma equipe gestora, contando

com  coordenadores,  supervisores,  vice-diretores,  professores,  entre  outros

profissionais, que trabalham coletivamente com o diretor, buscando soluções e

alternativas para melhorar o funcionamento das escolas.

Por fim, Paro (2001) sinaliza que o processo de democratização da escolha de

diretores  tem contribuído  para  se  repensar  a  gestão  escolar  e  o  papel  do

diretor. Segundo ele há uma tendência crescente de entender o diretor como

líder da comunidade e como gestor público da educação, e não como mero

representante ou preposto de um determinado governo. Refletindo sobre os

diretores eleitos, Paro afirma:

parece  que  o  diretor  consegue  perceber  melhor,  agora,  sua
situação contraditória, pelo fato de ser mais cobrado pelos que o
elegeram. Esse é um fato novo que não pode ser menosprezado.
À sua condição de responsável último pela escola e de preposto
do Estado no que tange ao cumprimento da lei  e da ordem na
instituição  escolar,  soma-se  agora  seu  novo  papel  de  líder  da
escola,  legitimado  democraticamente  pelo  voto  de  seus
comandados,  que  exige  dele  maior  apego  aos  interesses  do
pessoal  escolar  e  dos usuários,  em contraposição ao poder do
Estado.  Isto  serviu  para  introduzir  mudanças  na  conduta  dos
diretores  eleitos,  que  passaram  a  ver  com  as  solicitações  de
professores, funcionários, estudantes e pais (PARO, 2001, p. 69).

Concluímos  este  capítulo  ressaltando  que  a  escola  é  um  espaço  de

contradições  e  diferenças.  Nesse  sentido,  a  formação  do  gestor  numa

perspectiva democrático participativa se faz condição necessária, embora não

suficiente, para o exercício dialógico de sua função de mediador das ações

colegiadas que devem nortear a gestão em sua unidade de ensino. 

Diante  desse  novo  conceito  e  contexto  de  gestão  numa  perspectiva

democrática participativa é que se localiza este trabalho que pretende analisar
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o curso de Especialização em Gestão Escolar do Programa Nacional Escola de

Gestores e suas contribuições para o fortalecimento da gestão democrática da

escola pública na Bahia.
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3. POLÍTICAS DE FORMAÇÃO DE GESTORES NO BRASIL

O objetivo deste capítulo é discutir como as transformações sociais, políticas e

econômicas  do  contexto  nacional  e  internacional  contribuíram  para  que

houvesse uma transformação na concepção da gestão escolar deixando um

perfil  mais  gerencial  para  se  aproximar  cada  vez  mais  de  uma  gestão

democrática participativa. Esta abordagem faz-se importante porque o objetivo

desta pesquisa é perceber nos trabalhos de conclusão de curso da terceira

edição  do  curso  de  Pós-Graduação  em  Gestão  Escolar  se  houve  uma

apropriação do conceito de gestão democrática participativa, desse modo, faz-

se necessário entender como se estabeleceu social e historicamente este novo

modelo de gerir as escolas públicas da educação básica. 

Quando propomos discutir as políticas de formação de gestores da educação

básica nas escolas públicas no Brasil temos que fazer referência a história da

educação a fim de explicar que esta é uma iniciativa muito recente no contexto

educacional  brasileiro,  principalmente  como  agenda  para  construção  de

políticas públicas. Isto porque, durante muitos anos os cargos de gestão das

unidades  de  ensino,  tanto  no  âmbito  estadual  quanto  municipal,  eram

distribuídos tendo como critério os interesses políticos partidários dos gestores

estaduais e municipais. Portanto, não se tinha nem se exigia dos professores

que assumiam os cargos de gestão uma formação na área.

Também devemos deixar claro que nenhum movimento histórico é continuo, ele

se  faz  em  revezes  sociais,  políticos  e  econômicos.  Assim,  a  formação

continuada de professores de onde mais tarde emergiu a política de formação

de  gestores  para  as  escolas  públicas  da  educação  básica  atendia  a  uma

demanda nacional por um maior compromisso com a qualidade da educação

pública e, por uma maior autonomia nos processos de gestão escolar refletidos

em documentos importantes como a Constituição Federal de 1988 e na Lei de

Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996.  Mas também, atendia a

demandas das agendas internacionais que contavam com a participação de



47

organismos como o Banco Mundial e a UNESCO  (Organização das Nações

Unidas para a educação, a ciência e a cultura).

3.1 O CONTEXTO INTERNACIONAL

Com  relação  ao  contexto  internacional,  Castro  (2012)  argumenta  que  as

agências internacionais de financiamento tiveram papel importante na difusão

de um novo modelo de gestão, um exemplo disto é o documento elaborado em

Jomtien  em  1990,  na  Tailândia,  que  deu  origem  aos  Planos  Decenais  de

Educação  em  vários  países.  Segundo  a  autora,  tais  planos  contemplam

diversas  medidas  de  modernização  da  educação,  sendo  a  gestão  um dos

temas tratados, por se considerar como fator fundamental para a escola. Nesse

contexto,  já  se  apontava  para  um  novo  modelo  de  gestão,  e  para  a

necessidade de estabelecer uma cultura organizacional firmada nos princípios

de  gestão  estratégica  e  do  controle  de  qualidade  orientada  para  a

racionalização, a eficiência e a eficácia. 

Ela explica ainda, que diversos organismos internacionais tinham incentivado a

implementação de uma nova forma de gestão escolar mais democrática com

abertura  e incentivo  à participação de todos os segmentos da escola  e da

comunidade nas questões administrativas, pedagógicas e financeiras da escola

com a finalidade de aumentar o sucesso e a permanência dos alunos na escola

e  promover  a  melhoria  do  processo  educacional,  como  por  exemplo  a

UNESCO e o Banco Mundial, como destaca Castro:

(...)  as  diretrizes  para  a  gestão  educacional  estão  presentes
também nos documentos produzidos pela CEPAL, oriundos das
reuniões  (PROMEDLACs),  entre  elas,  O  PROMEDLAC  IV
realizado  em Quito,  no  Equador,  em  1991,  que  é  enfático  em
reconhecer  a  necessidade  de  promover  mudanças  no  modelo
tradicional da gestão educativa; criar e desenvolver estratégias de
compartilhamento  das  responsabilidades  da  educação.  O
PROMEDLAC V, realizado em Santiago do Chile (1993), evidencia
que  além  da  necessidade  de  modernização  das  escolas,  a
modernização da gestão dos Ministérios da Educação também se
apresentava  como  condição  para  uma  mudança  no  campo  da
gestão. O PROMEDLAC VI realizado em 1996 em Kingston, na



48

Jamaica, propôs os seguintes direcionamentos: gerar mecanismos
para garantir a longo e médio prazo, uma participação mais eficaz
da sociedade civil;  melhorar a capacidade de gestão e oferecer
maior  protagonismo à  comunidade  educativa  local  e  um papel
mais estratégico da administração central. (CASTRO, 2012, p 4).

Isto  significa  que  a  gestão  escolar  é  um ponto  estratégico  na  melhoria  da

qualidade da educação. Desse modo, as agências internacionais que financiam

projetos  em  diversas  áreas  inclusive  na  educação  procuram  ditar  regras,

objetivos e metas as quais devem ser cumpridas a fim de que os países que

delas dependem possam continuar tendo acesso ao crédito dessas agências.

O mau uso ou os desvios dos recursos destinados a educação também se

colocam como um obstáculo ao cumprimentos das metas pactuadas entre o

Brasil e os organismos internacionais através dos tratados e documentos dos

quais  tornou-se  signatário.  Assim  sendo,  a  proposta  de  uma  gestão

democrática e participativa tem entre outros, o objetivo de garantir através da

participação da comunidade escolar o critério da publicidade e da transparência

dos atos de gestão evitando os desvios dos recursos públicos que levaria em

larga escala ao descumprimento das metas pactuadas. Corroborando com esta

ideia Ferreira (2012, p12) comenta que:

As medidas descentralizadoras do processo de municipalização
do ensino visam à obtenção de eficácia e eficiência nos serviços
educativos,  como também maior  economia  de  recursos.  Desse
modo, esses objetivos seriam atingidos através da delegação de
responsabilidades  para  as  escolas  e  provedores  locais  de
educação e da democratização do ensino, fazendo com que haja
maior  participação,  cobrança,  fiscalização e  controle  social  das
ações governamentais por parte da população.

Ainda sobre a influência da agenda internacional na construção de políticas

públicas  para  educação  no  Brasil,  Ferreira  (2012)  destaca  que  no  debate

travado no contexto das reformas educacionais ocorridas entre as décadas de

1980  e  1990,  no  Brasil,  confrontavam-se  concepções  diferenciadas  de

autonomia e participação, bem como de descentralização e democratização.

De acordo com suas informações:

A  discussão  se  inseria  de  um  lado,  na  perspectiva  de
reconfiguração política do Estado brasileiro marcada pela “reforma
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do  Estado”,  apregoada  como  essencial  à  modernização  e
enxugamento  das  estruturas  burocráticas  e  orientada
principalmente  pelo  Banco  Mundial,  cuja  intenção  é  adequar  o
País  aos  novos  interesses  do  espaço  internacional  capitalista,
reforma  que  tem  gerado  mudanças  em  vários  setores  da
sociedade à medida que tem levado o Estado a deixar de exercer,
de  modo  direto,  as  funções  da  educação,  saúde  e  assistência
social  descentralizando-as  para  as  esferas  de  poder  local;  de
outro,  nesse  período  consolida-se  a  perspectiva  dos  setores
educacionais  organizados  a  partir  do  processo  de
redemocratização do país que veem na educação um instrumento
fundamental  para  a  construção  da  cidadania  e  na
descentralização do poder, autonomia e participação da sociedade
civil os elementos fundamentais para a construção da democracia
real. (FERREIRA, 2012, P 10).

Desse modo, podemos inferir que, se por um lado temos as demandas

das agências internacionais influenciando a construção de políticas públicas no

Brasil,  de outro, temos uma agenda nacional que também tem fundamentos

próprios calcados na busca por uma democracia que se revigora no exercício

da cidadania que esteve sobre constante suspeita de subversão durante os

anos da ditadura militar no Brasil.

3.2 CONTEXTO NACIONAL

A demanda por uma educação pública gratuita e de qualidade, bem como, um

programa  de  formação  continuada  para  docente  eram temas  presentes  na

agenda nacional para a educação e constavam na pauta de reivindicações dos

movimentos  sociais  organizados  que  participaram  do  processo  de

redemocratização do Brasil. 

Um  exemplo  dessa  mobilização  pode  ser  percebido  na  participação  dos

professores  em  muitos  movimentos  sociais  pela  melhoria  da  qualidade  da

educação  e,  de  modo  particular,  na  participação  deles  nas  reuniões  da

Assembleia Constituinte 1987/1988 que antecederam a Constituição Federal

de 1988. Ou seja, nesse novo contexto social e político que o País vivenciava,

a busca por uma gestão democrática participativa  era algo importante para o

processo de construção de uma certa autonomia no espaço escolar. Era o sinal
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de libertação dos velhos e ainda resistentes grilhões de uma política atrasada

que  insistia  em  conter  os  passos  do  processo  de  formação  do  indivíduo,

usando, entre outros instrumentos, os da ingerência no processo de gestão

escolar. 

A partir do final do século XX o mundo se reconfigurou de modo muito rápido e

multifacetado  e  a  busca  por  uma  educação  de  qualidade  no  que  tange  a

conteúdos, passou a ser uma demanda que unia as agendas internacionais e

nacionais,  ainda  que  em  muitos  momentos  as  divergências  entre  a

compreensão do que se entendia por  uma “educação de qualidade” estivesse

presente  nas  discussões  e  definições  das  políticas  públicas  provenientes

dessas agendas.

Embora a década de 1990 seja um marco temporal para as ações de reforma

educacionais na história recente do Brasil esta demanda pela instituição de um

sistema  nacional  de  formação  de  professores  da  educação  básica  esteve

presente  desde  o  final  da  década de  1970 com o  esgotamento  do  regime

autoritário, como assinala Aguiar. 

Nessa  direção,  podem  ser  observados  os  movimentos  dos
educadores que se mobilizaram na organização das edições da
Conferência  Brasileira  de  Educação  (CBE)  e  do  Congresso
Nacional  de  Educação  (CONED),  para  citar  as  grandes
mobilizações.  Os  documentos  oriundos  de  todas  essas
manifestações apontam os temas mencionados como prioritários e
que deveriam integrar a agenda pública. (AGUIAR, 2010, p162).

A  década  seguinte,1980,  foi  fortemente  marcada  pelos  debates  sobre  a

redemocratização  do  país  com efeitos  importantes  sobre  a  organização  da

educação  a  partir  da  defesa  de  princípios  democráticos.  Segundo  Ferreira

(2012), é a partir desse momento que se afirma uma concepção que busca

defender uma escola pública democrática e de qualidade em que se defende o

envolvimento dos agentes educativos nas decisões no interior das instituições,

bem como melhores condições de trabalho e remuneração dos professores. 

A autora  explica  ainda que neste  período o  discurso  sobre  a  qualidade do

ensino  volta  à  tona  com  grande  repercussão.  Ela  esclarece  que  essas

temáticas passaram a dominar os espaços de discussões acadêmicas e das
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organizações dos profissionais da educação tendo como um dos eixos dessas

discussões as mudanças na gestão e na organização da escola.

Nesse  processo  de  luta  pela  democratização  da  educação
brasileira  é  que  a  Constituição  de  1988  institui  a  "democracia
participativa"  garantindo,  pelo  menos  no  nível  do  discurso,  a
gestão democrática do ensino público (art.206,  inciso VI).  Essa
decisão  é  reafirmada,  posteriormente,  através  do  artigo  3o  da
LDBEN  de  1996  -  e  nas  Constituições  de  vários  Estados.
Posteriormente,  o  Plano  Nacional  de  Educação  elaborado pelo
Ministério da Educação em 1998, também confirma o princípio da
gestão democrática. (FERREIRA 2012, p 07).

Neste contexto:

A eficiência e eficácia da gestão exigem, portanto,  uma política
específica dirigida em termos das seguintes diretrizes: formação
de quadros técnicos qualificados e permanentes no Ministério da
Educação  e  nas  secretarias  estaduais  e  municipais  e
especialmente no que diz respeito aos sistemas de informação,
avaliação  e  planejamento,  a  desburocratização  e  a
descentralização da gestão, especialmente através de uma maior
autonomia  das  escolas,  às  quais  devem  ser  repassados,
automaticamente,  os  recursos  necessários  à  manutenção  do
cotidiano  escolar  para  uma  gestão  democrática  participativa
especialmente  no  nível  das  escolas,  mas  também através  dos
conselhos Estaduais e Municipais de educação, que assegure a
fiscalização  do  uso  e  destinação  adequada  dos recursos
disponíveis (MEC,1998.p.78).

A  década  de  1990  foi  fortemente  marcada  pela  posição  dos  organismos

internacionais e a sistemática orientação mantida por meio das declarações,

encontros e reuniões que levaram os países a empreenderem reformas na

gestão educacional. Segundo Castros (2012), em análise realizada sobre as

reformas implementadas na região da América Latina, a gestão educacional é

apontada como um dos pontos nos quais foram empreendidas reformas em

vários países. 

Havia, naquele momento, um contexto favorável às reformas e um
relativo  consenso  sobre  as  políticas  mais  adequadas  para
introduzir mudanças institucionais e modernizar a gestão. […], é
possível perceber um consenso entre as medidas propostas e as
reformas  que  foram  implementadas  nos  diversos  países  da
América  Latina.  Entre  os  pontos  comuns  destaca:  a
descentralização administrativa e financeira; o fortalecimento das
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capacidades de gestão e autonomia das escolas; a participação
local;  a  melhoria  dos  sistemas  de  informação  e  gestão;  a
avaliação,  a mediação de resultados;  a prestação de contas;  a
participação  de  pais,  governos  e  comunidade  nas
responsabilidades com a escola. (CASTRO, 2012, p 05).

Nesse cenário, o Brasil também foi compelido a introduzir mudanças no seu

sistema escolar. A implementação da descentralização da gestão foi um dos

eixos da política educacional adotada na década de 1990 e permanece até

hoje.  No  âmbito  governamental,  as  iniciativas  de  implantação  de  reformas

administrativas  ganharam  destaque  no  governo  de  Fernando  Henrique

Cardoso, quando começaram a ser tomadas medidas voltadas às mudanças

no padrão da gestão da educação. Nesse momento, a questão da autonomia

das unidades escolares e das administrações locais, em articulação com os

processos  de  descentralização  das  decisões  e  da  transferência  de

responsabilidades entre as instâncias centrais e locais de poder passa a ser

priorizadas (AZEVEDO, FERREIRA e AGUIAR, 2000).

A  partir  de  então  é  possível  perceber  uma  maior  autonomia  nos

estabelecimentos escolares, com alguns programas voltados diretamente para

as escolas, criação de colegiados e eleição de diretores, o que trouxe novas

demandas  para  os  gestores  escolares  e  uma  necessidade  de  maior

qualificação,  tendo  em  vista  a  fragilidade  da  formação  inicial,  em nível  de

graduação, que, neste momento, quase não habilita esse profissional para o

exercício do cargo.

Essa  situação  reforçou  a  necessidade  de  implementação  de  políticas  e

programas formativos  em gestão que fortalecessem o desenvolvimento  das

capacidades  de  liderança,  de  comunicação,  de  negociação  e  resolução  de

problemas,  de  trabalho  em  equipe  para  otimizar  as  oportunidades  que  o

modelo de descentralização e de autonomia traz para as instituições escolares.

Embora as décadas anteriores já contemplasse inúmeras reivindicações dos

setores organizados da educação e, em grande medida,  estas tenham sido

incorporadas à Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), lei

no 9.394, de 1996 e ao Plano Nacional de Educação (PNE), Lei no 10.172, de
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2001,  Aguiar  (2010)  argumenta  que  a  ideia  da  instituição  de  um  sistema

nacional de formação de professores contemplando a formação e as condições

do trabalho docente só teve espaço na agenda governamental no período de

gestão do presidente Luiz Inácio Lula da Silva a partir dos anos 2000. 

Ela comenta que uma das explicações sobre a inscrição dessa demanda na

agenda pública pode ser identificada na forma do relacionamento institucional

que  se  instaurou  entre  o  governo,  representado  pelo  MEC,  e  entidades

acadêmico-científicas de educadores, em especial, ANPEd, ANPAE, ANFOPE,

FORUMDIR e CEDES (AGUIAR, 2010).

Surgiram  vários  outros  programa,  projetos  e  ações  governamentais  e

acadêmicos voltados para essa nova concepção e implantação de uma gestão

democrática  participativa  nas  escolas  públicas  da  educação  básica.  Dois

desses programas foram o Progestão e o Proged.

Segundo o Conselho Nacional de Secretários de Educação (2011) o Programa

de Capacitação a Distância para Gestores Escolares - PROGESTÃO nasceu

como programa pioneiro, no Brasil, de educação à distância para capacitação

de lideranças escolares. Ele foi desenhado a partir de uma demanda específica

de um grupo de Secretários de Estados da Educação, na década de 90, tendo

como meta principal o desenvolvimento de uma gestão democrática focado no

sucesso escolar do aluno. 

Para o Consed a melhoria dos processos de gerenciamento e de sua relação

com a aprendizagem e o sucesso do aluno passa pela formação continuada e

em serviço das equipes de gestão escolar. É partir deste entendimento que em

2001  o  Progestão  começa  a  ser  implantado  no  país,  por  adesão  das

Secretarias de Estado da Educação e foi concebido para ser utilizado de forma

descentralizada.

O  Programa  de  Formação  Continuada  de  Gestores  de  Educação  Básica

(PROGED) tem o objetivo de melhorar a qualidade do ensino básico, através

do  aperfeiçoamento  da  gestão  educacional  pública  dos  municípios.  Neste

sentido,  foram  promovidos  cursos  de  formação  continuada  de  gestores  de
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Sistemas  Municipais  de  Educação  e  de  Unidades  Escolares,  de  modo  a

propiciar-lhes qualificação técnica adequada as atuais exigências da legislação

educacional. Este programa está vinculado ao Ministério da Educação (MEC) e

Secretaria de Educação Básica (SEB), na Bahia esteve presente por meio de

um  convênio  celebrado  em  2004,  com  a  Universidade  Federal  da  Bahia  -

UFBA. 

Uma outra ação importante que contribuiu para o avanço e consolidação das

políticas  que  buscavam  promover  uma  gestão  democrática  participativa  no

âmbito escolar foi a reforma das diretrizes curriculares do curso de pedagogia

no ano de 2006. 

3.3  A  REFORMA  DAS  DIRETRIZES  CURRICULARES  DO  CURSO  DE

PEDAGOGIA 

Como vimos  antes  não  havia  no  currículo  de  formação  do  pedagogo  uma

preparação para que este pudesse assumir o cargo de gestor na unidade de

ensino. Isto acabava por dificultar a implantação de novas políticas públicas

que  delegava  a  escola  maior  autonomia  nos  processos  de  gestão  e  que

deveriam ocorrer numa perspectiva democrático-participativa a fim de garantir

a participação da comunidade escolar, bem como,  os critérios de publicidade e

transparência dos atos de gestão.

Diante deste cenário e com o objetivo de adequar-se as novas configurações

sociais e políticas nas quais o Brasil encontra-se inserido o Conselho Nacional

de Educação decretou a Resolução CNE/CP No. 01 De 15 de maio de 2006 em

que decidiu instituir as novas Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de

Graduação em Pedagogia, licenciatura.

Como veremos a seguir nessa resolução fica claro que a gestão escolar passa

a ser uma das principais vertentes contempladas no processo de formação do

pedagogo como disposto no artigo 2o. § 2o “O curso de Pedagogia, por meio de

estudos  teórico-práticos,  investigação  e  reflexão  crítica,  propiciará:  I  -  o

planejamento, execução e avaliação de atividades educativas.”
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Assim, ao examinarmos o teor da resolução, podemos observar que os itens I e

II, que compõem o parágrafo 2º, tratam de conteúdos da gestão da educação,

embora não esteja explícito este termo em todos os itens. Se o planejamento, a

execução e a avaliação de atividades educativas são concebidos, finalmente,

como compromissos do profissional da educação que se forma no curso de

pedagogia, a este pedagogo é atribuída a gestão da educação que, entendida

como "tomada de decisões,  é organização e direção" (C.  Ferreira,  2006, p.

306), e responsável pela qualidade do ensino que acontece nas instituições

escolares.

Neste  mesmo  sentido,  o  previsto  no  parágrafo  único  do  artigo  terceiro  da

resolução  de  2006   complementa  o  disposto  no  artigo  2o.  explicando   os

requisitos necessário para a nova formação do licenciado em pedagogia.

Parágrafo único. Para a formação do licenciado em Pedagogia é
central:

I - o conhecimento da escola como organização complexa que tem
a função de promover a educação para e na cidadania;

II  -  a  pesquisa,  a  análise  e  a  aplicação  dos  resultados  de
investigações de interesse da área educacional;

III  -  a  participação  na  gestão  de  processos  educativos  e  na
organização e funcionamento de sistemas e instituições de ensino.

Como é possível observar nesta citação a participação na gestão de processos

educativos  se  constitui  como  um  dos  três  requisitos  para  formação  do

licenciado em pedagogia.

O artigo 4o trata da finalidade do curso de licenciatura em pedagogia e declara

que  ele  destina-se  à  formação  de  professores  para  exercer  funções  de

magistério na educação Infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental, nos

cursos de ensino médio, na modalidade normal, de educação profissional na

área de serviços e apoio escolar e em outras áreas nas quais sejam previstos

conhecimentos pedagógicos. Para além do caput, este artigo põe em destaque

no  seu  parágrafo  único  a  participação  na  gestão  escolar  como  uma  das

atividades a ser desenvolvida pelo docente, como podemos observar a seguir:
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Parágrafo único.  As atividades docentes também compreendem
participação na organização e gestão de sistemas e instituições de
ensino, englobando:

I  -  planejamento,  execução,  coordenação,  acompanhamento  e
avaliação de tarefas próprias do setor da Educação;

II  -  planejamento,  execução,  coordenação,  acompanhamento  e
avaliação de projetos e experiências educativas não-escolares;

III - produção e difusão do conhecimento científico-tecnológico do
campo educacional, em contextos escolares e não-escolares.

Quando trata do perfil do egresso do curso de licenciatura em pedagogia no

artigo 5o  da Resolução de 2006 a gestão volta a aparecer nos parágrafos XII e

XIII  denotando  que  esta  nova  vertente  se  consagra  como  uma  importante

diretriz na formação acadêmica e profissional do pedagogo.

Art. 5o O egresso do curso de Pedagogia deverá estar apto a:

XII  -  participar  da  gestão  das  instituições  contribuindo  para
elaboração,  implementação,  coordenação,  acompanhamento  e
avaliação do projeto pedagógico;

XIII - participar da gestão das instituições planejando, executando,
acompanhando e avaliando projetos e programas educacionais,
em ambientes escolares e não-escolares;

Por fim, o artigo 6o traz na letra b do item I que: “A aplicação de princípios da

gestão democrática em espaços escolares e não-escolares”,  e,  assim como

nos demais itens, apresenta conteúdos que pertencem a gestão da educação. 

Para além dos textos supracitados a ideia de participação relacionada a gestão

permeia todo o texto da Resolução CNE/CP No. 01/2006, em alguns momentos

de modo explicito, em outros, de modo mais implícito. Mas é possível observar

que a participação tem neste documento, portanto, um caráter instrumental,

mediando as condições do fazer-se pedagogo.

Acerca do uso frequente da ideia de participação no documento Ferreira (2006)

discute  que,  ao  se  participar,  exercita-se  um  direito  de  cidadania,

responsabiliza-se quem o faz, sobre o que faz e o que necessita ser feito; neste

“fazer  conjunto”  diz  ela,  aprende-se  a  colaborar  com  outras  pessoas  e,

portanto, aperfeiçoa-se na convivência com os demais. Segundo a autora, a

participação não é somente um processo de atuação de caráter técnico. Antes,
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possui um caráter e um compromisso social arraigados em valores humanos

que são públicos, democráticos, solidários e não podem nem devem refletir

interesses individualistas. 

Diante  do exposto é possível  afirmar  que a resolução que trata das novas

diretrizes curriculares do curso de pedagogia que afirma um clara vinculação

entre as práticas docentes e as práticas de gestão escolar, se encaixa dentro

das políticas públicas para educação no Brasil que se estabelece dentro de

uma perspectiva democrática participativa.

Nesse sentido, o governo federal deu continuidade a vários programas voltados

para  a  melhoria  da  qualidade  da  educação  básica,  pois  as  avaliações

realizadas  desde  2003  tinham  constatado  debilidades  na  qualidade  da

educação  pública.  Dentre  os  programas  destacam-se  os  voltados  para  a

gestão escolar  tais  como:  Plano  de  Desenvolvimento  da Escola-PDE (PDE

Escola), Fundo de Desenvolvimento da Escola-FUNDESCOLA, Programa de

Fortalecimento de Conselhos Escolares, Programa Dinheiro Direto na Escola-

PDDE e o Programa Nacional Escola de Gestores da Educação Básica.

3.4 O PROGRAMA NACIONAL ESCOLA DE GESTORES

O Programa Nacional Escola de Gestores da Educação Básica foi lançado em

2004,  sob  a  coordenação  do  Instituto  Nacional  de  Estudos  e  Pesquisas

Educacionais Anísio Teixeira-INEP e transferido em 2006 para a Secretaria de

Educação  Básica-SEB.  Em  2007  passou  a  compor  o  Plano  de

Desenvolvimento  da  Educação-PDE,  com  objetivo  de  contribuir  para  a

formação  efetiva  de  gestores  educacionais  da  escola  pública,  dispondo  de

elementos teórico-práticos que viabilizem uma educação escolar básica com

qualidade social e na perspectiva da inclusão. (BRASIL/ MEC 2009).

O  Projeto  Piloto  Escola  de  Gestores  foi  instituído,  no  âmbito  do  Instituto

Nacional  de  Estudos  e  Pesquisas  Educacionais  Anísio  Teixeira  -  INEP, em

2004, na gestão do Ministro da Educação Tarso Genro (2003-2005) como uma

iniciativa  que  visava  a  formação  dos  diretores  das  escolas  e  que  deveria
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contribuir  para  a  elevação  da  qualidade  do  ensino  fundamental.  Como

justificativa  para  instituição  deste  Projeto,  o  governo  apontava  o  baixo

desempenho dos estudantes no Censo Escolar de 2004 e os resultados do

Sistema de Avaliação Básica - SAEB. Afirmava que a melhoria da qualidade da

educação nas escolas públicas estava relacionada com o fortalecimento de

uma gestão escolar democrática, participativa e que garantisse mudanças.

Aguiar (2010) destaca que o Projeto Piloto Escola de Gestores, muito embora

fosse anunciado em pronunciamentos oficiais como um programa federal, sob

a  coordenação do  Instituto  Nacional  de  Estudos e  Pesquisas Educacionais

Anísio  Teixeira  (INEP)  (coord.),  Secretaria  de  Educação  Básica  (SEB),

Secretaria  de  Educação  a  Distância  (SEEd),  e  Fundo  Nacional  de

Desenvolvimento da Educação (FNDE), o que se constatou, ao se analisar a

sua origem, é que o Programa englobava apenas a oferta de um curso de

formação continuada dirigido aos diretores de escolas públicas. Segundo ela,

Pode-se interpretar que esta ambiguidade em sua formulação é o que levaria à

explicitação de “princípios” do curso a ser oferecido, com ampla abrangência, o

que parece ser mais adequado a um programa de âmbito federal, conforme

segue:

Compromisso com a melhoria da qualidade do ensino público e
com a valorização e a capacitação do gestor escolar;

Respeito  ao  princípio  de  equidade:  um  curso  com  a  mesma
qualidade, atingindo ao mesmo tempo toda a população-alvo dos
Estados brasileiros;

Atendimento  ao  princípio  democrático  de  integração  com  a
comunidade, descentralização do poder e autonomia da escola;

Formação  de  rede  que  possibilite  a  troca  de  informações,
experiências, vivências e integre os gestores escolares de todo o
País. (Aguiar 2010, p 164).

A autora explica ainda que este argumento é reforçado quando se observam os

objetivos do Projeto Piloto e se constata a redução de amplitude que se efetiva

face  aos  princípios  anunciados.  Revelam  tais  objetivos  uma  perspectiva

centrada  na  visão  do  diretor  de  escola  como  liderança  que  deve  ter  uma

formação  continuada  de  natureza  técnico-instrumental,  o  que  possibilitaria
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qualificar e otimizar os processos de trabalho no cotidiano escolar. Assim, são

objetivos do Projeto:

Garantir  formação  continuada  do  gestor  escolar  para  o  efetivo
exercício da liderança enquanto componente mediador, integrador
e catalisador dos esforços da escola para a realização de suas
propostas educativas;

Desenvolver  instrumentos  para  apoiar  a  qualificação  dos
processos e procedimentos da gestão escolar, tendo em vista a
melhoria da qualidade do ensino;

Fomentar  o  uso  da  tecnologia  como  ferramenta  gerencial  no
cotidiano da escola visando ao aperfeiçoamento e otimização dos
processos de trabalho. (Aguiar 2010, p 165).

O curso  oferecido  abrangia  como “público-alvo”  gestores,  em exercício,  de

escolas  públicas  de  educação  básica,  integrantes  dos  sistemas  de  ensino

estadual  e  municipal.  O Projeto  Piloto  previa  numa primeira  etapa envolver

quatrocentos  gestores,  nos  seguintes  estados:  Ceará,  Pernambuco,  Bahia,

Piauí, Rio Grande do Norte (Região Nordeste); Mato Grosso (Região Centro-

Oeste); Espírito Santo (Região Sudeste); Rio Grande do Sul e Santa Catarina

(Região Sul); Tocantins (Região Norte).

O curso seria oferecido na modalidade de educação a distância inserido no

ambiente e-Proinfo (SEED/MEC) e estruturado em cinco módulos. Além disso,

previa  três  encontros  presenciais,  bem  como  a  utilização  de  recursos

tecnológicos considerados capazes de viabilizar a participação, a integração e

a capacitação de diretores das escolas básicas. O uso da metodologia de EAD

no Curso tinha o objetivo de que os diretores fossem “qualificados no próprio

processo de trabalho”.

Com  a  saída  do  Ministro  da  Educação  Tarso  Genro,  em  julho  de  2005,

motivada, sobretudo, pelos arranjos do processo eleitoral em curso no País, e a

assunção  do  Ministro  Fernando  Haddad,  ocorreram,  como  é  de  praxe  na

dinâmica da política brasileira, reorientações das políticas e dos procedimentos

administrativos internos ministeriais.

Em decorrência dessas reorientações ocorreu uma significativa mudança no

Programa Escola de Gestores que passou, a partir de janeiro de 2006, para a
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esfera  de  coordenação  da  Secretaria  de  Educação  Básica-SEB  ligada  ao

Ministério da Educação. 

Em meio a essa mudança o programa sofreu alterações em seu formato e

organização, passando a oferecer não só a formação em nível de atualização

(180h), mas também, por meio de pós-graduação (especialização com 400h),

em parcerias com as Universidades Federais. O objetivo dessa ampliação das

ofertas seria contribuir para a concretização do objetivo apresentado desde o

projeto  piloto,  de  criar  uma  rede  nacional  de  formação  para  dirigentes

escolares.  A meta  inicial  para  formação  até  o  final  de  2011 era  de  35  mil

diretores de escolas públicas de educação básica (TEIXEIRA, 2011).

Na primeira versão do programa,  ainda sob a responsabilidade do INEP, o

curso teve carga horária de 100h e público de 400 cursistas, em cada um dos

dez  estados  que  então  participaram.  Ele  foi  implementado  pela  Pontifícia

Universidade Católica de São Paulo, que, por sua vez, produziu um relatório de

avaliação posteriormente utilizado na reformulação das diretrizes e no projeto

do curso a partir do ano de 2006. Para Aguiar (2010, p. 163), no ano de 2005 o

programa foi anunciado como sendo uma ação federal, mas isso não ocorreu

de fato naquele primeiro movimento.

Ancorado em acordos, relatórios e discussões, o MEC considerou o programa

compatível  com a  necessidade  imediata  do  sistema público  educacional,  e

disponibilizou recursos por meio do Fundo Nacional de Desenvolvimento da

Educação (FNDE) para ampliação do programa. Logo, o programa foi aplicado

através  do  regime  de  formação  continuada  e  ofertado  “de  acordo  com  as

necessidades das escolas e dos profissionais de educação dos sistemas de

ensino de educação básica pública” (BRASIL, 2009).  Contudo,  para que os

Estados  e  Municípios  pudessem  aderir  ao  Programa,  o  MEC  impôs  como

condição sua adesão formal também ao Plano de Metas Compromisso Todos

pela Educação, de que trata o Decreto no 6.094, de 24 de abril de 2007, e o

cumprimento  das  orientações  e  diretrizes  estabelecidas  em  Resolução  do

FNDE (BRASIL, 2009).
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Em 2009 foram publicadas novas diretrizes  para  o programa da Escola de

Gestores que buscavam direcionar  os executores do programa, porém sem

detalhamento do formato, uma vez que possibilitariam mais de uma forma para

aplicação,  (atualização  ou  especialização).  Coube  então  a  cada  Instituição

Federal de Ensino Superior (IFES) a decisão sobre o melhor formato para a

oferta do curso no Estado. O mesmo aconteceria com relação às vagas que

deveriam estar dentro da possibilidade e disponibilidade de recursos humanos,

de infraestrutura nos Estados, dos espaços universitários públicos federais de

educação, para a implantação do programa.

3.5 O CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO EM GESTÃO ESCOLAR NA BAHIA

Em  consonância  com  o  que  propunha  o  projeto  Nacional  da  Escola  de

Gestores  foram  implantados  a  partir  do  ano  de  2007  em  parceria  com  a

Faculdade de Educação da Universidade Federal da Bahia três cursos na área

de especialização em Gestão Escolar:  a)  O Curso de Pós-Graduação  Latu

Sensu em Gestão Escolar; e b) O Curso de Pós-Graduação  Latu Sensu em

Coordenação  Pedagógica;  c)  Curso  de  Extensão  a  Distância  Formação

Continuada em Conselho Escolares. Desses três, atualmente estão ativos o

curso de Pós-Graduação em Gestão Escolar e o curso de Pós-Graduação em

Coordenação Pedagógica.

Esses cursos forma oferecidos com o objetivo de dar suporte a uma política

pública  para  educação  que  se  estabeleceu  numa  parceria  entre  a  União,

Estados e Municípios que tem se consolidado através de ações, programas e

projetos  que  são  desenvolvidos  em  ações  conjuntas  entre  os  entes  da

federação.

Dos  dois  cursos  atualmente  oferecidos  pela  Escola  de  Gestores  na  Bahia

aprofundaremos  o  olhar  sobre  o  curso  de  Pós-Graduação  Latu  Sensu em

Gestão  Escolar  na  terceira  edição  do  curso  finalizada  em 2013.  Com este

objetivo apresentamos o projeto nacional do curso para em seguida explicar

como ele foi implementado no contexto da Bahia.
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3.5.1 O Projeto Nacional do Curso de Pós-Graduação em Gestão Escolar

Segundo o texto do Projeto Nacional do Curso de Pós-Graduação Latu Sensu

em Gestão Escolar (2009) com o objetivo de implementar o modelo de gestão

escolar  na  perspectiva  democrática  participativa  o  governo  tem  procurado

investir cada vez mais na formação dos gestores. E, diante deste propósito,

percebeu-se  a  necessidade  de  criar  cursos  de  formação  específica  para  o

gestor escolar. É neste contexto e para atender esta demanda que nasce o

Curso de Especialização em Gestão Escolar.

O  Curso  de  Especialização  em  Gestão  Escolar  é  uma  das  iniciativas  do

Programa Nacional Escola de Gestores da Educação Básica Pública, sob a

responsabilidade  de  Instituições  Federais  de  Ensino  Superior  (IFES)  que

integram os estados federados do País. Trata-se de curso de pós-graduação

lato-sensu voltado para a formação continuada e pós-graduada de dirigentes

da educação básica, sobretudo gestores das escolas públicas, a realizar-se por

meio da educação a distância com carga horária de 400 h/ a.

A educação básica se constitui como um direito e, sobretudo uma dimensão

fundamental  para  a  cidadania,  por  isto  segundo  o  Projeto  de  Curso  a

Especialização em Gestão Escolar se justifica:

(...) Esse direito, em âmbito nacional, está claramente definido, por
exemplo, no artigo 6º combinado com o artigo 205 da Constituição
Federal de 1988 e nos artigos 4º e 5º da Lei de Diretrizes e Bases
da  Educação  Nacional  (Lei  nº  9.394/1996),  e,  em  âmbito
internacional,  no  artigo  XXVI  da  77  Declaração  Universal  dos
Direitos do Homem de 1948, no art. 13 do Pacto Internacional dos
Direitos  Econômicos,  Sociais  e  Culturais  de  1966  e,  mais
recentemente, na Declaração Mundial sobre Educação para Todos
de Jomtien. (Projeto de Curso, 2009, P. 3).

Contudo  à  lei  não  é  suficiente  para  garantir  o  patamar  desejado  para  a

educação  básica,  sobretudo  no  que  se  refere  ao  acesso  e  à  qualidade,

considerando os diferentes indicadores da educação básica no Brasil.

Os argumentos colocados para a implantação/ampliação do programa é de que

parte dos problemas da má qualidade dos resultados da escola está na pouca
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formação  dos  gestores,  como  podemos  verificar  nos  dados  apontados  no

Projeto:

Do  total  de  dirigentes  escolares,  29,32%  possuem  apenas
formação  em  nível  médio,  sobretudo  nos  estados  das  regiões
norte,  nordeste  e  centro-oeste.  O  percentual  desses  dirigentes
com formação em nível superior é de 69,79%, enquanto apenas
22,96%  possuem  curso  de  pós-graduação  lato  sensu  /
especialização. Portanto, evidencia-se a urgência de se dinamizar
e se efetivar  programas, projetos e ações que alcancem maior
número  possível  de  gestores  educacionais,  tanto  em  nível  da
formação inicial quanto em nível da formação continuada. (Projeto
de Curso, 2009, P. 5).

Nesta mesma direção, afirma ainda que:

(...) o Programa Nacional Escola de Gestores da Educação Básica
Pública,  que integra o Plano de Desenvolvimento da Educação
(PDE). A partir de janeiro de 2006, esse Programa passou a ser
coordenado pela Secretaria de Educação Básica, contando com a
colaboração da Secretaria de Educação a Distância (SEED) e do
Fundo  de  Fortalecimento  da  Escola  –  FUNDESCOLA\FNDE.
(Projeto de Curso, 2007, P. 4).

A gestão democrática nas unidades escolares nessa perspectiva constitui uma

das dimensões que contribui de forma significativa para viabilizar o direito à

educação como um direito universal. Este é o princípio norteador sob o qual foi

projetado o Curso de Gestão Escolar em consonância com o PNE.

O Plano Nacional de Educação/PNE, aprovado pela Lei nº 10.172,
de 09.01.2001, destaca, dentre suas diretrizes, “(...) uma gestão
democrática e participativa,  especialmente no nível  das escolas
(...)”. Consoante essa diretriz, o referido Plano fixa, como uma de
suas metas para a gestão:  “Estabelecer, em todos os  estados,
com  a  colaboração  dos  municípios  e  das  universidades,
programas de curta duração de formação de diretores de escolas,
exigindo-se,  em  cinco  anos,  para  o  exercício  da  função,  pelo
menos essa formação mínima”. (Projeto de Curso, 2009, P. 7).

O Curso de Especialização em Gestão Escolar tem como objetivos:

OBJETIVOS GERAIS

- Formar em nível de especialização gestores educacionais das
escolas públicas da Educação Básica;
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- Contribuir com a qualificação do gestor escolar na perspectiva da
gestão democrática e da efetivação do direito à educação escolar
básica com qualidade social. (Projeto de Curso, 2009, P. 8).

OBJETIVOS ESPECÍFICOS

- Incentivar os gestores a refletir sobre a gestão democrática e a
desenvolver  práticas colegiadas de gestão no ambiente escolar
que favoreçam a formação cidadã do estudante.

- Propiciar aos gestores oportunidades de lidar com ferramentas
tecnológicas que favorecem o trabalho coletivo e a transparência
da gestão da escola.

-  Propiciar  oportunidades  aos  gestores  para  o  exercício  de
práticas inovadoras nos processos de planejamento e avaliação
da gestão escolar. 

-  Possibilitar  aos  gestores  oportunidades  para  ampliação  de
capacidades  para:  analisar  e  resolver  problemas,  elaborar  e
desenvolver  projetos  e  atividades  na  área  de  gestão  com  o
suporte das novas tecnologias de informação e comunicação.

- Desenvolver uma compreensão pedagógica de gestão escolar,
situada  nos  contextos  micro  e  macro  da  escola,  superando as
concepções  fragmentadas  do  processo  educacional  e
contemplando  as  dimensões  da  construção  e  formação  como
objeto do trabalho pedagógico.

- Estimular o desenvolvimento de práticas de gestão democrática
e de organização do trabalho  pedagógico que contribuam para
uma  aprendizagem  efetiva  dos  alunos,  de  modo  a  incidir,
progressivamente, na melhoria do desempenho escolar. (Projeto
de Curso, 2009, P. 8).

Quanto ao processo seletivo da Escola de Gestores, este fica a cargo de cada

Universidade e tem como Público Alvo: profissionais que integram a equipe

gestora  da  escola:  Diretor  e  Vice-Diretor,  totalizando,  no  máximo,  dois

participantes por escola. Estes devem possuir os seguintes requisitos: 

a) Ter concluído curso de graduação plena.

b) Ser gestor efetivo, em exercício, de escola pública municipal
e/ou estadual de educação básica, incluído aqueles de Educação
de  Jovens  e  Adultos,  de  Educação  Especial  e  de  Educação
Profissional.

c) Ter disponibilidade para dedicar-se ao curso.

d) Estar disposto a compartilhar o curso com o coletivo da escola.
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e) Evidenciar disposição para construir, com a comunidade escolar
e  local,  o  Projeto  Político  Pedagógico  no  estabelecimento  de
ensino onde atua. (Projeto de Curso, 2009, P. 9).

Além desses requisitos citados, o projeto nacional traz ainda o que chamou de

requisitos especiais  para participação nos processos de formação a distância

do  Programa  Nacional  Escola  de  Gestores  da  Educação  Básica  Pública,

considerando as diretrizes do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE),

diretores e vice-diretores de escolas públicas que atuam em:

a)  escolas  municipais  e  estaduais  com  baixo  Índice  de
Desenvolvimento da Educação (IDEB);

b) escolas municipais e estaduais dos municípios com baixo IDEB;

c)  escolas  municipais  e  estaduais  de  capitais  com  mais  de
200.000 habitantes. (Projeto de Curso, 2007, P. 9).

O Programa Nacional Escola de Gestores da Educação Básica Pública é uma

política pública de educação continuada de educadores, que envolve ações

cooperativas  para  responder  à  necessidade  de  aprofundamento  da

compreensão  dos  processos  da  gestão  democrática  educacional  tentando

relacionar  a  prática  profissional,  uma  vez  que  os  cursista  continuam  suas

atividades  de  gestores,  e  simultaneamente  buscam  aprofundar  seus

conhecimentos, por meio da reflexão, análise e problematização dessa, e o

reconhecimento  do  conhecimento  tácito.  Para  tanto,  o  curso  recorre  à

Educação à Distância como estratégia para alcançar o maior número possível

de cursistas, e encontra-se em harmonia com a legislação: 

A  Lei  de  Diretrizes  e  Bases  da  Educação  Nacional  (lei  nº
9.394/96),  em alguns de seus artigos específicos,  estabelece o
propósito  de  formação continuada de professores.  O artigo  63,
inciso  III,  determina  às  instituições  formadoras  de  educação
manter programas de educação continuada para os profissionais
da educação dos diversos níveis. O caput do artigo 80 dispõe que
o “Poder Público incentivará o desenvolvimento e a veiculação de
programas  de  ensino  a  distância,  em  todos  os  níveis  e
modalidades de ensino, e de educação continuada”. O artigo 87,
inciso III, das Disposições Transitórias, prevê que os municípios, e
supletivamente o Estado e a União, deverão “realizar programas
de capacitação para todos os professores em exercício, utilizando
também,  para  isto,  os  recursos  da  educação  a  distância”.
Percebe-se  que  a  LDB  referenda  a  formação  continuada,
articulada com a EAD sempre que necessária.  Isso deve-se ao
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fato de que o sistema presencial de educação formal apresenta-se
insuficiente para atender as novas demandas sociais de formação,
bem como de democratização do saber, neste início de século.
(Projeto de Curso, 2007, P. 10).

Segundo o Projeto a fim de alcançar seus objetivos o Curso de Especialização

deve  ser  organizado  em  três  eixos  que  se  encontram  articulados  entre  si

através das Salas Ambientes, espaço virtual, onde se desenvolve a maior parte

do processo de ensino-aprendizagem, com estudos dos conteúdos, atividades

e debates:

Direito à educação e a função social da escola básica; este
eixo  remete  aos  fundamentos  filosóficos,  políticos,  sociais,
culturais e epistemológicos que permitem a apreensão da gestão
escolar  como  expressão  da  prática  social,  bem  como  à
tematização da democracia como valor  universal  na construção
histórica de uma sociedade na qual  homens e mulheres sejam
livres e tenham direitos iguais. Na Sala Ambiente Fundamentos
do Direito à Educação, são disponibilizadas atividades que levem
à  reflexão  crítica  da  prática  da  gestão  no  cotidiano  escolar,
estabelecendo  os  nexos  com a  dimensão  macro-estrutural  das
políticas educacionais em todos os níveis. As temáticas/atividades
desse  bloco  envolvem:  a)  Direito  à  Educação:  fundamentos
históricos  e  filosóficos  e  b)  Conhecimento,  currículo  e  cultura
escolar.

Políticas de educação e a gestão democrática da escola; neste
eixo à reflexão teórico-prática, norteada por valores democráticos,
sobre as políticas de educação e organização dos sistemas de
ensino no Brasil permitindo se conhecer o ordenamento jurídico-
político no qual se assentam a educação e a escola, bem como os
planos, programas, projetos que a elas se vinculam, a partir de
uma  perspectiva  de  produção  do  conhecimento.  Na Sala
Ambiente  Políticas  e  Gestão  na  Educação busca  levar  o
cursista a tomar uma postura investigativa que conduza a uma
compreensão mais abrangente dos princípios e mecanismos da
gestão democrática que implicam ações e decisões participativas
e colegiadas, tanto no âmbito das unidades escolares quanto na
organização  dos  sistemas  de  ensino.  As  temáticas/atividades
desse bloco envolvem: a) Política educacional e gestão escolar, b)
Financiamento  da  educação  e  a  gestão  escolar  e  c)  Gestão
democrática da educação escolar e sistemas de ensino.

Planejamento e práticas democráticas na gestão escolar. Este
eixo os professores-gestores ampliarão o conhecimento a respeito
de práticas e procedimentos de gestão democrática a fim de se
apropriarem  de  um  instrumental  que  lhes  permita  planejar,
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monitorar e avaliar os processos de execução do Projeto Político-
Pedagógico e das políticas educacionais no campo da gestão, de
modo a impulsionar a melhoria do desempenho dos estudantes.
Os cursistas serão estimulados, ainda, a terem papel ativo no lidar
com as tecnologias da informação e comunicação (TICs), de modo
a ampliar  suas capacidades no trato  e na utilização das  redes
tecnológicas  de  aprendizagem,  tendo  em  vista  qualificar  o
currículo da escola. Na Sala Ambiente Planejamento e Práticas
na Gestão Escolar  as temáticas/atividades que compõem esse
bloco  ajudarão  os  cursistas  na  construção  de  um  Projeto  de
Intervenção que favoreça a melhoria da gestão democrática em
sua  realidade  escolar  e  nos  sistemas  de  ensino.  As
temáticas/atividades  desse  bloco  envolvem: a)  Avaliação
Institucional  e  da  Aprendizagem,  b)  Trabalho  Pedagógico  e
Cotidiano  Escolar  e  c)  Telemática,  Sistemas  de  Gestão  e
Ferramentas Tecnológicas.

Além  das  Salas  Ambientes  que  integram  os  três  eixos  que  compõem  a

estrutura básica do curso, há ainda três outras Salas Ambientes. São Elas: 

 A Sala Ambiente Tópicos Especiais esta proporciona aos

cursista palestras e/ou minicursos por especialistas, internos ou
externos  ao  corpo  docente  do  curso,  de  diversas  áreas
relacionadas  ao  tema  do  curso,  aprofunda  o  seu  caráter
transdisciplinar e favorece a reflexão sobre a construção de uma
proposta/Projeto de Intervenção que será objeto do Trabalho de
Conclusão  do  Curso.  São  apresentadas  seis  sugestões  de
temáticas  que  ficam a  cargo  das  Universidades:  a)  Conselhos
Escolares; b) Qualidade da Educação Básica; c) Saúde na Escola;
d) Plano Nacional de Educação; e) Plano de Desenvolvimento da
Educação; f) Plano de Ações Articuladas. No caso específico do
Curso da FACED/UFBA, a opção foi pela temática dos Conselhos
Escolares.

 A  Sala  Ambiente  Oficinas  Tecnológicas consiste  no

suporte  tecnológico  e  no  desenvolvimento  de  aprendizagens
relativas  à utilização dos  diversos  recursos  das  Tecnologias  da
Informação e Comunicação no campo da gestão da educação.

 A  Sala  Ambiente  Projeto  Vivencial esta  Sala  Ambiente

permeia todo o curso desde o primeiro dia de aula e culmina com
o Trabalho de Conclusão do Curso (Projeto Vivencial) articulando-
se com as demais Salas Ambientes a atividade central desta sala,
consiste  na  formulação  e  desenvolvimento  de  um  Projeto  de
Intervenção  na  escola  com  estreita  vinculação  com  o  Projeto
Político-Pedagógico.  a) Elaborando e implementando o PPP em
uma escola que ainda não o possui ou b) Se for o caso, promove
a  re-elaboração  ou  desenvolver  trabalho  de  pesquisa  e  de
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avaliação crítica sobre o impacto do PPP na realização da gestão
democrática na escola e no desempenho escolar. Assumido como
mecanismo fundamental para a realização da gestão democrática
na educação e na escola.

Além  dessas  Salas  Ambientes  haverá,  ainda,  uma  Sala  Ambiente  de

Introdução ao Ambiente Virtual (Plataforma Moodle) e ao curso, que consiste

em  um  espaço  onde  serão  desenvolvidas  atividades  de  ambientação  dos

professores-gestores  em  relação  às  ferramentas  tecnológicas  que  serão

disponibilizadas durante o processo formativo e forneça uma visão geral  do

curso. 

Os  cursistas  apresentarão  ao  fim  do  curso  um  Trabalho  de  Conclusão  de

Curso,  que  neste  curso  é  nomeado  de  Projeto  Vivencial,  que  deverá

desenvolvido individualmente, durante o período de realização do Curso. Essa

atividade estará vinculada à Sala Ambiente Projeto Vivencial, cujos docentes

responsáveis  irão  orientar,  acompanhar  e  avaliar  o  Projeto  de  Intervenção

desenvolvido pelo cursista na sua escola. Este trabalho consiste na elaboração

ou  reelaboração  do  Projeto  Político-Pedagógico  que  cada  cursista

desenvolverá em sua escola.  Esse TCC será apresentado na forma de um

relatório  circunstanciado  crítico-analítico  ou  um  artigo  científico  dessa

experiência. Esse Trabalho será objeto de avaliação final e disponibilizado no

Ambiente MOODLE.

3.5.2 O Curso na Bahia

A fim de compreendermos como a escola de Gestores chegou ao Estado da

Bahia e como foi consolidada a parceria com a Faculdade de Educação da

Universidade  Federal  da  Bahia  entrevistamos  o  Prof.  Dr.  José  Wellington

Marinho de Aragão que foi o responsável pela implantação do Programa.

Reconstituindo  os  primeiros  momentos  dessa  trajetória  Aragão  conta-nos

acerca dos primeiros contatos entre a Secretaria de Educação Básica do MEC

e a FACED-UFBA:
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Em agosto de 2006 a Secretaria de Educação Básica do MEC
enviou  um fax  à  direção da Faculdade de Educação da UFBA
convidando-a para participar de um seminário de apresentação de
um novo programa de educação a distância destinado a fazer uma
formação  continuada  de  gestores  da  escola  básica  com  a
finalidade de atribuir mais qualidade na educação básica escolar
através da qualificação técnica dos dirigentes da escola. O diretor
da Faced da época (Nelson Pretto) disponibilizou o convite para
algum professor interessado no projeto e ninguém se pronunciou.
Nessa época eu estava chefe do Departamento de Educação I e
numa das idas minha ao gabinete do diretor, este perguntou-me
se eu não queria ir à reunião do MEC em Brasília representando a
Faced. (ARAGÃO, 2014, p1)

O professor  Aragão (2014)  relatou que aceitou o convite  para participar  da

reunião em Brasília e também a incumbência para formar o grupo piloto de

conhecimento do novo programa de formação continuada de professores do

MEC. Ele explicou que foram três dias de seminário com as autoridades da

SEB/MEC e uma comissão de especialistas que apresentaram e debateram

com  representantes  de  dez  Universidades  Federais  parceiras  e  mais  os

representantes das Secretarias de Educação dos 10 Estados das Intituições

Federais  de  Ensino  Superior-IFES  e  de  dirigentes  da  União  Nacional  dos

Dirigentes Municipais de Educação (UNDIME) de cada Estado. Isto porque o

programa seria desenvolvido no sistema de parceria com o MEC através da

SEB e do FNDE que custearia todas as despesas além da transferência de

recursos para pagar as equipes que deveriam ser criadas em cada uma das 10

universidades para implementação do programa. 

Ao retornar da viagem a Brasília o Professor Aragão elaborou um relatório com

os fatos  e  os  dados tratados nas reuniões.  E uma vez que se  encontrava

engajado  no  programa  em  âmbito  nacional  representado  a  Faculdade  de

Educação da UFBA, o Diretor da FACED, naquele período, Prof. Dr. Nelson

Pretto, formalizou o convite para que ele assumisse e implantasse o programa

na Bahia como podemos constatar nas linhas que se seguem:   

Ao retornar à Faced, apresentei um relatório completo de tudo que
vi  em Brasília  ao diretor  de então,  professor  Nelson Pretto.  No
mês de setembro veio outro convite da SEB/MEC para compor a
equipe de cada Universidade Federal para a implementação do
programa  nos  respectivos  estados  participantes  da  primeira
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reunião.  O  diretor  então  me  chamou  e  disse-me:  ”é  professor
Wellington, não tem jeito, só você é quem pode nos representar
nesse  programa  do  MEC”.  Nesta  segunda  reunião  todos  os
acertos legais foram estabelecidos, sobretudo entre o MEC e as
dez IFES, e os parceiros SEDUC de cada estado e a Undime local
se comprometeram a envidar esforços para apoiar o desempenho
do programa nos dez estados piloto da ação formativa em EaD.
Ficou acertado também que a plataforma virtual seria o e-proinfo
do MEC e de que receberíamos a formação nessa plataforma em
cada estado parceiro,  e de que também cada universidade iria
receber  um  laboratório  de  informática  composto  por  10
computadores e uma impressora. (ARAGÃO, 2014, p1)

Em  sua  entrevista  ele  pontuou  ainda  que no  ano  de  2006  a  Educação  a

distância  na  UFBA  era  uma  grande  desconhecida,  e  não  existia  nenhum

projeto  de  curso,  de  extensão  ou  formativo,  na  perspectiva  de  formação

continuada para professores da rede pública de ensino básico. 

Outro dado para o qual  o Professor  Aragão chamou atenção é que,  só foi

possível construir o projeto do curso a partir  da troca de dados com outras

IFES  e  com  a  intermediação  da  equipe  da  SEB/MEC  e  com  os  demais

parceiros no estado, sobretudo com a SEC-BA, conforme a citação a seguir: 

Trocando dados e informações com as outras nove IFES com a
intermediação da equipe da SEB/MEC e com os demais parceiros
no estado, sobretudo com a SEC-BA, passei a construir o PTA do
curso  para submeter ao MEC. O PTA da edição piloto do curso
ficou pronto em novembro de 2006 e no início de dezembro o
MEC repassou à UFBA o montante previsto para realização do 1º
curso 2006-2007 (também chamado curso piloto). Em dezembro
também  publicamos  o  Edital  de  abertura  de  inscrições  para
seleção de 400 professores das duas redes públicas de ensino
(200 da estadual e 200 das municipais), e se inscreveram cerca
de 1.500 candidatos. Com muito trabalho e o apoio da Undime
local procedemos à seleção dos 400 professores que iriam tomar
o 1º curso de especialização de formação continuada em gestão
da  educação  entre  os  meses  de  janeiro  e  fevereiro  de  2007.
(ARAGÃO, 2014, p2).

O Curso de Especialização em Gestão Escolar da Escola de Gestores chegou

a Bahia em 2007, como parte da política nacional de formação continuada dos

docentes e com o objetivo de capacitá-los para o exercício da gestão escolar

numa perspectiva democrática participativa. 
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Ocorre  que  na Bahia,  até  2011,  como em muitos  estados do  Brasil,  ainda

prevalecia a nomeação dos gestores a partir  da prerrogativa dos cargos de

confiança. Mas esse modelo ultrapassado de escolha dos dirigentes escolares

já não encontrava  mais espaço dentro de um processo político institucional

que procurava investir na qualidade da educação básica e aguardava ansioso

pelos resultados a fim de atender as demandas que emanavam das agendas

internacionais e nacionais.

Foi  em  face  desse  novo  cenário  que  o  Governador  do  Estado  da  Bahia

publicou o decreto o nº 13.202, de 19 de agosto de 2011 que regulamentou o

artigo 18, da Lei nº 8.261, de 29 de maio de 2002, em que dispõe sobre os

critérios  e  procedimentos  do  processo  seletivo  interno  a  ser  realizado  pela

unidade escolar, e designa este requisito como condição necessária para o

preenchimento dos cargos de Diretor e Vice-diretor das Unidades Escolares do

Estado da Bahia. 

No capítulo um em que trata das disposições gerais,  o decreto 13.202/ 2011

exara  que  a  investidura  nos  cargos  de  diretor  e  vice-diretor  do  magistério

público do ensino fundamental e médio das unidades escolares da rede pública

estadual  de  ensino  dar-se-á  por  nomeação  do  secretário  da  educação,

mediante  processo seletivo  realizado pela  respectiva  unidade  escolar, após

certificação  dos  candidatos  aprovados  na  avaliação  de  conhecimento  em

gestão escolar como exposto na citação a seguir:

Art.  1º  -  A investidura  nos  cargos  de  Diretor  e  Vice-diretor  do
Magistério Público do Ensino Fundamental e Médio das unidades
escolares  da  Rede  Pública  Estadual  de  Ensino  dar-se-á  por
nomeação do Secretário da Educação, mediante processo seletivo
realizado pela respectiva unidade escolar, após certificação dos
candidatos aprovados na avaliação de conhecimento em gestão
escolar.

§ 1º - A avaliação de conhecimento de que trata o  caput deste
artigo visa a  aferir  as  competências  em gestão  escolar  sob os
aspectos administrativo, pedagógico e financeiro e será promovida
conforme  Edital  específico  a  ser  expedido  pela  Secretaria  da
Educação.  

§  2º  -  O  processo  seletivo  tem  como  diretriz  o  estímulo  à
participação da comunidade escolar, nos termos deste Decreto, e
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será  realizado  nas  unidades  escolares  da  Rede  Estadual  de
Ensino, em período e calendário a ser definido pela Secretaria da
Educação.

É possível perceber ainda no caput do artigo a ênfase que é dada ao processo

de formação para a ocupação do cargo de gestor da unidade escolar quando

fica estabelecido que esta se dará, após certificação dos candidatos aprovados

na avaliação de conhecimento  em gestão escolar. Isto  porque como vimos

anteriormente a formação dos licenciados, entre eles, a dos pedagogos, não

contemplava a área de gestão escolar e também não havia uma política publica

de formação continuada nesta área.

Visando oferecer suporte a essa política pública para educação é que a Escola

de Gestores passou a oferecer em parceria com a Universidade Federal da

Bahia e  com  o  Ministério  da  Educação  e  Cultura,  em  convênio  com  a

Secretaria da Educação do Estado da Bahia/ Instituto Anísio Teixeira (SEC-

BA/IAT) e a União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (Undime-

BA) o Curso de Pós-Graduação Latu Sensu em Gestão Escolar; 

O objetivo do curso é formar, em nível de pós-graduação lato sensu, através da

modalidade de EAD, gestores das escolas municipais e estaduais da educação

básica do Estado da Bahia na perspectiva da gestão democrática participativa

e da efetivação do direito à educação escolar básica com qualidade social.

Desse modo, é possível contatar que existe uma relação direta entre o que é

proposto  como  objetivo  no  projeto  nacional  e  o  objetivo  do  projeto  que  é

implantado na Bahia garantindo, desse modo, uma unidade no estabelecimento

e cumprimento dos objetivos em âmbito nacional e regional. 

Como é possível observar comparando as datas o Curso de Especialização em

Gestão Escolar antecede em quatro anos a publicação do decreto 13.202/2011

que condiciona a formação na área de gestão como critério para ocupação do

cargo de gestor nas escolas públicas da educação básica no Estado da Bahia

denotando uma certa sintonia entre as políticas do governo federal e estadual

para a educação. 
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O Curso de Pós-Graduação em Gestão Escolar teve três edições com algumas

características  diferenciadas  que  revelam  a  preocupação  com  o  seu

aperfeiçoado  a  fim  de  melhorar  a  qualidade  e  consequentemente  seus

resultados.

Os dados aqui apresentados em forma de texto e gráficos foram extraídos  do

relatório  apresentado  pela  equipe  da  Escola  de  Gestores  responsável  pela

implementação  da  terceira  edição  do  curso  de  Pós-Graduação  em Gestão

Escolar no seminário realizado nas dependências da Faculdade de Educação

FACED – UFBA nos dias 5 e 6 de dezembro de 2013.

3.5.3 A Primeira Edição

A primeira edição ocorreu entre os anos de 2007 e 2008 e contaram com 776

inscritos e, destes, 400 foram selecionados. 

O processo seletivo constou de análise curricular e carta justificativa onde o

candidato explicava os motivos pelos quais desejava participar do curso de

Pós-Graduação em Gestão Escolar.

As 400 vagas foram divididas ao meio,  sendo 200 vagas para os cursista-

gestor da rede pública Estadual e as outras 200 vagas para os cursista-gestor

da rede pública Municipal.

Ao todo o curso esteve presente em 78 municípios do Estado da Bahia.

Tabela 1: Polos da 1ª Edição da EG/FACED/UFBA

Fonte dos dados: Relatório da 1ª Edição do curso Piloto de Gestão
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Dos 400 matriculados 131 evadiram e 269 concluíram. Dos que concluíram 34

foram reprovados e 235 obtiveram êxito na conclusão do curso.

Entre  os  inscritos,  422  eram diretores  e  356  eram vice-diretores.  Entre  os

selecionados,  254  eram  diretores  e  apenas  162  vice-diretores.  Embora  o

processo seletivo da primeira edição não traga entre os critérios de seleção a

prioridade para os cursistas que ocupassem o cargo de diretor nas unidades de

ensino,  os números supracitados nos fazem suspeitar  que este fato contou

como um dos critérios durante o processo de seleção da primeira edição uma

vez que o número de diretores selecionados foi  de 61%, enquanto os vice-

diretores foi de 39%, das vagas disponibilizadas para o curso.

3.5.4 A Segunda Edição

Entre os anos de 2010 a 2011 ocorreu a segunda edição do  Curso de Pós-

Graduação  em  Gestão  Escolar.  Esta  foi  a  maior  das  três  edições,  e

consequentemente  exigiu  um esforço  muito  maior  por  parte  da  equipe que

coordenou esta edição. 

Ao todo foram ofertada 1.280 vagas, mais que o triplo da primeira edição que

foi de 400 vagas. O número de inscritos nesta segunda edição foi de 2.739

candidatos, isto é, mais que o dobro do número de vagas ofertadas. E, entre

esses candidatos, 1.430 foram selecionados.

Nesta segunda edição o processo seletivo se diferenciou da primeira edição e

passou  a  ocorrer  em  duas  etapas.  Na  primeira  etapa  o  gestor  candidato

deveria  fazer  sua  inscrição  online  e  entregar  os  documentos  no  NTE;  a

segunda etapa consistia na análise do Currículo e de Carta Justificativa.

Entre  os  selecionados  1.280  se  matricularam  obedecendo-se  o  critério  de

distribuição que dividia o número de vagas ao meio, ficando desse modo, 640

para a rede estadual  e  640 para a rede municipal  de  ensino  da educação

básica.
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Tabela 2: Distribuição de Vagas por polo e rede de ensino

Fonte dos dados: Relatório da 2ª Edição do curso Piloto de Gestão

Dos 1.280 matriculados, 1012 concluíram o curso. Entre os que concluíram o 

curso 88% foram aprovados.

Enquanto na primeira edição foram contemplados 78 municípios, na segunda

edição o número de municípios alcançado foi de 229, quase o triplo da primeira

edição.
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Mais  uma  vez  o  número  de  diretores  selecionados  é  superior  ao  de  vice-

diretores  como  vem  ocorrendo  desde  a  primeira  edição  e  em  proporções

equivalentes ao da edição anterior quando a proporção foi 61% de diretores e

39% de vice-diretores. Sobre esta questão observe o gráfico a seguir:

Gráfico 1: Selecionado por Polo X Rede de Ensino X Cargo

Fonte dos dados: Relatório da 2ª Edição de Especialização em Gestão Escolar

Nesta segunda edição a proporção de ocupação das vagas disponibilizadas foi

de 60% de diretores e 40% de vice-diretores mantendo a indicação de que o

cargo de diretor conta como um dos critério no processo seletivo. 

O relatório do qual extraímos as informações para compor esse texto traz uma

análise muito mais detalhada da segunda edição que da primeira,  como os

dados acerca dos trabalhos de conclusão de curso que é objeto desta pesquisa

na terceira edição.

Segundo o relatório nesta segunda edição os temas abordados nos trabalhos

de  conclusão  de  curso  ficaram  assim  organizados:  59%  dos  cursistas  se

dedicaram aos temas abaixo:

• 32%  -  Projeto  Político-Pedagógico  (processo  de  elaboração,

implementação, avaliação, etc.);

• 13% - Indisciplina ou Violência na Escola;
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• 10% - Relação Família e Escola;

• 4% - Conselhos Escolares

Os  outros  41%  se  dedicaram  a  uma  gama  muito  ampla  de  temas  (como

currículo,  projetos  didáticos  específicos,  elaboração  de  regimento  escolar,

representação estudantil, etc.)

Gráfico 2: Temáticas trabalhadas na 2ª edição

Fonte dos dados: Relatório da 2ª Edição do curso Piloto de Gestão

3.5.5 A Terceira Edição

A terceira edição do curso  de pós-graduação em Gestão Escolar ocorreu no

período  transcorrido  entre  2012  e  2013.  Nesta  edição  foram  ofertada  600

vagas, 50% a mais que na primeira edição e 50 menos que na segunda edição.

Nesta  edição  a  divisão  das  vagas  obedeceu  o  mesmo  critério  que  foi

estabelecido desde a primeira edição: 50% para a rede estadual e 50%para a

rede municipal. As atividades da terceira edição foram divididas em 12 polos e

alcançaram 132 municípios.
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Tabela 3: Vagas por polo da 3ª edição

Fonte dos dados: Relatório da 3ª Edição do curso Piloto de Gestão

A  terceira  edição,  contou  com  os  seguintes  números:  968  inscritos,  677

selecionados,  358  cursistas-gestores  matriculados  e  299  aprovados.  É

importante observar que utilizados para esta pesquisa 291 trabalhos e não 299,

esta diferença ocorre porque oito cursistas-gestores oriundos de outras edições

concluíram o curso nesta edição.

Do total das matriculas no curso 66,62% foram de profissionais gestores das

redes municipais de ensino. Cerca de 92,5% desses municípios não possuem

eleição  direta  ou  algum outro  tipo  de  consulta  a  comunidade  escolar  para

escolha democrática dos seus dirigentes.

O relatório traz ainda a observação de que 66,67% do número de abandono do

curso foram dos gestores vinculados às redes municipais e ocorreu após a

eleição dos novos prefeitos quando estes eram retirados dos cargos ao sabor

das políticas partidárias municipais.

Quanto ao número de vagas ocupadas por diretores e vice-diretores na terceira

edição  o  relatório  é  omisso  não  nos  permitindo  uma  comparação  com  as

edições anteriores.
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Algumas observações foram apresentadas no relatório da terceira edição a fim

de  explicar  algumas  dificuldade  vivenciadas  nesta  edição.  A  primeira

dificuldade  se  deu  por  conta  da  pesada  burocracia  para  que  ocorresse  o

repasse de verbas para o programa atrasando e até suspendendo algumas

ações do curso como os encontros presenciais em que são feitas avaliações e

encontros de orientação para construção dos trabalhos de conclusão de curso.

Outras  dificuldades  se  deram  por  conta  do  contexto  local:  em  2012  os

professores da rede estadual de educação entraram em greve por 115 dias, a

maior greve do estado; em 2013 a Universidade Federal da Bahia enfrentou

uma demorada greve de seus servidores. Além disso, as eleições municipais

que ocorreram em 2012 com mandato previsto para 2013, retirou dos cargos

de  gestão  muitos  dos  cursistas  que  viram  frustrados  seus  projetos  de

intervenção na unidade de ensino do qual foi destituído enquanto gestor. 

Houve  ainda  algumas  dificuldades  de  ordem  técnica  que  consistiu  na  má

qualidade da internet e dos laboratórios de informática das unidades de ensino

prejudicando  o  acesso  dos  gestores/cursista  ao  ambiente  virtual  de

aprendizagem o que, via de regra, desestimulava o cursista contribuindo para o

processo de evasão.  Acerca destas dificuldade o professor  José Wellington

Aragão se posicionou nos seguintes termos:

Em  termos  tecnológicos,  cada  escola  deveria  ter  um  bom  e
constantemente  atualizado  laboratório  de  informático,  contando
com auditório de videoconferência para servir aos seus projetos
internos e para promover a formação continuada dos membros da
comunidade escolar. Esta atitude seria a ideal para uma formação
centrada nas necessidade de cada escola, porque não existe uma
escola igual a outra e cada uma vive uma diversidade de situação,
conforme onde está instalada e o perfil  da comunidade do seu
entorno. (Aragão,2014 p 3).

Mas  apesar  dessas  dificuldades  o  curso  se  mostrou  exitoso  sobre  muitos

aspectos entre eles o fato de ter constituído sua equipe através de convocação

entre os grupos de professores, estudantes e pesquisadores dos Programas de

Pesquisa e Pós-Graduação da FACED/UFBA. Outro fato importante é que o

bom  nível  da  Educação  a  Distância,  aliado  ao  acompanhamento  docente

individualizado  oferecido  ao  cursista  através  dos  professores  de  salas
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ambientes, projeto vivencial e tutores  rompe com um esquema de educação

reprodutivista e não dialógico.

Além  das  informações  aqui  apresentadas  outras  mais  detalhadas  serão

acrescentadas  nos  próximos  capítulos  onde  trataremos  de  modo  mais

especifico  dos  trabalhos de  conclusão  de curso  apresentado  nesta  terceira

edição.
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4. OS CAMINHOS DA PESQUISA

Neste capítulo delinearemos os caminhos metodológicos percorridos durante

esta pesquisa cujo principal objetivo foi perceber como se deu a apropriação do

conceito de gestão democrática participativa por parte dos cursistas gestores,

na terceira edição do curso de Especialização em Gestão Escolar promovido

pela  Escola  de  Gestores  na  Bahia  através  da  Faculdade  de  Educação  da

Universidade  Federal  da  Bahia  em  2013  e  as  contribuições  para  o

fortalecimento da gestão democrática participativa na Bahia que veremos no

próximo capítulo.

4.1 TIPO DE PESQUISA

O método escolhido para empreender as análises está orientado pela análise

de conteúdo que segundo Bardin (1995) trata-se de um conjunto de técnicas de

exploração de documentos, que procura identificar os principais conceitos ou

os principais temas abordados em um determinado texto. Em sua teoria sobre

análise de conteúdo, ela define o funcionamento e o objetivo deste método nos

seguintes termos: 

Um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando
obter, por procedimentos, sistemáticos e objetivos de descrição do
conteúdo das mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que
permitam a inferência de conhecimentos relativos às condições de
produção/recepção  (variáveis  inferidas)  destas  mensagens.
(BARDIN, 1995, p 42).

Desse  modo,  a  autora  argumenta  que  a  análise  de  conteúdo  tem  como

finalidade, partindo de um conjunto de técnicas parciais, mais complementares,

explicar  e  sistematizar  o  conteúdo  da  mensagem  e  o  significado  desse

conteúdo, por meio de deduções lógicas e justificadas, tendo como referência

sua origem e o contexto da mensagem, ou os efeitos dessa mensagem.

Discutindo  o  método  de  análise  de  conteúdo  como  proposto  por  Bardin,

Oliveira (2003) comenta que  nesse processo, faz-se necessário considerar a
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totalidade  de  um  “texto”,  passando-o  pelo  crivo  da  classificação  ou  do

recenseamento, procurando identificar as frequências ou ausências de itens,

ou seja,  categorizar para introduzir uma ordem, segundo certos critérios, na

desordem aparente.

E, segue explicando que, o momento da escolha dos critérios de classificação

depende daquilo que se procura ou que se espera encontrar. O interesse não

está na simples descrição dos conteúdos, mesmo que esta seja a primeira

etapa necessária,  para se chegar  à interpretação,  mas em como os dados

poderão contribuir para a construção do conhecimento após serem tratados.

Segundo Bardin (1995)  os conhecimentos deduzidos por meio da análise de

conteúdos  podem  ser  de  natureza  psicológica,  sociológica,  histórica,

econômica,  pois  a  intenção deste método é a inferência  de conhecimentos

relativos às condições de produção ou de recepção. Neste caso, o pesquisador

procura, com base nas categorias estabelecidas, inferir, ou seja, extrair uma

consequência, deduzir de maneira lógica conhecimentos sobre o emissor da

mensagem ou sobre o contexto em que esta foi emitida.

Deve-se ressaltar ainda como destaca  Moscovici  (1968) apud Bardin (1995,

p.40), que:

Qualquer análise de conteúdo não visa o estudo da língua ou da
linguagem, mas sim a determinação mais ou menos parcial do que
chamaremos as condições de produção dos textos, que são o seu
objeto.  O  que  tentamos  caracterizar  são  estas  condições  de
produção e não os próprios textos. O conjunto das condições de
produção constitui o campo das determinações dos textos.

Com esta citação Bardin deixa claro que seu método não se confunde com

análise  do  discurso  ou  qualquer  outro  método  relacionado  à  língua  ou  a

linguagem. Acerca disto, Oliveira (2003) comenta que a expressão “condições

de produção” foi considerado por Bardin um tanto vaga, e, que por isso, ela

prefere usar a denominação: "variáveis inferidas”, a qual possibilita considerar

tanto a produção como a inferência sobre a recepção da mensagem. 

Quanto  a  aplicação  do  método  Bardin  (1995)  destaca  que  a  análise  de

conteúdo  deve-se  iniciar  por  uma  leitura  flutuante  dos  documentos  onde
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gradualmente  o  pesquisador  vai  se  apropriando  do  texto  e  fazendo  suas

anotações numa espécie de diálogo entre os objetivos da pesquisa e o que ele

encontra nos documentos, até que desse diálogo com o texto vê emergir suas

primeiras unidades de sentido. São essas unidades que são representadas por

palavras ou conjunto de palavras que formam locuções ou temas que guiam o

pesquisador na busca das informações contidas no texto. 

A autora (1995) explica ainda que um dos principais objetivos da análise de

conteúdo  é  assinalar  e  classificar  de  modo  exaustivo  e  objetivo  todas  as

unidades de sentido existente no texto. E, como consequência, visualizar no

documento suas grandes linhas e suas principais regularidades.  

Acerca disto, Oliveira (2003) discute que  a definição precisa e a ordenação

rigorosa, destas unidades de sentido, ajudarão o pesquisador a controlar suas

próprias  perspectivas,  ideologias  e  crenças,  ou  seja,  controlar  sua  própria

subjetividade,  em  prol  de  uma  maior  sistematização,  objetividade  e

generalização dos resultados obtidos.

Assim,  deve restar  claro que o  objetivo  principal  da  análise  de conteúdo é

propiciar indicadores úteis ao objetivo da pesquisa. Desse modo, ele poderá

interpretar os resultados encontrados relacionando-os ao próprio contexto de

produção do documento e aos objetivos do individuo ou organização que o

elaborou.

4.2 ETAPAS DA ANÁLISE DE CONTEÚDO: FONTE DOS DADOS

Uma vez escolhido a análise de conteúdo como método para esta pesquisa,

fez-se necessário constituir e organizar o material de trabalho, que neste caso,

foram os  trabalhos  de  conclusão  de  curso  da  terceira  edição  do  curso  de

Especialização em Gestão Escolar  da Escola de Gestores/UFBA 2012/2013.

Das três edições já realizadas pelo programa optamos por  trabalhar  com a

terceira edição por ser a mais recente e também porque era a edição onde os

trabalhos  de  conclusão  de  curso  (TCCs)  estavam  todos  digitalizados  e
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organizados por polos o que permitiu ao pesquisador uma melhor condição de

acesso aos dados.

Os trabalhos (TCCs) foram acessados com a permissão e o apoio da equipe da

Escola de Gestores que manteve neste período a integridade dos dados bem

como uma organização prévia quanto a sua origem no que se refere aos doze

polos pesquisados.

Ao  todo  foram pesquisados  291  trabalhos,  todos  depositados  no  ambiente

virtual  de  aprendizagem  do  curso  na  Plataforma  Moodle.  Os  trabalhos

encontravam-se organizados em 12 polos localizados em cidades do Estado da

Bahia  incluído a capital,  Salvador. São eles:  Alagoinhas,  Feira  de  Santana,

Irecê,  Itaberaba,  Itabuna,  Jequié,  Juazeiro,  Serrinha,  Teixeira  de  Freitas,

Valença e Vitória da Conquista.

4.3 TRATAMENTO DOS DADOS

4.3.1 Primeira fase

A primeira  fase  desta  pesquisa  se  dividiu  em  quatro  etapas  para  melhor

sistematização dos dados. A primeira etapa consistiu em baixar os dados do

acervo virtual em ambiente moodle da escola de gestores para em seguida

analisá-los.  

Com os trabalhos organizados a segunda etapa foi abrir todos os arquivos com

o objetivo de perceber se o tema apresentado nos trabalhos eram compatíveis

com a proposta da Escola de Gestores que propunha que os trabalhos fossem

construídos dentro da temática da gestão, como é possível observar na citação

extraída do Projeto Nacional da Escola de Gestores (2009, p15).

A Sala  Ambiente  Projeto  Vivencial  constitui-se  em componente
curricular  articulador  do  curso.  Nesta  Sala  a  atividade  central
consiste  na  formulação  e  desenvolvimento  de  um  Projeto  de
Intervenção  na  escola  com  estreita  vinculação  com  o  Projeto
Político-Pedagógico,  assumido  como  mecanismo  fundamental
para  a  realização  da  gestão  democrática  na  educação  e  na
escola.  O  trabalho  do  cursista  nessa  Sala  Ambiente  se
desenvolverá  desde  o  início  do  curso,  articulando-se  com  as
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demais Salas Ambientes e culminará no Trabalho de Conclusão
do Curso (TCC).

Como é possível observar, a rigor, o TCC deveria ser fruto das experiências do

Projeto de Intervenção na área de gestão vivenciado na unidade escolar de

onde é oriundo o cursista-gestor. Neste sentido o documento afirma ainda que:

O  resultado  dessa  ampla  vivência  deverá  ser  expresso  na
elaboração de um Trabalho Final de Conclusão do Curso, tendo
por  base  a  (re)elaboração  do  Projeto  Político-Pedagógico  que
cada  cursista  desenvolverá  em  sua  escola.  Esse  TCC  será
apresentado  na  forma  de  um  relatório  circunstanciado  crítico-
analítico ou um artigo científico dessa experiência. Esse Trabalho
será  objeto  de  avaliação  final  e  disponibilizado  no  Ambiente
MOODLE. (Projeto Nacional da Escola de Gestores, 2009, p16).

Definido o primeiro critério de análise que consistia em perceber quantos  dos

291 trabalhos apresentavam temática relacionadas a área de gestão, iniciou-se

o processo de análise dos TCCs. Dos arquivos consultados três não abriram e

um deles estava vazio de conteúdo e, por isso, foram descartados do processo

de  análise.  Então  o  número  de  documentos  foi  de  287  do  total  de  291

trabalhos.

Com o objetivo de selecionar a primeira amostra iniciamos a terceira etapa da

primeira fase com uma leitura flutuante dos textos observando o  título,  sub

título, resumo e palavras chaves de todos os 287 trabalhos. Sempre que existiu

conflito prevaleceu o que estava escrito no resumo. 

Durante as leituras dos textos emergiram algumas unidades de sentidos que

chamamos  de  descritores.  Esses  descritores  nos  guiaram  na  coleta  e

sistematização  dos  dados.  Sempre  que  possível,  encaixávamos  os  dados

encontrados  nos  descritores  selecionados  a  partir  das  primeiras  leituras

flutuantes. Quando isto não foi possível e a categoria se repetia em pelo menos

dois trabalhos, foi criado um novo descritor. Quando a categoria não se repetia

ela foi lançada como outros.

Deve-se  observar  que  algumas vezes  a  categoria  não  aparece  ou  não  se

repete  como tema principal,  mas  se  repete  como  tema  transversal,  e  vice

versa.  Neste  caso  ela  foi  mantida  como  descritor  nas  duas  etapas.  É  por
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exemplo, o que ocorreu com a categoria “O papel do gestor” que aparece três

vezes no total dos trabalhos dos temas principais e nenhuma vez no total dos

temas transversais. Mas foi mantida como descritor nas duas listas. 

Ainda  sobre  os  descritores  é  preciso  esclarecer  que  alguns  acumularam

categorias  afins  e  passaram  a  ser  composto,  como  por  exemplo:

letramento/literatura/escrita.

Depois de concluída a terceira etapa foram obtidos os seguintes descritores:

Projeto  Politico  Pedagógico,  Família,  Gestão  Escolar,  letramento/  literatura/

escrita,  Gestão  Democrática  Participativa,  Evasão  Escolar,  Conselho/

Colegiado  Escolar,  Educação  e  Novas  Tecnologias,  Violência/Drogas,

Indisciplina, Avaliação, Prática Pedagógica, Ensino-Aprendizagem, Inclusão, O

Papel  do  Gestor  Escolar,  Escola/  Ensino  de  qualidade,  Ética/  Cidadania  e

Educação,  Ludicidade,  Absenteísmo,  Currículo,  Formação  Continuada,

Distorção Idade/ Série e Fracasso Escolar, Educação Matemática/ Português,

Identidade, Educação Ambiental, Educação Profissional, Legislação e outros.

Tais descritores valeram para  as análises  dos temas principais  e  os  temas

transversais. 

Com a organização dos temas por descritores deu-se inicio a quarta etapa da

primeira fase quando foi possível criar duas tabelas: uma dos temas principais

e  outras  dos  temas  transversais.  Os  temas  principais  são  aqueles  que

aparecem num primeiro plano no título do trabalho, e os temas transversais são

os  que  complementam o  tema principal  proposto  no  título  do  trabalho.  Os

temas transversais  são  normalmente  encontrados  no próprio  título,  como é

possível  observar no exemplo a seguir, mas algumas poucas vezes,  ele só

pôde  ser definido no resumo.

Exemplo 1:

Título do Trabalho

O Papel do gestor escolar na 

Construção do Projeto Politico 

Pedagógico. 

Tema Principal O Papel do gestor escolar
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Tema Transversal Projeto Politico Pedagógico.

Exemplo 2:

Título do Trabalho

A Importância da participação da 

família na construção de uma 

gestão democrática na unidade 

escolar.

Tema Principal Família

Tema Transversal Gestão democrática.

Exemplo 3:

(Caso onde o tema transversal só pode ser identificado no resumo)

Título do Trabalho Projeto Político Pedagógico

Tema Principal Projeto Político Pedagógico

Tema Transversal 
Ver  Resumo  e  Palavras  Chaves

para identificar.

A  organização  das  tabelas  obedeceu  a  seguinte  lógica:  cada  polo  foi

representado pelo nome da cidade onde funcionava e teve o total  de seus

trabalhos analisados e classificado a partir dos descritores selecionados. Em

seguida, cada polo teve seus resultados apresentados em números absolutos e

em percentual tanto na tabela dos temas principais quanto na tabela dos temas

transversais que se encontram dispostas um pouco mais adiante neste mesmo

capitulo, onde estão apresentados os dados detalhados desta primeira fase da

pesquisa. 

Depois de examinado todos os  polos  foi  possível  observar  que no que diz

respeito ao tema principal do total dos 287 trabalhos analisados 131 tratam de

temas ligados a gestão, em termos percentuais equivale a 45,6% do total. E

aparecem na seguinte ordem de temas:
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Gráfico 3: Temas principais relacionados à gestão

Fonte dos Dados: 3ª edição da EG na FACED/UFBA, 2013.

A tabela dos temas transversais apresentou o seguinte resultado: Do total dos

287 trabalhos analisados 111 estavam relacionados ao tema da gestão o que

representa um percentual de 38,7% do total.  E estão dispostos na seguinte

ordem dos temas:

Gráfico 4: Temas transversais relacionados à gestão

Fonte dos Dados: 3ª edição da EG na FACED/UFBA, 2013.
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Dos temas não relacionado a gestão entre os temas principais os que mais

apareceram  foram:  Família,  Letramento/Literatura/Escrita,  Evasão  Escolar,

Educação  e  Novas  Tecnologias,  Violência/Drogas.  É  interessante  chamar  a

atenção que família é o único tema não ligado a gestão que aparece entre os

cinco temas mais tratados, tanto nos temas principais quanto nas transversais,

o que poderia caber um estudo mais aprofundado em um outro trabalho.

Gráfico 5: Temas principais não relacionados à gestão

Fonte dos Dados: 3ª edição da EG na FACED/UFBA, 2013.

Já entre  os  temas transversais  que não estão ligados a gestão os que se

apresentam  com  maiores  índices  de  incidência  são:  Escola/  Ensino  de

Qualidade,  Ensino  Aprendizagem,  Ética/  Cidadania  e  Educação,  Família  e

Prática Pedagógica como pode ser observado no gráfico a seguir:

Gráfico 6: temas transversais não relacionados à gestão

Fonte dos Dados: 3ª edição da EG na FACED/UFBA, 2013.
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É interessante perceber que entre os temas transversais não ligados a gestão

o que tem maior incidência é Ensino Aprendizagem, o que pode denotar que os

cursistas-gestões compreendem que o ensino faz parte da gestão.

Um dos resultados mais importantes obtidos na primeira fase desta pesquisa

foi  uma lista com os trabalhos cuja temática principal  ou transversal  estava

ligada ao tema da gestão. Esses dados foram, como pode ser verificado nas

tabelas 1 e 2 e 3 apresentado por polo, em totais gerais, em números absolutos

e em valores percentuais.
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Tabela 4: Temas Principais por incidência e polo

Fonte dos Dados: 3ª edição da EG na FACED/UFBA, 2013.
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Tabela 5: Temas transversais por incidência e polo

Fonte dos Dados: 3ª edição da EG na FACED/UFBA, 2013.
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Tabela 6: Tabela Geral dos Temas Principais + Transversais

Tema Geral (Principais

+ Transversais)
Total de TCCs

Total de TCCs

ligados à gestão
Percentual

Alagoinhas 20 17 85,0%

Teixeira de Freitas 20 17 85,0%

Irecê 24 20 83,3%

Juazeiro 18 15 83,3%

Jequié 23 19 82,6%

Feira de Santana 23 17 73,9%

Vitória da Conquista 15 10 66,7%

Itabuna 26 15 57,7%

Serrinha 36 20 55,6%

Salvador 28 15 53,6%

Itaberaba 24 11 45,8%

Valença 30 10 33,3%

Total 287 186 64,8%

Fonte dos Dados: 3ª edição da EG na FACED/UFBA, 2013

É importante esclarecer que as análises foram desenvolvidas separadamente,

primeiro dos temas principais e depois dos temas transversais. Neste processo

percebemos que alguns trabalhos contemplavam temas relacionados à gestão

em seu tema principal e também entre os transversais. 

Desse modo, a população de trabalhos relacionados à temática da gestão do

qual será extraída a amostra para análise cujo objetivo é perceber se houve ou

não apropriação do conceito de gestão democrática participativa ficou assim

organizada: A população geral dos trabalhos relacionados à gestão foi de 186

trabalhos, sendo que destes 131 estavam entre os temas principais e 111 entre

os temas transversais. E, 56 trabalhos apresentavam o tema de gestão nas

duas categorias.

Assim podemos fazer o seguinte cálculo:
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a) Temas Principais (131) – Temas Principais e Transversais (56) = 75

b) Temas Transversais (111) – Temas Principais e Transversais (56) = 55

c) a (73) + b (55) + Temas Principais e Transversais (56) = 186

Gráfico 7: Conjunto universo dos dados

Fonte dos Dados: 3ª edição da EG na FACED/UFBA, 2013.

Com  base  nessa  demonstração  é  possível  afirmar  que  186  é  o  conjunto

universo  que  representa  a  população  dos  trabalhos  cujas  temáticas  estão

relacionadas ao tema de gestão donde será retirada a segunda amostra para

dar continuidade a análise de conteúdo proposta nesta pesquisa.

4.3.2 Segunda Fase

A segunda fase desta pesquisa se dividiu em duas etapas. A primeira delas foi

para coletar  uma amostra de vinte  por  cento  (20%) da população dos 186

trabalhos relacionados a temática da gestão, para na segunda etapa, construir

um instrumento a partir da metodologia de análise de conteúdo para aplicá-los

aos trabalhos a fim de obter  os dados que nos levará ao próximo capítulo

quando serão sistematizados, discutidos e analisados os resultados obtidos a

partir da aplicação desse instrumento aos textos .
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Ainda na primeira etapa desta segunda fase foi necessário definir a escolha do

método de coleta da amostra a ser analisada na segunda fase. E o método

escolhido foi o de Amostragem Aleatória Sistemática. Esse método consiste em

um processo em que se selecionam os sujeitos a incluir na amostra utilizando o

critério de estabelecer um intervalo entre sujeitos selecionados. Ele é aplicado

de  forma sistemática  a  uma  lista  com os  nomes dos  sujeitos  incluídos  na

população (HILL, M e HILL, A, 2005). 

Segundo  os  autores  (HILL,  M e  HILL,  A,  2005)  neste  tipo  de  amostragem

sistemática aleatória há dois elementos importantes: o intervalo de amostragem

e o ponto de início da amostragem. O primeiro define o intervalo entre um

sujeito selecionado e o sujeito selecionado seguinte (por exemplo, de 5 em 5

sujeitos escolhemos um), e o segundo especifica o ponto em que se inicia a

contagem desse intervalo (por exemplo, começa-se a escolher a partir do 2º

elemento da lista).

No caso desta pesquisa a população a ser considerada é formada pelo total de

trabalhos  com  tema  principal  ou  transversal  relacionados  à  gestão  (186

trabalhos). A definição do intervalo para coleta da amostra se deu da seguinte

forma: “O intervalo de amostragem (IA) é obtido dividindo o total de sujeitos da

população pelo número de sujeitos que pretendemos para a nossa amostra (IA

= N/n)” (HILL, M e HILL,A, 2005, p37). Ou seja, diante de uma população de

186 sujeitos (N) queremos selecionar uma amostra de 37,2 (n) ou (20%). O

Intervalo de Amostragem é encontrado dividindo-se a população pelo número

de sujeitos que queremos selecionar (186 / 37,2 = 5). Assim IA é igual a N/n

(população dividida pelo número de sujeitos que queremos pesquisar) IA = 5.

Isso  significa que teremos que escolher  1  sujeito  para  a amostra  em cada

grupo de 5 sujeitos da população, ou seja, de 5 em 5 sujeitos escolhemos um.

O segundo passo é determinar o ponto de inicio da amostragem, ou seja, qual

o sujeito a ser escolhido no primeiro intervalo de amostragem. No caso desta

pesquisa,  como  o  intervalo  de  amostragem é  de  5,  teremos  que  escolher

aleatoriamente um número entre 1 e 5. Neste caso poderia se escolher o ponto

de início da amostragem lançando um dado, por isso, seria aleatório. 
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Aqui o número escolhido foi 4, isso quer dizer que selecionaremos um sujeito

de 5 em 5, começando no 4º sujeito da lista. Dessa forma estabelecemos a

lista com a população total dos sujeitos, contaríamos até o quarto sujeito da

lista e esse sujeito seria o 1º selecionado para a nossa amostra. Daí para a

frente contamos mais cinco sujeitos, isto é, até ao 9 º sujeito da lista e esse

seria o 2º selecionado, depois contamos mais cinco e o 14ª sujeito seria o 3º

selecionado, e assim sucessivamente até ao fim da lista. 

Com  a  amostra  definida  seguimos  para  a  segunda  fase  desta  etapa  que

consiste na análise dos trabalhos contidos na amostra. Deve-se observar que,

dada a impossibilidade de analisar 37,2 trabalhos que corresponde exatamente

aos vinte por cento da amostra optou-se por aproximar-se para 38 trabalhos.

Com os textos em mãos foi preciso ensejar novas leituras a fim de que elas

pudessem suscitar unidades de sentido que possibilitassem a construção de

um  instrumento  cujos  indicadores  pudesse  revelar  se  houve  ou  não  uma

apropriação  do  conceito  de  gestão  democrática  participativa  nos  TCCs

analisados. Devemos destacar que a construção desse instrumento teve como

referência os objetivos desta pesquisa, os textos dos TCCs, o projeto nacional

e local da Escola de Gestores e o conceito de gestão democrática participativa.

4.4 O INSTRUMENTO

Para  a  construção  do  instrumento  a  primeira  referência  foi  o  objetivo  da

pesquisa que consistia em perceber se os trabalhos de conclusão de curso

(TCCs) demonstravam uma apropriação do conceito  de gestão democrática

participativa  por  parte  do  cursista-gestor  e  suas  contribuições  para  o

fortalecimento da gestão democrática das escolas em que os cursista-gestor

estão vinculados. 

Ter o objetivo como referência se fez importante porque ele orienta o olhar do

pesquisador sobre os textos dos documentos e os textos dos TCCs.

As leituras flutuantes indicadas por Bardin como um dos primeiros passos para

análise de conteúdo se repetem nesta etapa de modo mais profundo pois é
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neste momento que será estabelecido os critérios para responder se houve ou

não a apropriação do conceito de gestão democrática participativa. E esses

critérios foram criados a partir das unidades de sentido que ajudarão a pensar

e construir os indicadores.

A segunda referência é o conceito de gestão democrática participativa. Ele é

importante porque além de compor o objetivo desta pesquisa, está assinalado

no  projeto  Nacional  da  Escola  de  Gestores  como  um  de  seus  princípios

norteadores,  explicando  que  a  gestão  democrática  das  unidades  escolares

constitui  uma  das  dimensões  que  pode  contribuir  significativamente  para

viabilizar o direito à educação como um direito universal. E, neste sentido, o

documento expõe ainda que: 

A  gestão  democrática  da  escola  e  dos  sistemas  é  um  dos
princípios constitucionais do ensino público, segundo o art. 206 da
Constituição  Federal  de  1988.  O  pleno  desenvolvimento  da
pessoa, marca da educação como dever de Estado e direito do
cidadão,  conforme  o  art.  205  da  mesma  Constituição,  ficaria
incompleto se tal princípio não se efetivar em práticas concretas
no  chão  da  escola.  (Projeto  Nacional  da  Escola  de  Gestores,
2009, p06).

Ao consultar os documentos ficou claro que o conteúdo do Projeto Nacional da

Escola de Gestores/2009 traz uma forte argumentação sobre a importância da

gestão democrática como um direito presente na Constituição Federal de 1988,

mas  não  traz  uma  discussão  acerca  do  conceito  de  gestão  democrática

participativa e o Projeto Regional para a terceira edição da Escola de Gestores

na Bahia (2012/2013) tem um caráter demasiadamente técnico sem nenhuma

referência específica ao tema da gestão democrática participativa. 

Diante  desta  constatação  entendemos  que  embora  o  conceito  de  Gestão

democrática participativa já tenha sido discutido no primeiro capítulo deve ser

retomado  de  modo  sucinto  a  fim  de  que  esteja  esboçado  em  termos

conceituais o que se busca ao examinar os textos dos TCCs.

Deve  ser  ressaltado  que  embora  seja  apresentado  o  conceito  de  gestão

democrática  participativa  elaborado  por  Libâneo,  não  buscaremos  a
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reprodução deste  conceito  nos trabalhos,  mas a  apreensão de suas ideias

principais.

A  concepção  democrática-participativa  baseia-se  na  relação
orgânica entre a direção e a participação do pessoal da escola.
Acentua a importância da busca de objetivos comuns assumidos
por  todos.  Defende  uma  forma  coletiva  de  gestão  em que  as
decisões são tomadas coletivamente e discutidas publicamente.
Entretanto, uma vez tomadas as decisões coletivamente, advoga
que cada membro da equipe assuma a sua parte  no  trabalho,
admitindo-se  a  coordenação  e  avaliação  sistemática  da
operacionalização  das  decisões  tomada  dentro  de  uma  tal
diferenciação de funções e saberes. (LIBÂNEO, 2004, p. 98).

Esclarecida as referências que contribuíram para a elaboração do Instrumento,

passemos a explicar  como das leituras flutuantes dos TCCs, emergiram as

unidades de sentido que contribuíram para a construção dos indicadores que

deu origem ao instrumento aplicado nesta pesquisa. 

Ao  procedermos  as  leituras  dos  TCCs selecionados,  ao  todo 38  trabalhos,

percebemos que ele estava estruturado em duas partes mais importantes: a

primeira que consistia no Projeto de Intervenção e a segunda que consistia no

Relatório do Projeto de Intervenção em que o cursista-gestor relatava em forma

de artigo acadêmico o processo de concepção do projeto,  a implementação

deste  na  unidade  de  ensino  e,  por  fim,  analisava  seus  resultados  nas

considerações finais do artigo.

Depois de reconhecida a lógica da estrutura sobre a qual estava desenhados

os  TCCs,  foi  possível  organizar  cinco  dimensões  para  mapeá-los  a  fim de

percebermos se houve por parte do cursista-gestor a apropriação do conceito

de gestão democrática participativa e as contribuições desse processo para a

gestão democrática participativa na escola.

As dimensões ficaram assim organizadas:  1 – Identificação do Projeto;  2 –

Quanto a Escolha do Tema; 3 – Objetivos dos Projetos;  4 – Avaliação das

Considerações Finais;  5 – Contribuições do Projeto de Intervenção. A partir

desta  definição  passou-se  ao  processo  de  elaboração  das  perguntas  que

comporiam cada uma das áreas. 
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4.4.1 Dimensão 1 – Identificação do Projeto

Nesta dimensão procuramos saber qual o titulo do trabalho, a escola e o polo a

que pertencia. Esses dados são importantes para relacionar a coerência entre

temas e objetivos e também para localizar o trabalho caso haja necessidade.

Não procuramos identificar o cursista pois entendemos que nesta pesquisa a

autoria não consistia em um dado relevante para o cumprimento do objetivo

proposto. 

4.4.2 Dimensão 2 – Escolha do Tema

Na dimensão 2 procuramos compreender como se deu o processo de escolha

do tema. A busca por essa compreensão se deu em função de três indicadores:

o primeiro remete ao fato de que este trabalho é um dos 186 que tratam do

tema de gestão num universo de 287. O segundo aspecto é perceber se houve

um  diagnóstico  prévio  que  subsidiou  a  discussão  da  comunidade  escolar

acerca  da  escolha  do  tema,  e  o  terceiro  aspecto,  é  perceber  se  houve

envolvimento  da comunidade escolar  na  escolha do tema uma vez que tal

escolha  deveria  ser  guiada  por  uma  metodologia  baseada  no  método  da

pesquisa-ação onde a comunidade investigada participa do processo desde a

elaboração do projeto.  

Nesse contexto as perguntas que compuseram a dimensão 2 foram: a) Quanto

a escolha do tema houve envolvimento da comunidade escolar? b) Houve um

diagnóstico prévio? E por  fim,  abrimos um espaço para justificativa onde o

cursista-gestor, via de regra, explica os motivos que levaram a comunidade a

escolha daquele tema.

4.4.3 Dimensão 3 – Objetivos dos Projetos

Os  objetivos  do  projeto  mereceram  uma  dimensão  específica  pois  era

importante perceber se havia uma relação direta entre tema, título,  objetivo

geral  e objetivos específicos.  Se isto ocorresse,  a possibilidade do trabalho
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manter uma coerência no seu desenvolvimento era bastante alta. Desse modo,

caberia ao pesquisador aguçar seu olhar com o fito de saber como se deu a

apropriação  do  tema  a  partir  da  segunda  parte  do  TCC  que  consistia  no

Relatório da Intervenção.

As primeiras perguntas dessa dimensão foi a identificação do objetivo geral e

dos específicos afim de perceber se havia uma coerência entre eles, o título e o

tema.

A terceira pergunta é se o objetivo do projeto contempla o tema da gestão. Esta

pergunta foi colocada porque em alguns trabalhos, embora o tema da gestão

aparecesse no título algumas vezes não eram contemplados nem no objetivo

geral, nem entre os específicos denotando uma fuga do tema proposto.

Se  os objetivos  do  projeto  tem  relevância  para  os  problemas  de  gestão

enfrentados pela escola foi a questão tratada na quarta pergunta. Seguiu-se a

esta  mais  duas  perguntas:  Se  os  objetivos  foram  definidos  a  partir  da

metodologia participante e, se, os objetivos do projeto são coerentes ao tema

proposto de pesquisa.

Essas perguntas são relevantes porque relacionam o objetivo com a questão

do diagnóstico prévio e da participação da comunidade na escolha do tema.

Observar como esta relação se estabelecem é importante porque para que o

Projeto  de  Intervenção seja  de  fato  apoiado  pela  comunidade escolar  num

processo  democrático  e  participativo  ele  deve  ser  fruto  do  anseio  desta

comunidade e não atender a um interesse particular do cursista-gestor.

Destacamos que aqui na dimensão três as três últimas perguntas contemplam

a possibilidade de resposta “parcialmente” uma vez que as resposta “sim” ou

“não” não são suficientes para respondermos as questões suscitadas. Muitas

vezes os  objetivos  contemplam em apenas  um dos  objetivos  específicos  o

tema da gestão. E, assim sendo, não podemos deixar de registrar que embora

este  não  trate  diretamente  do  tema  da  gestão  este  aspecto  encontra-se

contemplado parcialmente entre seus objetivos específicos.  
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4.4.4 Dimensão 4 – Análise dos Resultados do Projeto no TCC

A dimensão quatro diz respeito a análise dos resultados do projeto presente no

relatório de intervenção implementado na unidade de ensino por meio de um

processo de gestão democrática participativa. Esse é o momento do texto onde

o cursista  expõe com mais  autonomia  seus argumentos e  se  posiciona de

modo crítico em relação a implementação do projeto. Diante deste contexto

entendemos que as considerações finais trazem elementos muito importantes

para ajudar a compreender se, de fato, está demonstrado no texto do TCC a

apropriação do conceito de gestão democrática participativa e sua contribuição

para a gestão democrática na escola.

A primeira pergunta da quarta dimensão foi se o texto do TCC apresentou e/ou

analisava os principais  resultados do Projeto de Intervenção para a escola.

Esta pergunta é a primeira porque em alguns casos o projeto foi elaborado,

mas  não  chegou  a  ser  implementado  por  motivos  diversos,  sendo  o  mais

comum a transição da equipe gestora em função das eleições municipais, o

que de muitos modos interferiu na implementação do Projeto de Intervenção.

Desse  modo,  se  não  houve  implementação  do  Projeto  de  Intervenção,  a

investigação se encerraria neste ponto, mas se houve, passa-se então para as

próximas perguntas.

A segunda pergunta da dimensão quatro foi se o Cursista utiliza o conceito de

gestão democrática participativa. O que pretendemos observar é se o cursista

tem  uma  referência  teórica  do  que  significa  uma  gestão  democrática

participativa e se esta referência está atrelada a sua prática na construção e na

implementação  do  Projeto  de  Intervenção,  por  isso,  não  importa  para  esta

pesquisa  que teórico  ele  utilizou,  mas  se  ele  utilizou  um dos  conceitos  de

gestão democrática participativa.

A terceira pergunta é se cursista demostra ter apreendido o conceito de gestão

democrática participativa. Essa, sem dúvida, tem um caráter mais subjetivo,

todavia os quadros de ações presentes na grande maioria dos projetos e o

Relatório  de Intervenção foram os elementos norteadores para responder a

esta  pergunta.  Os  quadros  trazem  as  ações  que  foram  planejadas  e
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executadas,  as  ações  que foram planejadas e  não  foram executadas e  as

ações que não foram planejadas mas foram executadas. Nesses quadros foi

possível  perceber  se  as  ações  foram  concebidas  e  implementadas  numa

perspectiva democrática participativa. 

Exemplo:

Quadro 3: Modelo da tabelas das ações dos projetos de intervenção

Ação
Responsável

(is) Prazo
Recurso(s)

necessário(s)

Como esta ação
contribui para

alcançar o objetivo
da intervenção?

Ações planejadas e executadas

01. Convocação de todos 
os membros da 
comunidade escolar para 
discutir o PPP. Palestra

Diretora -
Luciene

Até o dia
10/11/20

12
Sem custo

Participação de todos

Eleição de 
representantes (pais e 
alunos)

02. Marcação de 
encontros com cada 
segmento escolar para 
estudo e revisão do PPP.

Coordenação
e Vice-
direção

Sanara e
Delson

11/2012 Sem custo 

Participação de todos. 
Elencar problemas. 

Possíveis soluções.

Consciência da visão 
que se tem da escola.

Exposição coletiva das
visões da escola. 

Como a escola quer 
ser vista?

03. Levantamento do 
acervo bibliográfico da 
escola, para utilização nas
pesquisas.

Coordenação
– Sanara e

Delson 

Bibliotecários

11/2012 Sem custo
Relação dos livros que 
possam ser utilizados 
durante o trabalho

04. Discussão com a 
comunidade escolar a 
relação teoria e prática no 
processo Ensino e 
aprendizagem. 

Coordenação
– Sanara e

Delson 
12/2012 Sem custo

Perceber a realidade 
teórico/prática escolar. 
Repensar a prática 
pedagógica e os 
mecanismos utilizados 
para atingir os 
objetivos esperados.

05. Leitura com a 
comunidade escolar de 
teóricos que embasam a 
relação teoria e pratica e 
autonomia.

Coordenação
– Sanara e

Delson 
02/2013 Sem custo

Adquirir 
conhecimentos novos 
sobre a relação teoria 
e prática. 

06. Verificação, 
juntamente com os 
membros da comunidade 

Coordenação
– Sanara e

Delson 

03/2013 Sem custo O que consta no PPP 
sobre teoria e prática.

Sinalizar modificações 



103

escolar o que o PPP 
contempla sobre teoria e 
prática e autonomia.

necessárias.

08. Discussão sobre a 
participação coletiva, a 
partir da exposição de um 
filme.

Coordenação
– Sanara e

Delson
05/2013 Sem custo

Perceber de que forma
as ações são 
planejadas, 
executadas e 
financiadas.

Ações criadas e executadas

07. Replanejamento dos 
conteúdos a serem 
trabalhados por séries. 

Coordenação
Sanara e
Delson e
docentes

 Sem custo

Planejamento das 
atividades e conteúdos
a serem trabalhados 
na II unidade.

09. Realização de palestra
à comunidade escolar 
sobre a importância da 
educação e formação dos 
filhos.

Delson 05/2013 Sem custo

Perceber que a escola 
não caminha sozinha e
a boa condução da 
atividade familiar vai 
interferir na vida futura 
do filho. 

Ações planejadas e não realizadas

10. Leitura e discussão 
dos teóricos que discorrem
sobre os princípios 
norteadores do PPP. 

Coordenação
– Sanara e

Delson 
04/2013 Sem custo

Adquirir 
conhecimentos novos 
sobre os princípios 
norteadores do PPP.

Constatar se estão  
inclusos no PPP

11. Verificação se o PPP 
contempla os princípios 
norteadores. 

Coordenação
– Sanara e

Delson 
04/2013 Sem custo

Sinalizar inclusão dos 
mesmos no PPP.

Ações planejadas a serem executadas

12. Leitura e discussão 
dos teóricos que pautam a
participação coletiva e 
Gestão democrática 

Coordenação
– Sanara e

Delson 
06/2013 Sem custo

Adquirir 
conhecimentos novos 
sobre Gestão 
democrática e 
participativa.

13. Análise da estrutura 
organizacional escolar e 
levantamento dos prós e 
contras da atual 
organização. 

Coordenação
– Sanara e

Delson 
07/2013 Sem custo

Conhecer a estrutura 
organizacional da 
escola.

Sugerir mudanças. 

14. Reflexão e análise das
avaliações externas da 
escola: IDEB Prova Brasil 
Provinha Brasil.

Coordenação
– Sanara e

Delson 
08/2013 Sem custo

Traçar um perfil da 
escola.

Traçar perfil desejado.

Relacionar estas 
avaliações às metas 
do PPP.
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15. Análise dos resultados 
finais da escola: 
aprovação, reprovação, 
transferência e abandono.

Coordenação
– Sanara e

Delson 
09/2013 Sem custo

Mostrar a realidade 
educacional.

Traçar as metas 
escolares.

Relacionar estes 
resultados com os 
objetivos e metas do 
PPP.

16. Discussão sobre o 
desempenho do corpo 
discente na leitura, escrita 
e a apropriação 
matemática.

Coordenação
– Sanara e

Delson 
09/2013 Sem custo

Mostrar a realidade 
educacional.

Traçar as metas 
escolares.

Relacionar estes 
resultados com os 
objetivos e metas do 
PPP.

17. Marcação de 
encontros para decidir as 
alterações.

Coordenação
– Sanara e

Delson 

10/11/12/
2013

Sem custo

Reconstrução do PPP.

Assegurar a prática 
pedagógica e as ações
desenvolvidas dentro 
da instituição para o 
ano de 2014. 

Fonte da Tabela: Retirado do Tcc: Gestão, Diálogo e Participação na Elaboração do PPP,

Polo de Feira de Santana

Além dos quadros o detalhamento das ações, os elementos complicadores e

os resultados alcançados em cada etapa do Projeto de Intervenção detalhada

no relatório contribuiu para a percepção se houve ou não a apropriação do

conceito de gestão democrática participativa.

Por fim, abrimos um espaço para as considerações do pesquisador sempre

que por algum motivo não foi possível concluir a pesquisa na dimensão quatro.

4.4.5 Dimensão 5 – Contribuições do Projeto de Intervenção.

A quinta e última parte que completa este instrumento trata das contribuições

do Projeto de Intervenção para a unidade de ensino. E as perguntas foram

organizadas da seguinte forma: Houve um processo de intervenção efetivo na

gestão  escolar?  essa  pergunta  parece  ser  redundante  uma  vez  que  na

dimensão  quatro  já  foi  diagnosticado  se  houve  ou  não  um  Projeto  de
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Intervenção. Todavia, o que buscamos perceber é se o Projeto de Intervenção

se deu na dimensão de gestão. Isto porque, em alguns projetos, foi utilizada a

metodologia da pesquisa-ação, foi implementado numa perspectiva da gestão

democrática participativa mas,  o projeto era sobre ensino-aprendizagem, ou

sobre o problema da evasão escolar e, nesses casos, não eram desenvolvidos

na dimensão de gestão.

A segunda questão quis saber se a Intervenção foi concluída. Em alguns casos

os cursistas relataram que chegaram a implementar o Projeto de Intervenção

mas  por  algum  motivo  ele  teve  que  ser  abortado.  Uma  das  cursistas

desenvolveu o Projeto de Intervenção junto com a comunidade escolar com

objetivo de reformular o conselho escolar e promover uma nova eleição a fim

de  que  o  novo  conselho  tivesse  uma  participação  efetiva  no  processo  da

gestão  escolar.  Ocorreu  porém  que  na  última  etapa  do  processo  eles

perceberam que não poderiam eleger um novo conselho pois o que fora eleito

tinha mandato de dois anos e só havia sido cumprido um. Por uma questão

legal a intervenção não foi concluída como planejada, mas apesar disso, há um

rico relato acerca das contribuições do Projeto de Intervenção para a unidade

escolar.

Mas também aqui na dimensão cinco alguns projetos foram frustrado mesmo

depois de iniciado por conta das questões politicas motivadas pelas eleições

municipais que ainda tratam os cargos de gestão escolar como moeda de troca

nos pleitos municipais e, desse modo, muda-se a equipe gestora ao sabor dos

interesses  políticos  partidários.  Via  de  regra  a  nova  equipe  criava  os

empecilhos necessários à frustração do projeto que já estava em andamento.

Finalizamos o quadro de questões das dimensões cinco abrindo um espaço

para  que  o  pesquisador  pudesse  fazer  registro  dos  principais  motivos  que

contribuíram para que a intervenção não fosse concluída. A pergunta formulada

foi a seguinte: Caso a Intervenção não tenha sido concluída, quais as principais

intercorrências?

Estabelecida as cinco dimensões com suas respectivas perguntas/indicadores

pudemos concluir o instrumento de investigação que nos serviram de guia na
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releitura  dos  textos  dos  TCCs  onde  buscamos  perceber  se  houve  uma

apropriação  do  conceito  de  gestão  democrática  participativa  por  parte  do

cursista-gestor  e  se  o  processo  contribuiu  para  a  gestão  democrática  na

escola.



107

Quadro 4: Instrumento de Análise dos TCCs

Universidade Federal da Bahia

FACULDADE DE EDUCAÇÃO

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO - Mestrado e Doutorado

FICHAMENTO DO TCC

1. Identificação do Projeto

Título

Escola

Polo

2. Escolha do Tema

Houve  Envolvimento  da

Comunidade Escolar?
(    ) Sim      (    ) Não      (    ) Parcial

Houve  Diagnósticos

Prévio?
(    ) Sim      (    ) Não

Justificativa

3. Objetivos dos Projetos

Objetivo Geral

Objetivos Específicos

Os  Objetivos  Contempla

o  Tema  de  Gestão

Escolar?

(    ) Sim      (    ) Não

Os  Objetivos  do  Projeto

tem  Relevância  para  os

Problemas  de  Gestão

Enfrentados pela Escola?

(    ) Sim      (    ) Não      (    ) Parcial
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Os  Objetivos  foram

definidos  a  partir  da

metodologia

participante?

(    ) Sim      (    ) Não      (    ) Parcial

Os  Objetivos  do  Projeto

são  coerentes  ao  Tema

Proposto de Pesquisa?

(    ) Sim      (    ) Não      (    ) Parcial

4. Análise dos Resultados do Projeto no TCC

O  Texto  do  TCC

Apresenta  e/ou  Analisa

os Principais Resultados

do  Projeto  de

Intervenção  para  a

Escola?

(    ) Sim      (    ) Não      (    ) Parcial

O  Cursista  utiliza  o

conceito  de  Gestão

Democrática

Participativa?

(    ) Sim      (    ) Não      (    ) Parcial

O  Cursista  demostra  ter

apreendido o conceito de

Gestão  Democrática

Participativa?

(    ) Sim      (    ) Não      (    ) Parcial

Considerações

5. Contribuições do Projeto de Intervenção

Houve  um  Processo  de

Intervenção  Efetivo  na

Gestão Escolar?

(    ) Sim      (    ) Não      (    ) Parcial

A  Intervenção  Foi (    ) Sim      (    ) Não      (    ) Parcial
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Concluída?

Caso  a  Intervenção  não

Tenha  Sido  Concluída,

Quais  as  Principais

Intercorrências?
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5. O PROGRAMA ESCOLA DE GESTORES NA BAHIA: OS RESULTADOS 

DA PESQUISA

Neste capítulo pretendemos relatar como se deu a aplicação do questionário, o

qual  foi  chamado de “Fichamento do Projeto”,  aos textos dos Trabalhos de

Conclusão de Curso (TCCs)  e a demonstração dos resultados obtidos.

A dimensão  1 do  fichamento  foi  dedicada  a  identificação  do  projeto  que

consistia  na  descrição  do  Título,  Nome  da  Unidade  Escolar,  onde  seria

desenvolvido o projeto, e o Polo a que pertencia o TCC a ser analisado. 

Como  os  TCCs  selecionados  para  esta  amostra  foram  retirados  dos  186

trabalhos que tratavam do tema de gestão podemos afirmar que 100% dos

Títulos apresentavam relação com o tema proposto quer entre os principais

quer entre os transversais. Destacamos que o objetivo desta dimensão era a

identificação do projeto, por isso, não houve maiores detalhamentos a partir de

seus dados.

A escolha do tema foi o objeto das questões que configuraram a dimensão 2

do fichamento. A primeira pergunta foi acerca do envolvimento da comunidade

escolar  na  escolha  do  tema.  Dos  38  trabalhos  analisados  o  resultado

encontrado foi: Sim, houve participação da comunidade escolar na escolha do

tema em 11 trabalhos; Não houve participação da comunidade em 10 trabalhos

e houve participação Parcial na escolha do tema em 17 trabalhos.

Gráfico 8: Ocorrências de Envolvimento da comunidade escolar

Fonte dos Dados: 3ª edição da EG na FACED/UFBA, 2013.
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Em alguns trabalhos o cursista-gestor escolhia o tema com a participação de

uma parte da comunidade como por exemplo um grupo de professores, ou com

a  equipe  gestora  da  unidade  de  ensino  composta  por  diretores  e

coordenadores. Em outros casos, ele escolhia o tema e submetia a apreciação

e  votação  da  comunidade  escolar  nas  primeiras  reuniões  para  definir  os

encaminhamentos do Projeto de Intervenção, nesses casos, consideramos que

houve uma participação parcial da comunidade escolar na escolha do tema,

uma vez que a comunidade escolar apenas homologa o tema proposto pelo

gestor, sem de fato participar ativamente da escolha do tema.

Desse  modo,  se  somarmos  os  11 trabalhos  em  que  o  cursistas  gestores

afirmam  e  descrevem  as  ações  que  determinaram  a  participação  da

comunidade  escolar  na  escolha  do  tema  aos  17  em  que  houve  uma

participação parcial, podemos afirmar que dentre os 38 trabalhos 28, ou seja

73,7%  dos  trabalhos  analisados,  contaram  em  alguma  medida  com  a

participação da comunidade na escolha do tema.

Estes números nos mostra que a participação da comunidade escolar, mesmo

que parcialmente,  vem sendo  estimulada e  valorizada.  Isso  significa  que o

cursista/gestor  entende que a  participação da comunidade é  uma condição

necessária  para  que exista  uma cultura  de gestão democrática  na unidade

escolar.

A segunda pergunta da dimensão 2 foi se houve um diagnóstico prévio para

que fosse definido junto com a comunidade a escolha do tema. As respostas

para esta pergunta foram demonstrada a partir dos seguintes dados: Dos 38

trabalhos  25  afirmam  claramente  que  houve  um  diagnóstico  prévio  e  13

afirmam o contrário, não houve um diagnóstico prévio.
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Gráfico 9: Ocorrência de diagnóstico prévio para a escolha do tema

Fonte dos Dados: 3ª edição da EG na FACED/UFBA, 2013.

O diagnóstico prévio não é apenas um orientador na escolha do tema, mas tem

como  um  de  seus  objetivos  garantir  que  a  intervenção  proposta  trate  um

problema real para aquela unidade de ensino. Se a comunidade entende que o

problema existe de fato e quais são suas consequências, ela tem uma chance

maior de se envolver ativamente no Projeto de Intervenção, fortalecendo assim

uma gestão democrática participativa. 

O  gráfico  aponta  para  o  fato  de  que  na  maioria  dos  trabalhos  houve

envolvimento  da  comunidade  não  apenas  na  execução  do  projeto  de

Intervenção, mas também em sua concepção. Desse modo, o cursista gestor

demostra seu  processo de apropriação do conceito de gestão democrática

participativa. 

Os  objetivos  do projeto  foi  o  tema tratado na  dimensão 3 e  as  perguntas

elaboradas para compor esta dimensão do fichamento foram as seguintes:

a) Os objetivos contemplam o tema da gestão escolar? 

A resposta para esta pergunta foi a seguinte: dos 38 trabalhos analisados 26

trabalhos  contemplavam  o  tema  da  gestão  escolar  e  12  trabalhos  não

contemplavam. 
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Gráfico 10: TCCs com objetivos que contemplam o tema da gestão escolar

Fonte dos Dados: 3ª edição da EG na FACED/UFBA, 2013.

Embora  todos  os  trabalhos  tragam  em  seus  títulos  temas  relacionados  a

gestão, quando observado o objetivo geral e os objetivos específicos em 12

deles verificou-se uma total fuga do tema, ou seja, não havia coerência entre o

tema, título e os objetivos do trabalho. 

Este dado foi importante, pois percebemos que entre os trabalhos analisados

66,6 % contemplavam o tema de gestão mantendo uma coerência entre tema e

objetivos  evitando  o  risco  de  fuga  do  tema  o  que  poderia  atrapalhar  sua

apropriação do conceito de gestão democrática participativa e acabar por não

fortalecer  a  gestão  democrática  na  unidade  de  ensino  em  que  estava

vinculado.

b) Os objetivos do projeto tem relevância para os problemas de gestão

enfrentados pela escola? 

Os dados levantados a partir desta pergunta foram os seguintes: Sim para 19

trabalhos,  Não  para  8  e  Parcialmente  para  11  dos  38  analisados  como

demonstra o gráfico a seguir:
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Gráfico 11: TCCs que trazem a relação entre os objetivos e os problemas de gestão

enfrentados pela escola

Fonte dos Dados: 3ª edição da EG na FACED/UFBA, 2013.

Em alguns trabalhos não estava claro se o objetivo tinha uma relevância para

os problemas de gestão enfrentados pela escola. Uma das formas de encontrar

as  respostas  a  esta  questão  foi  verificar  se  houve  ou  não  um diagnóstico

prévio, pois quando houve, quase sempre, os objetivos eram relevantes para

os problemas enfrentados pela escola. Todavia, houveram casos em que houve

um diagnóstico prévio, mas o problema não se encontrava na dimensão da

gestão,  por  isso,  além de  verificar  se  houve  um diagnóstico  foi  necessário

consultar a justificativa dos trabalhos para obter dados mais seguros.

Se somarmos os 19 trabalhos cujos objetivos tem de fato relevância para os

problemas  de  gestão  enfrentados  pela  escola  aos  11 que  acusaram  uma

relevância parcial teremos um resultado de 30 trabalhos cujos objetivos trazem

alguma  relevância  para  os  problemas  de  gestão  enfrentados  pela  unidade

escolar, ou seja 78,9%. 

Esses dados expressam uma coerência entre tema e objetivos do projeto de

intervenção, o que representa uma menor probabilidade de fuga do tema. Isto

permitiu  ao pesquisador uma percepção mais clara da apropriação do conceito

de gestão democrática participativa principalmente quando relacionou os dados

levantados na dimensão do tema e na dimensão dos objetivos.
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Aí foi possível perceber que, na maioria dos trabalhos,  estavam relacionados,

o  tema  da  gestão,  com  o  tema  do  projeto  e  os  objetivos  do  projeto  de

intervenção.

c)  Os  objetivos  do  projeto  foram  definidos  a  partir  da  metodologia

participante?  

Como a metodologia proposta para a construção do Projeto de Intervenção era

de pesquisa-ação, o que se mostrou uma metodologia muito acertada para a

apropriação  do  conceito  de  gestão  democrática  participativa  por  parte  dos

cursistas-gestões, porquê se tratava de um exercício prático de gestão numa

perspectiva  democrática  participativa  sendo  importante  o  envolvimento  da

comunidade escolar em todas as etapas e tomadas de decisão do Projeto de

Intervenção, inclusive na definição dos objetivos.

As respostas dadas a esta pergunta foram as seguintes: Em 18 trabalhos Sim,

existiu uma participação direta da comunidade na definição dos objetivos. Em

três  trabalhos  não  houve  a  participação  da  comunidade  escolar  e  em  17

trabalhos essa participação se deu de modo parcial.

Gráfico 12: TCCs em que a definição dos objetivos ocorreu por meio da metodologia

participante

Fonte dos Dados: 3ª edição da EG na FACED/UFBA, 2013.
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Constatamos a parcialidade sempre que a definição dos objetivos foi feita com

a participação de alguns membros da comunidade escolar, ou sempre que os

objetivos foram submetidos a apreciação e votação da comunidade em suas

primeiras  reuniões  para  construir  e  implementar  o  Projeto  de  Intervenção.

Nesse contexto, se somarmos os 18 trabalhos em que existiu uma participação

direta da comunidade aos 17 onde ela ocorreu parcialmente temos um total de

35 trabalhos (92,1%) em que a comunidade escolar contribuiu de algum modo

para a definição dos objetivos propostos. 

Esses dados confirmam os dados de participação da comunidade em vários

momentos do projeto de intervenção denotando gradativamente a apropriação

do conceito de gestão democrática participativa  por parte do cursista/gestor.

d) Os objetivos do projeto são coerentes ao tema proposto de pesquisa? 

As respostas para esta pergunta foram as seguintes: Em 21 trabalhos dos 38

analisados os objetivos e o tema se mostraram coerentes, em quatro deles

essa coerência não existia e em 13 ela foi parcial como pode ser verificado no

gráfico a seguir.

Gráfico 13: Coerência entre os objetivos do projeto e o tema proposto

Fonte dos Dados: 3ª edição da EG na FACED/UFBA, 2013.
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Consideramos Sim, quando o objetivo geral  e os específicos contemplavam

questões  diretamente  relacionadas  ao  tema  proposto.  Não,  quando  eles

divergiam totalmente e parcialmente, quando entre os objetivos específicos ao

menos um guardava relação com o tema principal. Se somarmos os 21 sim aos

13  parciais  podemos  afirmar  que  em  34  trabalhos  (89,5%),  dos  38

pesquisados, ao menos um dos objetivos se relaciona com o tema principal.

Com isto podemos afirmar que os objetivos propostos contribuíram para uma

intervenção efetiva na gestão da escola, permitindo assim um fortalecimento da

gestão democrática participativa.

A dimensão  4  do  fichamento  foi  dedicada  a  avaliação  das  considerações

finais. Neste momento do texto o cursista-gestor se expressa com uma maior

autonomia e procura sintetizar e avaliar todo o processo que envolveu o Projeto

de  Intervenção.  Desse  modo,  é  possível  aprofundar  um  pouco  mais  a

observação  de  sua  apropriação  do  conceito  de  gestão  democrática

participativa. E para tanto, foram formuladas as seguintes questões:

a)  O texto do TCC apresenta  e/ou analisa  os  principais  resultados do

Projeto de Intervenção para a escola?

Os  dados  levantados  com  esta  pergunta  foram  estes:  Dos  38  trabalhos

analisados  29  apresentaram  e/ou  analisaram  os  resultados  do  Projeto  de

Intervenção para a escola, 2 não o fizeram e 7 o fizeram parcialmente.
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Gráfico 14: Evidencia no TCC de análise dos resultados do Projeto de Intervenção

Fonte dos Dados: 3ª edição da EG na FACED/UFBA, 2013.

Deve-se esclarecer que mesmo em alguns projetos em que não foi possível

concluir  o  Projeto  de  Intervenção,  por  motivos  diversos,  o  cursista-gestor,

relatou os resultados obtidos com as ações que foram desenvolvidas junto com

a comunidade escolar, nestes casos,  consideramos que houve uma análise

parcial dos resultados do Projeto de Intervenção para a escola.

Se  forem somados  os  29  que  apresentaram e/ou  analisaram aos  7  que  o

fizeram parcialmente, podemos afirmar que em 36 (94,7%) dos 38 trabalhos

analisados existiu uma análise dos resultados do Projeto de Intervenção para a

escola onde este foi implementado. 

O gráfico aponta para dados bastante satisfatório pois se os resultados são

analisados,  significa  que  o  projeto  está  sendo  avaliado  em  relação  aos

objetivos  previstos  e  aos  objetivos  alcançados.  Mais  uma  vez,  é  possível

perceber a participação da comunidade, agora na última etapa do projeto de

intervenção. Isso significa que o cursista gestor se apropriou do conceito de

gestão  democrática  participativa  promovendo  ações  até  o  momento  da

conclusão da intervenção.
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b) O cursista utiliza o conceito de gestão democrática participativa? 

Sobre  esta  questão  os  dados  levantados  ficaram  assim  organizados:  Do

universo  de  38  trabalhos  26  utilizam  claramente  o  conceito  de  gestão

democrática  participativa  em suas  considerações  finais,  três  não  utilizam e

nove utilizam indiretamente, ou seja, se apropriam indiretamente do conceito.

Gráfico 15: Utilização do conceito de Gestão Democrática Participativa

Fonte dos Dados: 3ª edição da EG na FACED/UFBA, 2013.

Em alguns trabalhos o conceito de gestão democrática participativa apareciam

no meio do texto como tópico isolado das outras partes do textos. Como o que

se busca na pesquisa é perceber se houve uma apropriação do conceito de

gestão  democrática  participativa  era  importante  entender  como  o  cursista

desenvolvia este conceito em seu texto, e como a utilizava tanto no que se

refere ao processo de execução do projeto quanto na análise dos resultados.

Se forem somados os 26 que o cursista demostra claramente em seu texto o

conceito  de  gestão  democrática  participativa  aos  nove  que  o  fizeram

parcialmente, podemos afirmar que em 35 (92,1%) dos 38 trabalhos analisados

aborda o conceito gestão democrática participativa. 

0

5

10

15

20

25

30

Sim

Não

Parcial



120

Neste caso,  ficou claro que na maioria  dos trabalhos o cursista  entendia o

conceito de gestão democrática do ponto de vista teórico, uma vez que sua

apropriação  na  prática  pode  ser  observada  nos  dados  leventados  nas

dimensões anteriores.   

c) O cursista demonstra ter apreendido o conceito de gestão democrática

participativa?

Ou  seja,  o  cursista  conseguiu  relacionar  o  conceito  à  prática  planejada  e

empreendida por meio do Projeto de Intervenção? 

As respostas para esta pergunta foram as seguintes: Dentre os 38 trabalhos

pesquisados, é possível afirmar que em 24 deles existiu uma clara apreensão

do conceito de gestão democrática participativa, em três trabalhos não houve

nenhuma apreensão e em 11 trabalhos essa apreensão se deu parcialmente

como é possível observar no gráfico seguinte.

Gráfico 16: Evidencia de apropriação do conceito de Gestão Democrática Participativa

Fonte dos Dados: 3ª edição da EG na FACED/UFBA, 2013.

Consideramos uma apreensão parcial  do conceito quando, embora expondo

teoricamente o conceito de Gestão Democrática Participativa o cursista-gestor

em  alguns  momentos  desenvolvia  ações  ou  tomava  decisões  que  não
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implicava a comunidade escolar, ou que implicava apenas uma pequena parte

da comunidade como os professores, ou a equipe gestora.

Desse  modo,  analisamos  que  na  maioria  dos  trabalhos,  a  comunidade

parcialmente  ou  em  sua  totalidade  representativa,   participou  total  ou

parcialmente do processo de concepção, execução e conclusão dos projetos

de intervenção.  Percebemos ainda que na maioria dos trabalhos houve uma

coerência entre o tema proposto  para o TCC pela escola de gestores, que foi

Gestão Escolar, e os temas desenvolvido nos projetos analisados na segunda

fase deste trabalho. Observamos ainda que, na maioria dos TCCs havia uma

coerência entre o tema escolhido para o projeto de intervenção e os objetivos

proposto garantindo desse modo um melhor desenvolvimento das ações que

implicavam a participação da comunidade e o êxito dos objetivos planejados. 

Desse modo foi possível perceber que houve em mais de 70% dos trabalhos

analisados uma apropriação do conceito de gestão democrática participativa. 

As  contribuições  do  Projeto  de  Intervenção  foi  o  tema  das  perguntas  da

dimensão 5 deste fichamento, nela estão contidas as seguintes questões:

a) Houve um processo de intervenção efetivo na gestão escolar?

Os dados encontrados a partir  desse questionamento  foram estes:  Dos 38

trabalhos pesquisados em 26 o Projeto de Intervenção se deu efetivamente na

dimensão  de  gestão,  quatro  deles  não  tiveram  nenhuma  relação  com  a

dimensão de gestão e em oito trabalhos embora não fossem desenvolvidos na

dimensão de  gestão,  algumas ações  transitavam na perspectiva  da gestão

escolar  e,  por  isso,  classificamos como uma intervenção  parcial  na  gestão

escolar.
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Gráfico 17: Evidência de Intervenção na Gestão Escolar

Fonte dos Dados: 3ª edição da EG na FACED/UFBA, 2013.

Segundo  o  gráfico,  68% dos  trabalhos  se  deram  na  área  de  gestão,  isso

significa  que  quando  houve  uma  apropriação  do  conceito  de  gestão

democrática participativa na maioria dos casos ela ocorreu em intervenções na

área da gestão contribuindo de modo direto para o fortalecimento da gestão

democrática na unidade escolar de onde é oriundo o cursista gestor.A segunda

questão da dimensão 5 foi a seguinte:

b) A intervenção foi concluída?

Como já dissemos ao longo deste trabalho algumas intervenções não foram

concluídas, por isso, foi importante perguntar em quantos dos 38 trabalhos que

compuseram esta amostra ela foi concluída. E as respostas encontradas foram

as seguintes:
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Gráfico 18: Evidência de Projeto de intervenção

Fonte dos Dados: 3ª edição da EG na FACED/UFBA, 2013.

Em 32 Trabalhos há relatos de uma conclusão do Projeto de Intervenção, em

dois deles não houve conclusão do projeto, nem referência a ações parciais e

em  quatro  trabalhos  os  projetos  chegaram  ao  fim,  mas  não  houve  uma

conclusão  dos  objetivos  pretendidos,  apenas  alguns  dos  objetivos  foram

alcançados e, por isso, foram considerados concluídos parcialmente.

Embora  o  gráfico  apresente  um  número  elevado  de  trabalhos  que  foram

concluídos,  devemos  observar  que,  mesmo  sendo  diminuto  o  número  dos

trabalhos  em que  a  intervenção  não  foi  concluída,  esse  é  um dado  a  ser

observado com cuidado pois, pode gerar na comunidade um sentimento de

frustração das expectativas e a consequente inversão do resultado esperado

com  a  realização  do  projeto  de  intervenção,  que  seria  o  desinteresse  da

comunidade pela participação na construção de uma gestão  democrática na

unidade escolar.

Segue-se  a  este  relato  uma  tabela  onde  os  dados  aqui  discutidos  estão

apresentados  em  números  absolutos  e  em  percentuais  por  dimensão  do

fichamento.

0

5

10

15

20

25

30

35

Sim

Não

Parcial



124

Tabela 7: Resultado Geral das análises dos TCCs
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Iniciamos este trabalho com o objetivo de investigar se houve por parte do

cursistas-gestores  que  participaram do curso  de  Especialização em Gestão

Escolar do Programa Escola de Gestores a apropriação do conceito de gestão

democrática  participativa  e  se  o  curso  contribuiu  para  o  fortalecimento  da

gestão democrática nas escolas em que os cursista-gestor estavam vinculados.

Não  apenas  porque  este  era  um conceito  fundamental  para  o  Curso  e  se

colocava como um dos principais eixos norteadores do Projeto Nacional para o

Programa da EG, mas, sobretudo, porque a apropriação deste conceito, ainda

que de forma gradual, pode vir a contribui de modo significativo para promover

uma mudança de comportamento no interior das escolas.

Os conceitos são importantes, ajudam a sistematizar as ideias, a pensar em

categorias que podem ser compartilhadas mais facilmente e possibilitam as

reelaborações quando já não atendem mais as demandas sociais a partir das

quais foram criados.  Mas embora sejam importantes,  os conceitos não são

suficientes para dar conta da mais variadas nuances que se estabelecem a

partir da apropriação que dele se faz.

Neste  trabalho,  a  medida  que  se  avançava  nas  idas  e  vindas  das  leituras

flutuantes  que  se  debatiam  entre  o  objetivo  da  pesquisa  e  os  textos  dos

Trabalhos de Conclusão de Cursos, mais se podia constatar que a apropriação

do conceito de gestão democrática se revelava mesmo quando o trabalho não

abordava em seus objetivos a gestão ou abordava apenas parcialmente.

Podemos perceber que algumas vezes o Título do trabalho apontava para um

tema relacionado a gestão mas, o objetivo geral e os específicos nada tinha a

ver  com o tema proposto denotando uma fuga do tema. Se parássemos a

pesquisa neste momento teríamos por conclusão que não houve a apropriação

do conceito de gestão democrática participativa por parte do cursista-gestor.

Ocorreu  que  conforme  as  leituras  avançavam  a  partir  da  aplicação  do

fichamento nos trabalhos selecionados pela amostra começamos a perceber
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que mesmo nos trabalhos que denotavam fuga do tema havia uma apropriação

do conceito de gestão democrática participativa e isto ficava claro no modo

como o cursista organizava e desenvolvia seu Projeto de Intervenção mesmo

quando o que lhe interessava era discutir o problema da evasão escolar ou a

participação  da  família  no  processo  de  melhoria  da  qualidade  do  ensino-

aprendizagem.

Percebemos que mesmo nesses casos muitos deles reuniam a comunidade

escolar,  submetia  o  tema  a  votação  a  partir  de  um  diagnóstico  prévio,

planejavam as ações de modo compartilhado, tentavam executar as ações em

conjunto, partilhavam as dificuldades encontradas e avançavam na realização

do Projeto de Intervenção mesmo quando este não tratava do tema de gestão

ou tocava o tema tangencialmente.

Ao  todo  mapeamos  11 trabalhos  de  conclusão  de  curso  que  não  trataram

diretamente do tema de gestão, destes 10 demonstraram ter compreendido e

aplicado o conceito de gestão democrática participativa e em apenas 1 não foi

possível afirmar que houve esta compreensão pois as respostas obtidas não

foram suficientes para que percebêssemos a apropriação do conceito por parte

do cursista-gestor.

Devemos dizer que consideramos alto o número de trabalhos cujos temas não

tratam da gestão, nem entre os temas principais nem entre os transversais pois

dos 287 trabalhos analisados 101 ou seja 35,2% sequer tratavam do tema de

gestão, todavia, depois de proceder esta análise de conteúdo e nos deparamos

com casos em que houve fuga do tema, mas em que existiu uma apropriação

do conceito de gestão democrática participativa o que podemos afirmar é que

eles não tratam de temas relacionados a gestão, mas não é possível afirmar

que  não  houve  uma  apropriação  do  conceito  de  gestão  democrática

participativa,  até  porque  eles  foram  descartados  para  a  fase  dois  quando

colhemos a amostra dos 38 trabalhos entre os 186 que tratavam do tema de

gestão.

Sabe-se que quando coletado uma amostra para uma pesquisa os resultados

encontrados dizem respeito ao universo da amostra ainda que a coleta dessa
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amostra tenha obedecido a critérios pré-definidos e descritos no processo da

pesquisa. Desse modo, os resultados aqui encontrados dizem respeito a esta

amostra e este é sem dúvida, seu elemento limitador, contudo, a amostra pode

oferecer  dados  significativos  que  contribuem para  pensar  a  importância  do

Curso de Especialização em Gestão Escolar oferecido pela Escola de Gestores

em sua terceira edição na Bahia.

A primeira afirmação que podemos fazer a partir da amostra é que a maioria

dos trabalhos mantiveram uma coerência entre o tema proposto, os objetivos e

o relato do desenvolvimento do Projeto de Intervenção.

A segunda  afirmação  é  que  a  compreensão  e  apropriação  do  conceito  de

gestão democrática  participativa  estava circunscrita  ao contexto  da unidade

escolar,  ou  seja,  a  participação  da  comunidade  como  um  todo  foi  uma

aquisição  gradual,  quase  sempre  se  iniciava  com  a  participação  dos

professores  e  dos  educandos  e  nas  reuniões  que  se  seguiam  chegavam

representantes dos funcionários, dos pais e, assim, sucessivamente.

Esse aprendizado gradativo também faz parte do processo de implementação

de uma gestão democrática participativa, pois como lembra Luckesi (2013) a

gestão  democrática  participativa  da  escola  significa  usar  o  espaço  escolar

como um recurso de educação para todos - comunidade, pais, professores e

estudantes -, na perspectiva do “aprender a viver juntos”, de tal forma que os

espaços públicos e particulares possam ser respeitados, de “modo ativo”, ou

seja, no sentido de agir a favor de um modo mais satisfatório de vida para

todos.

Nesta mesma direção, entendemos que apropriar o conceito não implica em

necessariamente reformulá-los em outros termos, mas apreender suas ideias e

pô-las em práticas. Desse modo, podemos afirmar, que no âmbito dos textos

dos  TCCs,  uma  vez  que  este  foi  o  objeto  de  análise  desta  pesquisa,  no

universo dos 38 trabalhos que compuseram a amostra, 92,1% dos trabalhos

analisados houve a apropriação total ou parcialmente do conceito de gestão

democrática participativa.
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Diante desses resultados podemos uma vez mais citar Luckesi (2014) quando

o autor explica que gerir  democrática e participativamente a escola significa

usar de todas as oportunidades que ela oferece tanto para realizar práticas

quanto  para  aprender  condutas  com  elas.  Mais  importante  do  que  os

resultados práticos imediatos da gestão democrática é a aprendizagem para a

vida pessoal e social. Afinal, a escola não é uma oficina produtiva, mas sim um

lugar de aprendizagem e desenvolvimento. O mais importante na vida escolar

não é o ganhar  ou o perder, como ocorre na política partidária  ou na vida

cotidiana da sociedade; porém, sim, o aprender a ser e o aprender a viver

juntos, para o bem estar de si mesmo e do outro, com qualidade.

Assim entendemos que no que diz respeito a apropriação da ideia de gestão

democrática  participativa  o  curso  de  Especialização  em Gestão  Escolar  do

Programa Escola de Gestores,  em sua terceira  edição na Bahia,  contribuiu

para uma mudança cultural no âmbito da gestão escolar, facultando o acesso

de cursistas gestores ao processo de formação e possibilitando que este gestor

se torne um multiplicador das ações democráticas e participativas que implicam

num novo modo de ser e viver a escola.
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